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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 178• SESSÃO, EM 24 DE SE­
TEMBRO DE 1985 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofícios do Sr. ]li-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisao do Senado aut6grajos dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 127/85-
Complementar (n~ 249, de 1985, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a aposentadoria do funcionãrio po­
licial, nos termos do art. 103 da Constituição Fede­
ral. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 128/85 (n" 
2.523/79, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
salârio-profissional do jornalísfã. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara n'i' 127, de 1985-Complementar, lido 
anteriormente. 

1.2.4- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n9 277/85, de autoria 
do Sr. Senador Jutahy Magalhães, que altera a Lei n\l 
3.708, de 30 de outubro de 1979, que dispõe sobre a 
correção automática de salários, modifica a política 
salarial e d~ outras providências. 

1.2.5 -Comunicações 

-Do Sr. Senador Odacir Soares, que se ausenta­
rá do País. 

-Da Liderança do PFL, referente à designação 
do Sr. Senador José Lins, para responder pela Lide­
rança do Partido, na ausência do titular. 

1.2.6- Requerimento 

N\l 373/85, de autoria do Sr. Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Se­
nado Federal, do discurso pronunciãdo pelo Exce­
lentfssimo Senhor Presidente da República, José Sar-
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ney, na abertura da 40' .Assemblêía-G~ral da Organi­
zação das Nações Unidas, na Sede da ONU, em New 
York. 

1.2.7- Comunicação da_ Presidência 

-Deferimento dos Requerimentos n\ls. 371 e 
372/85, de autoria dos Srs. Senadores Lenoir Vargas 
e Jorge Bornhausen, em que solicitam autorização do 
Senado para participarem, como observadores parla­
mentares, da quadragésima sessão da Organização 
das Nações Unidas. 

1.2.8- Discursos do Expediente 

SENADOR ALBANO FRANCO- Denúncia: da 
divulgação, por parte de emissoras de râdio e televi­
são pertencentes ao Governo de Sergipe, de noti­
ciário falso sobre doações que estariam sendo feitas · 
pela LBA, naquele Estado. 

SENADOR JORGE KALUME --Apelo de pro­
dutores rurais da Amazônia, em favor do reajuste do 
preço da borracha. Auspiciosidade de notícia trans­
mitida pelo Diretor de Crêdito Rural do Banco do 
Brasil, referente à suspensão das ex.ecuções judicia_is 

__ ~-~s _J:J_~quenos prodl:lt'!_res rura~s do N arte e N_or~este. 

SENADOR JOÃO LOBO_--Início ria implan­
tação, no Estado do Piauí, do projeto de irrigação do 
Nordeste, preconizado pelo Presidente Josê Sarney. 

SENADOR AMARAL PEIXOTO- Necrológio 
do Prof. Maurício Jopper da Silva. 

1.2.9 - Aprecia~o de ~atéria 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n\l 
151/85,lida anteriormente. Aprovada, nos termos do 
Requerimento n\1374/85. A Câmara dos Deputados. 

1.2.10- Comunica~s 

-Dos Srs. Senadores Lenoir Vargas e Jorge Bor­
nhausen, qUe se aUsentarão do País. 

1.2.11- Comunicação da Presidência 

-ConvoCação de sessão extraordinária a reidizar-
- se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 

que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 98/80 (n"' 
3.181/80, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
isenção da multa prevista no art. 89 da Lei n9 4.737, 
de fS-dCJUfh-Ode f965--=Cód1go Eleitoral. Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

-Projeto _de Lei da Câmara n\l 50/82 (n~ 
2.056/79, na Casa de origem), que altera o§ 29 do art. 
389 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n\l 5.4:52, de 19 de maio de 1943.­
(Tramita"ndo em conjunto ~m o_ Projeto de Lei do 
Senado n\l 1 16/80.) Rejelfadõ: Ão Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n\l 116/80, que obriSa 
a construção de creches nos conjuntos habitacionais. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da 
Câmara n\l 50/82.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

--Requerimento fl\l 347/85, requerendo, nos ter­
mos do .art. 371, c, do Regimento Interno, urgência 
para o Projeto de Lei do 'Senado n'1257 /85, que esta­
belece a obrigatoriedade do cadastramento dos doa­
dores de sangue, bem como a realização de exames 
lal:ioratoriais no sangue coletado, visando prevenir a 
propagação de doenças, e dá outras providências. 
Aprovado. 

-- Projeto de Lef do Senado n\l 233/81, que fixa 
percentual mínimo para aplicações em educação pe­
las empresas em que o Estado tem participação acio~ 
nâria majoritâria. Aprovado em primeiro turno. 

- Pro]eto de Lei do SefladO n9 41/82, que ãcres· 
centa artigo ao Decreto--lei nQ 594, de 27 de maio de 
1969, que.institui a Loteria Esportiva Federal e -dá 
·outras providências. Rejeitado. Ao Arquivo. 

- ProJeto de Lei do Senado n\l 96/80, que dispõe 
sobre a participação dos servidores nos-órgãos de di­
reção e fiscalização das entidades que menciona. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 
Senado n"' 129/80. Votação adiada, a fim de ser feita 
na sessão de 24 de outubro próximo, nos termos do 
Requerimento n\l 375/85. 

- Projeto de Lei do Senado n\l I 29/80, que assegu­
ra a participação dos empregados na direção daS em­
presas públicas e sociedades de economia mista. 
(Tramitando _em conjunto com o Projeto de Lei·do 
Senado 96/80.) Votação adiada, a fim de ser feita na 

- sessã"o de 24 de outubro próximo, nos termos do Re­
querimento n\l 375/85. 
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- Projeto de Lei do Senado n~> 336/80, que dispõe 

sobre privilégios assegurados às empresas de audita­
gem de capital nacionar e dâ outras pfciVidências. 
Votação adiada, a fim de ser feita na sessão de 24 de 
outubro próximo, nos termos do __ Requerimento nl' 
376(85. - --

- Projeto de Lei do Senado n~> 62/81, que dispõe 
sobre a cobrança de contas, de (:nergia elétrica, ãgua, 
gâs e telefone, pelas empresas concessionárias de ser­
viços públicos, e dá out_ras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

1.3.1- D~scursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ALCIDES SALDANlfA- Prod.u_ção 
mineral em nosso País, particularmente no que se re­
fere às dificuldades para a extração _do cobre. 

SENADOR MARCONDES GADELlfA ~Dis­
curso pronunciado pelo Presidente José Sarney, por 
ocasião da abertura da 40• Sessão da Organização 
das Nações Unidas. 

SENADOR NIVALDO MAClfADO -
Solidarizando-se com o discurso do orador que o an­
tecedeu na tribuna. Notícias veiculadas em órgãos da 
Imprensa, r-elafivas a uma possível desativação pelo 
Ministério do Exército de seis colégios militares e, em 
especial, o de Recife - PE. 

SENADOR JOSS LINS-Apeloem favor dope­
queno agricultor nordestino, no que tange à apli­
cação do I Plano Nacio[lal de Desenv9lvi~n~§ na-
4ucla região. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Vanta­
gens decorrentes de decreto presidencial, transfor­
mando as agênciaS do Departamento Nacional de 
Comunicações em Diretorias Regionais, em regiões 
que menciona. 

---SENADOR ALFREDO CAMPOS- Lançamen­
to do livro do jornalista Hugo Almeida, intitulado 
Em teu seio Liberdade. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- ReiVindicação 
do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferro­
viárias do Rio de Janeiro, no sentido de se conseguir 
autorização do INPS de desconto a título de doação 
espontânea, de percentual em favor daquele Sindica­
to. 

SENADOR ENtAS FARIA -Relato sobre uso 
abusivo de agrotóxicos no Paraná, por ocasião do !6<1 
Congresso Brasileiro de Agronomia realizado_ no Rio 
de Janeiro. 

_ 1.3.2_- Designação da Ordem do D~a da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2~ATA DA 179• SESSÃO, EM 24 DE SE­
TEMBRO DE 1985 

_:.v~A!!EIU\IRA ·,-

2.2-0RDEM DO DIA 

-Redação Final do Projeto de Resolução n'i' 
93/8~, que a1,1toriza o Governo do Estado de Alagoas 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 

l .834.526.659 (hum bilhão, oitocentos e trinta e qua­
tro milhões, quinhentos e vinte e seis mil, seiscentos e 
cinqüenta e nove cruzeiros.) Aprovada. À promuiM 
gação. 
_ ~ Rçdação Final do Projeto de Resolução n" 

94j85, que autoriza o Governo do Estado de Rondô­
nia a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
2-.446.857.420 (dois _bilhões, quatrocentos e quarenta 
e seis milhões, oitocentos e cinqüenta e sete mil, qua­
trocentos e vinte cruzeiros). Aprovada. À promul­
gação. 

- Redação Final do Projeto de Resolução nq 
95/85, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a ele-­
varem Cr$ 171.802.465.372 (cento e setenta e um bi­
lhões, oito_centos e dois milhões, quatrocentos e sesM 
senta e cinco mil, trezentos e setenta e dois cruzeiros}, 
o montante de sua dívida consolidada. Aprovada. A 
promulgação. 

-Redação Final do Projeto de Lei do Senado n" 
174/80, que dispõe sobre o funcionamento das clíni~ 
cas que-menciona. Aprovada. A Câmara dos Deputa­
dos. 

2.2.1-,Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2.3- ENCERRAMENTO 

3-MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 1781! Sessão, em 24 de setembro de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SEPTrE' 
SL'NTt'S OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kulume- Mário Maia- l'ábio Lucena_-_ 
Raimundo Parente - Aloysio Chaves - ALexandr:e 
Costa- América de Souza-- Hdvídio Nunes ~João 
Lobo - Cesar Cals -José Lins - Moacyr D_u_urte -

Martins Filho- Humberto Lucena- Ad_erbal Jurema 
..:.:.. Nivaldo Machado - Luiz "Cavalcante - Albano 
Fr~l-llCO :..=.:tou-dval-&ptista- Jutahy Magalh-ães­
Lomanto Jún_ior- Luiz Vian<!- Itamar Franco- Ai-

-- J~çdo CaD1pos :- Jo~é Fragelli _- f\1arcelo ~1i_~a_nda­
Roberto Wypych- Enéas Faria- Alcides Saldanha­
O~,;tuvio __ Çardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista dç pre­
sença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Ha­
vendo número reiímental~ declaro abertã i s-esSãO. 

S~~~~ prote'çãod~ Deus, iniciamos nossos trabãlhos. 

O Sr. f"'-Secfr!tário irá proceder à leitura do Expedien~ 
te. 
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É lido o seguinte. 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. l9-8ecretário da Câmara dos Deputados, enca~ 
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 127, de 1985 - Complementar 

(N• 249/85, na Casa de origem) 
De ini~iativa do Senhor .Presidente da República 

D~spõe sobre a aposentadoria do funcioaário poli-
cial, nos tennos do art. 103 da Constituiçio Federal. 

O Congresso NaCional decreta: 
Art. I~> O TuncioDãriO policial será aposentado: 
I - VQIJ.l.ntariamente, COpl proventos integrais, 3.p6s 

30 (trinta) anos de serviço, desde que conte, pelo menos, 
20 (VíntC) ãriOSâe-eXercício em cargo de natureza estrita­
mente polici31; 

11 - compulsoriamente, com proventos proporcio­
nais ao tempo de serviço, aos 65 (sessenta e ciri.co) -arios 
de idade, qualquer que seja a natureza dos serviços pres­
tados. 

Art. 211 Subsiste a eficãcia dos atos de aposentadoria 
expedidos com base nas Leis nl's 3.313, de 14 de no­
vembro de 1957, e4.878, de 3 de dezembro de 1965, após 
a promulgação da Emenda Constitucional n" 1, de 17 de 
outubro de 1969. 

Art. 311 Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 411 Revogam-se as disposiçõeS enl contrãrio; 

MENSAGEM N9 001, DE 1985 

Excelen:Ussimos Senhores Membros do Congresso Na­
cionai: 

Nos termos do artigo 51 -da Constituição Federal, te­
nho a honra de submeter à elevada deliberação de Vos­
sas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Diretor-Geral do Departamento Administra­
tivo do Serviço Público, o anexo projeto de lei comple­
mentar que "dispõe Sobre a aposentadoria do runcio­
nário pOlicial, nos termos do art. I 03 da ConstitUição 
Federal". 

Brasflia, 2 de janeiro de 1985. --Joio Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• I97, DE 18 DE DE­
ZEMBRO DE 1984, DO DEPARTAMENTO AD' 
MINISTRATJVO DO SERVIÇO PÚBLICO 

Excelentíssiriio Senhor Presidente da República: 
Com o advento da Einenda ConstitucioOal nl' 1, de 

1969, surgiu dúvida quanto à eficácia da legislação ordi­
nãria que estabelecera exceções rererentes ao limite de_ 
idade e tempo de serviço para aposentadoria, tendo em 
vista o disposto riO artígo--103 do novo texto constitucio-
nal, in verbis: · 

'"'Art. 103. Lei Complementar, de iniciativa ex­
clusiva do Presidente da República, indicará qUais 
as exceções às regras estabelecidas, quanto ao tem­
po e natureza de serviço, para aposentadoria, refor­
ma, transferência para a iilãiívidade e disponibilida­
de." 

2. A Cónsultoria-Géial da República', no Parecer n"' 
1-269, de 11-2-74, firmou o entendimento de que leis or­
dinãrias citadas continuariam -em vigor até que noVa lei 
as revogasse tácitã ou expressamente, regulando ·a ma­
téria por inteii"o. Todavia, no Parecer n" L-006, de 29-5-
74, adotou orientação oposta, em harmonia com atual 
jurisprudência dos EgrégíoS Supremo Tribunal Federal e 
Tri.bunal Federal de Recursos, no sentido de que estã im­
plicitamente revogada a legislação ordinária pretérita, 
sobre aposentadorias especiais. - ' 

3. Em face do exposto, o Ministériõ da Justiça, me· 
diante a Exposição de Motivos nf 371, de 9 de agosto de 
1984, propôs se reduzisse o tempo de serviço exigido 
para a aposentadoria voluntãria e o limite de idade fixa­
do pàra a inativação compulsória do funcionãrio poli­
cial,_ nos sezumtes termos: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

..A redução proposta encontra apoio no artigo 
103 da Constituição Federal e justifica-se peta 

-- -- exercício da atividade de natureza policial, razão, 
também, da exigência estabelecida no item 11 do ar­

-tigo 111 do Projeto, segundo o qual o funcionário, 
para beneficiar-se da redução, deve contar, pelo me­
nos, vinte anos de exercício em atividade de nature­
za estritamente policíal. 

Aliás, as Leis n9s 3.313, de 14 de novembro de 
1967 e 4.878, de 3 de dezembro de 1965, jã determi­
navam a redução, respectivamente, do tempo de ser­
viço e do limite de idade para aposentadoria do fun­
cionãrio policial. Entretanto, com o advento da 
Constituição de i 967, essa legis-lação ficou implici­
tamente revogada, segundo decidiu o Supremo Tri­
bunal Federal no julgamento do Recurso Extraordi­
nãrio n'~l00.596-:.J, em novembro de 1983. A justifi­
cativa invocada para o Projeto que apresentamos 
aponta, também, a conveniência dCser restabelecida 

-de imediato, com ligeiras alterações, a legislação re­
vogada. 

Por outrO- hâo, iOrila~se neceSsãrio eVitar proble­
mas sociais decorrentes do fato de que, até a decisão 

--- da Corte Suprema, a legislação revogada vinha sen­
do tranqüilamente aplicada, com o aval não só do 
Tribunal de Contas da União (Anexo IX da Ata nl' 
9, de 14 de fevereiro de 1980, em decisão do plenário 
no processo n~' TC 30.181/79) e da Consultoria­
Geral c;l~ B._epública (Parecer n• N-67, de 2 de abril 
dC-1981, do Di-~ Clóvis Ramifhete),Iii3S--também, 
do próprio Supremo Tribunal Federal, 'cuja juris­
prudência sobre a validade das aposentadorias espe­
ciais era, então, -pacífica. -

_ _Q_recente acórdão da mais alta Corte do P_aís terá 
CatlsêQim.OciátíffipréVíSív'eiS u-ma~ VeiqUC -poderã de­
t!!rminar a reversão _daqueles que, aposentados inde­
Vi.damerite-,-nâo--Co_rjiplCiaram friiúã-e ciriOO anos de 
serviço ou setenta anos de idade. IssO acarretará o 
caos na Administfação, sobretudo se levarmos ein 
conta as centenas de nome.ações ou promoções para 

___ o preen_cbimento de vagas dos ap~entados. 
ViS3ndo, pois, -a evitar os inconVenientes aponta­

dos, propõe-se, no artigo 2~'. sejam conferidos~ Lei 
Complementar, ora projetada, efeitos retroatiVos, 
pela garantia de reconhecimento dos. efeitos jUrídi­
cos dos at~s praticados com fundamento na legis­
lação revogada." 

-4. A proposta estende aos funcionários policiais dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios os benefl­
CíoS~áã: aposeiihidoria-·especial, em consonância coin a 
norma constante do artig_o 200 da Constituição_ que de­
termina a aplicação d-à no f ma jã ·estabelecida, stifgindo a 
nC"CesSídade dá exteiiSTO Oas-ffiedidas excepcionais nos 
termOS- -do art. 103 _da Carta Magna. 

5. Assini, tenho_;:~. honra de submetet_O assunto à ele­
vada consideração de Vossa Excelência,- anexando o an­
teprojeto de Lei Complementar, que consubstancia a 
medida, a ser remetido ao Congresso Nacional. caso a 
proposição mereça acolhida. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lênCia- Ineus protestos de __ elevado respeito.~ José Carlos 
Soares Freire, DiretOr-Geral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPrJBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 
'''' < ,-, '-'~-• • • '-""-•'• ,.,., <* .... _ • • O O• o z-"~-•~ •• • • • Ko • ,-. • •' o 

·SEÇÃO VIU 
- D~_>S- -FUncionárlOs -PúbliCoS 

Art. 103. Lei ComPlementar, de iniciativa exclusiva 
do Presidente da República, indicará quais as exceções 
às regras_~tabelec;i_das, quanto ao tempo e a natureza de 
serviço, pãTá apoSCntadOria,- reforma, transferência para 
a inativídade- e dísPoníbilídade. 
' ' ,-, ',_,:,_-._, • • '· .... ~·•·•v •-• •-• ""'-'-' • • ,-, •'~ • • • • .;, • • • .. ' • • • 

LEI N• 3.313 
~-DE 14 DE NOVEMBRO DE 1957 

Assegura aos servidores do Departamento Fedeal 
de Segurança Pública, com exercÍcio de atividade es­
tritamente policial, prisão especial, aposentadoria aos 
25 anos de serviço e promoção Post-mortem. 

_O Pr~~-çl~nte Q_:,1 República 
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. }I' Os servidores do Departamento Federal de 
Segurança Pública, que exerçam ... (vetado) ... atividade 
estritamente policial, terão direito a: 

I;_ prisão especial no quartel da corporação ou re­
partição em que servirem; 
li- aposentadoria com vencimentos integrais, ao 

completarem 25 (virite e cinco) anos de! serviço (art. 191, 
§ 41', da Constituição Federal). 

§ 1<> Em caso de prisão, os servidores de que trata 
esta lei, ficarão à disposição do ju(zo criminal. sob ares­
ponsabilidade da autoridade designada pelo Chefe de 
Polícia para custodiã-los. 

§ 211 Para os efeitos da aposentadoria dos servidores, 
a que se refere -esta lei, será computado apenas o tempo 
de serviço em função estritamente pOlicial ... (vetado). 

Art. 211 Vetado. 
Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, ll de novembro de 1957, 166~' da Inde­

pendência e 69'<' da RePública. · 

LEI N• 4.878, 
DE 3 DE DEZEMBRO DE 1965 

_Dispõe sobre o regime jurídico peculiar aos funcio--
nários policiais civis da União e do Q~strito Federal. 

-Ü- Presidente da República 
_Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

CAPITULO I 
p~ p~sposiçõ_e_s _Prelim~nar~s 

Art. 1'1 Esta lei dispõe sobre as peculiaridades do re4 

giihe jurídi"Có -dos fUncionários públfcos civis da União e 
do Distrito Fedetal, ocupantes de cargos de atividade 
policial. 

Art._ 211 São policiakcivis 3.bfangidos por esta lei os 
brasileiros legalmente investidos em cargos do Serviço de 
Polícia Federal e do Serviço POlicial Metropolitano, pre­
vistos no SiS:teffia de ClassificaçãO de Cargos aprovado 
pela-Lei-o~' 4.483, de 16 de novembro de 1961, com as al­
terações constantes da Lei nl' 4.818, de 25_de outubro de 
1965. 

Parãgrafo único. Para os efeitos desta lei, é conside­
rado funcionãrio policial o ocupante de cargo em comis­
são ou função gratificada com atribuições e responsabili­
dades de natureza policial. 

Art. 311 O exercício de cargos de natureza policial ~ 
privativo dos funcionãrios abr<i.ngidos por esta lei. 

Art. 411 A função policial, pelas suas características e 
finalidades, fund&menta-se na hierarquia e na disCiplina. 

Ar~. 5'1 A procedência entre os integrantes das clas­
ses e séries de classes- do Serviço de Policia Federal e do 
Serviço Policial Metropolitano, se estabelece, básica e 
primordialmente, pela subordinação funcional. 

CAPITULO li 
Das Disposições Peculiares 

Art. 6<> A nomeação será feita exclusivamente: 
1- em caráter efetivo-, quando se tratar de cargo inte­

grante de classe singular ou inicial de série de classes, 
cop.fiic_ion~da a an~eti_o!:.!!ProvaÇªo em curso específico 
da Academia Nacional de Policia; 
-~~ ~-~-m c-ciri1is:S-ªo, -qu3Rdo se tratar de cargo isolado 

que, em virtude de lei, assim deve ser provido. 
Art. 71' A nomeação obedecerá a rigorosa ordem de 

classificação dos candidatos habilitados em curso a que 
se tenham submetiçlo na A_cademia Nacional de Polícia. 

Art. 89 A Academia Nacional de PoHcia manterâ, 
permanentemente, cursos de rormação profissional dos 
candidatos ao ingresso no Departamento Federal de Se­
gurança PUbliCa e na Polícia do Distrito Federal. 
· Ari. '§<;>· ·sãó- recft.iiSitOs para ·matrícula na Academia 

Nacional de Polícia: 
I - ser brasileiro; 
11- ter completado dezoito anos de idade; 
111 -estar no gozo dos direitos políticos; 
IV- estar quite com as obrigações militares; 
V -ter procedimentO irrepreeilsível; 
VI- gozar de boa saúde, física e psfquica, comprova­

da em inspeção médica: 
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VII -possuir temperamento adequado ao exer~cício 
da função policial, apurado em exa_me psicotêcnico reali­
zado pela Academia Nacional de Polícia; 

VIII - ter sido habilitado previamente em concurso 
público de provas ou de provas e títulos. 

§ !I' A prova da condição prevista no item IV deste 
artigo não Será exigida da candidat;1 ao ingresso 11~--p~~ 
cia Feminina. · 

§ 2'i> Será demitidº~ mediante processo _disciplinar re­
gular, o funcionáriO pOlicial que, para ingreSsar no ne.: 
partamento Fed~rªl Q_~ Segurançã Pública e na Polícia 
do Distrito -Feder_al, constar fato que _imposSibilitài-íã-a­
sua matrícula na· Academia Nacional de Polícia. 

Art. 10. São competentes pã.ni d-ar o poSse·: ~ 
I -o Diretor~Geral do O_çpartamento de Segurança 

Pública, a_o Chefe:-Jie seu gabinete-, ao CorreS;edor, aOs 
Delegados Regionais e aos diretores e Chefes· de serv~ç-c;'_­
que lhe sejam subordinados; _ _ _ _ ; ---
li- o Diretor da Divisão de AdmínistraÇão domes-

mo Departamento nos dernãis casos;-- ' ~- ~--:--
UI- o Secretário de Segura-nça Pública do Distl'íto-_ 

Federal, ao Chefe de seu gabine!e e aos Oitefoies quç: lhe 
sejam subordinados; --- - ---.. -.--

IV - o Diretor da Divisão de Serviços Gerais da Polí­
cia do Distrito Fed_eral, nos rlemaís casos. 

Parágrafo ú_niCo. O _Diretor-Geral __ dp Dçp?_t:t_am_~Eto 
Federal de SegU.rãriç-a Pública, o Secretário-de Segurança 
Pública do _Distrito Federal e o Diretor da Divisão de 
Administração do referido _Departamento poderão .dele-
gar competência para dar posse. __ _ 

Art. 11, O funcionário policial não poderá afastar­
se de sua repartição para ter exercfcio em outra ou pres­
tar serviços ao Poder Legislativo ou a qualquer Estado 
da Federação, salvo quando se tratar de atribuição ine­
rente à do seu cargo efetivo e mediante expressa autori­
zação do presidente da República ou do Prefeito. do Dis­
trito Federal, quando integrante da Policia, do Di_stritQ 
Federal. 

Art. 12. A freqUência aos cursos de formação piO=­
fissional da Academia Nacional de PoHc~a para primeira 
investidura em carg-ó -de atividade policial é considerad~ 
de efetivo exercíciO para ·fins de aposentadoria. 

Art. 13. EstágiO probatório é o pedodo de dois_anos 
de efetivo ex.erc[cío do funcionário polic1al, durante _o 

qual se apurarão os requesitos preVistos- eill lei. - -
Parágrafo únicO. Mensalmente, o responsª-~eJ_ pela 

repartição ou serviço, em que esteja lotado funcionário 
policial sujeito a estágio probatório, encaminhará ao ór­
gão de pessoal relatório sucinto sobre o comportamento 
do estagiário. _ _ __ _ _ 

Art. 14. Sem prejuizo da remessa previSta no J)ã.fá~ 
grafo único do artigo anterior o responsável pela reparM 
tição ou seyviço em que sirva ftirlcionário policial sujeito 
a estágio probatório, seis meses antes--da terminação des­
te1 informará reserv-adamente ao'6rgão de pessoal sobre 
o funcionário, tendo em vista os requisitoS previStOs em 
lei. 

Art. 15. Aspromoções .. serão realizadas em 21 de 
abril e 28 de outubro de cada ano, desde que verificada a 
existência de vaga e haja funcionário~ em,_ condições de a 
ela concorrer. 

Art. 16~_P_aJa a promoção por merecimento é requi~ 
sito necessário a aprovaÇão em curso da Academia Na­
cional de Polícia c_om;spõndente à classe íril.ediatamente 
superioi àquela a que pertence o funcionáriô. 

Art. 17. O Mgão competente organizará p<i.ra Cada 
vaga a ser provida por merecimento uma lista não exce-
dente de três candidatos. . 

Art. 18. o·TunC1onáriO"póliCiã.l1 ocupaOte de·C-aiSO 
de classe singular ou finar de_ série de classes, poderá ter 
acesso à classe ii1iciaí de séri~s ~fins, de nível mais eleva:­
do, de atribuições correlatas porém ffiais comph~xas, · · 

§ {'i' A nomeação por acesso, além das exígêncías le­
gais e das qualificaçõ~ e_rn cada caso, obedecerá _a pryJ- _ 
vas prátícruf que compreendam tarefas típiCas relativas 
ao_ exercíciO do novo cargo e, quando couber, à ordem de 
classífiCaçãõ eril cõiJ.Ctifso de títulos que_ aprecie a _e_xpeM 
ríêncía profissional, ou em curso específico de fornlação 
profissional ambos realizado_s pela Academia Nacional 
de Polícia. · __ · __ :: 

§ 2'i' As linhas de acesso estão prevístã.s nos Anexos 
IV dos Quadros de Pessoal do Departamento Federal de 
Segurança Pública e da PoUci<i. do Distrito_ FederJll, 
aprovados pefa Lei n"' 4.483, de 16 de novembro d~ 1964.,-

_ A_r_t. ! g,. As nomeações por acesso abrangerão meta~ 
de das vagas existentes Oa respectiva classe, ficando a ouM 
tra· metade reserva_da J'!OS provimentos na forma prevista-­
no_a_rt._6.,. _desta lei. 

Art. 20. _ O funcionário policial que, comprovada­
mente, se_revelar inapto para o exercício da função poli~ 

_ ci_al, sem caus~_ que j\}stitique a sua .demissão ou aposen~ 
tadorii," será, readaptado em outr-o cargo mais compatí­
vel com a sua capacidade, sem decesso nem aumento de 
véi'l.citiu!rffõ-:-

Parágrafo único. A readaptação far-se-á mediante a 
fúi.ilSlormãÇão do cargo exercido em outro mais com­
patível com a capacidade física ou illtelectual e_y_oçação. 
- ArL 21. O func;tonâ.rio policial não poderá ser obri­
gado a interromper as suas férias, a não ser em virtude de 
e-meigeilüi neceSsidade da segurapça nacional ou manu-

--- tellÇão da ordem, mediante convocação da autoridade 
C9ropetente. . 

__§ J_9_- Na_hipófese prevista neste _artigo, in fine, o fun~ 
Cionâdo terá direito á gozar o período restante das férias 
ern -_~poca_ opg_~tuna. 

§ 2'i' Ao entrar em férias, o funcionârio comunicará 
aO-Cliere-=-lrrtediato o seu proVável endereço, dando-lhe 
CiêllCTã:-:d_urante o período de suas ~v~n~1,1ais mud~nças. 

CAP!TU LO Ill 
Das Vantagens Especificas 

Ai-t.ZT. ~·ê.fl'UõCiáriáiíó-·PófíciaT fai'â -jUS ãinda às se­
guintes vantagêns: 
----r~nra:tificaçãO 9-e-função policial; 
II- Auxilio para moradia. 
Art. 23. A gratificação de função- policial ê devida 

acr policial pelo regime de dedicação integral que o in­
compatibiliza com o exercidO- de qualquer outra ativida­
de pública -ou privada1 bem como pelos riscos dela decorM 
rentes. 
_ § l'i' ·-~~lc? efetiv·o-hercíció4~ funçãó policiai, o fun~ 

ciqn~r:i.o fa.rájlls_-ã: uina gr"aÜfiC8.Ção percerliUai cãlculada 
sobre _o vencimentl) de seu cãrgo etetivo, a Ser -fixáda pelo 
Pi-e51de-rite-aa -Ri:pú61ica.- - -

§- 2"' Ressalvado o magistério na Academia Nacional 
de Polícia,. o exercícig da profissão de Jornalista, para os 
oCupantes -de cãtgos das séries de classes de Censor Fede-­
r:ªJ~-~- ª prática profissional em estabelecimento hospita~ 
la_r, para os ocupantes de cargos da série de classes de 
MédiCo LegiStà, ão fUilciOhário policial é vedado exercer 
outra atividade qualquer que seja a forma de admissão, 
remunerada ou não, em entidade pública ou empresa 
privada, 

Art. 24. O regime de dedicação iiltegral obriga- o 
_-_ fun~ioná!ÍO Pol.icial a prestação, no mínimo, de 200 (du~ 

zen taS) hõra;;nl-à,sais· di tfaõãlho. · 
Art. 25. A gratificaÇão- de função policial não serâ 

paga Cnét_U;lnto o ftinC1onârio _policial deixar de perceber 
o yencitq.e_!lto do ~a~gO em Virtude- de licença ou outrO 
afastamento, salvo quando iri:YeStido êffi cai-iio ·em co~ 
nlissão:ó---'ll fiinÇãõ gratificãda com atríbuiÇõts e respOD~ 
-sabilidades de natureza_ policial, hipótese em que conti~ 
nuará a perceber a gratificação na bas·e-do vencimeiitri 
do cargo efetivo. 
-f. ft:~2~_-- }i. gratifica~-ã_o _ de __ Tun_ç_'ã:o "-policial 

iii.-cO-rp"Cirãi---se.:á aoS-prOVéntOS d~f apofentãdõría à i'azão 
de 1 (30 (um trinta avos), do seu fator por ano de efetivo 
exercício de ativida_de estr.itam_en_t!! policial. 

Art. 27. o funcionário Policial casado, quando lota­
do em De_legacia Regional, terá direito a auxílio para 
m_oradia correspondente a tO% (dez por cento) do seu 
vencimento mensal. 
Par~rafo único. O auxilio previsto neste artigo serâ 

pago ao fi.ii1dónãflo" P'Oiidal âté-coinptetar 5 (cinco) anos 
na localidade em que, por necessidade de serviço, nela 
deva residir, e desde que não disponha de moradia pró­
Pria. - - -

Art. 28. Quando o funcionáiio policial de que trata 
o artigo anterior ocupar imóvel sob a responsabilidade 
do órgão -eni que servir, 20% (vinte por eento) do valor 
do auxilio previsto no artigo anterior serão recolhidos 
como i'eCeita da União e o restan~_ empregado conforme 
for_ estabelecido _Qelo referido cargo de acordo com as 
suas peculiaridades. 

AfL "29. Quando o funcionário policial ocupar imó­
vel de outra- entidade, a importânciã referida no art. 2~> 
terã o seguinte destino: 

__ a) !! ill}po~tância _correspondente ãõ aluguel, ·recolhi­
da ao órgão responsáVel pe~~ imóvel; 
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b) o restante, empregado na forma estabelecida no ar­
tigo interior in fine-. 

Art. 30. _ Esgotado o prazo previsto no parágrafo ú­
nico do art. 27, o funcionário que continuar ocupando 
imóvel de responsabilidade da repartição em que servir 
indeniza-JaMá da. importância correspondente ao auxilio 
para moradia, 

Pârágrafo único. Se a ocupação for de imóvel per­
tençent!!_ a outro órgão o funcionário indenizaMlaMá pelo 
aluguel correspondente. 

CAPITULO IV 
Da Assistência Médico-Hospitalar 

Art. 31. A assistência rriédico~hospitalar compreen~ 
derâ: 

a) assistência médica contínua, dia e noite, ao policial 
enfermo, acidentado ou ferido, que se encontre hospitali­
zado; 

b) assistência médica ao policial ou sua familia, atra~ 
vês de laboratórios, potlclín1cas, gabinetes odontológi­
cos, pronto-socorro _e outros. serviÇOs :assist~nciais. 

Axt. 32. : A assistência médico-hospitalar será presta­
da p~lo_s serviços médicos dos órgãos a que pertença ou 
tenha perti:nc1do o pOlicla1, dentro dos recursos próprios 
colocados à disposição deles. 

.Art. 33. O funcionáriO policial terá hospitalização e 
tratamento por conta do Estado quando acidentado em 
serviço ou acometido de doença profissional. 

Art. 34. O fUncionário policial em atividade, exce~ 
tuado o disposto no artigo anterior, o aposentado e, bem 
assim, as pessoas de sua família, indenizarão, no todo ou 
em parte, a assistênCia médico~_hospitalar que lhes for 
prestada de acordo com as normas e tabelas que forem 
aprovadas. 

Parágrafo úilico. As indenizações por trabalhos de 
prótese dentária, ortodontia, obturações, bem como pelo 
fornecimento de aparelhos ortopédicos, óculos e artigos 
correlatos, não se beneficiarão de reduções, devendo ser 
feitas pelo justo valor do material aplicado ou da peça 
fornecida. 

Art. 35. _ Para o_s efeítos da prestação de assistência 
médico-hospitalar, cQnsideram-se pessoas da familia do 
f!lncionário policial, desde que vivam às suas expensas e 
em sua companhia: -

a) o cônjuge; 
b) os filhos solteiros, menores de dezoito anos ou in­

válidos e bem assim, as filhas ou enteadas, solteiras, viú­
vas ou desquitadas; 

c) os descendentes órfã_os, menores ou inválidos; 
d) os ·ascendentes sem economia própria; 
e) oS -menOres que, em virtude de decisão judicial, fo­

rem entregues à sua guarda; 
f) os irmãos menores e órfãos, sem arrimo. 
ParágrafO único. Continuarão_ compreendidos nas 

disposições deste capítulo a viúvã do policial, enquanto 
perdur_ar a viuvez, e os demais dependentes mencionados 
nas le_tr:as "ó" a "P', d-esde que vivam sob a responsabili-
dade legal da viúva. __ 

Art. 36. Os recursos para a assistência de que trata 
este capitulo provirão das dotações consignadas no 
Orçamento Geral da União e do pagamento das indeni­
zações referidas no art. 34. 

CAPITULO V 

Das Disposições Especiais Sobre 
Aposentadoria 

Art. 37. O funcionário policial será aposentado 
compulsoriamente aos 65 (sessenta e cinco) anos de ida-. 
de, qualquer que seja a natureza dos serviços prestados. 

Art. 38. O provento do policial inativo será revisto 
sempre que _ocorrer; 

a) modificação geral dos vencimentos dos -funciQ­
nârlos policiais civis em atí_vidade; ou 

b) reclassificação do cargo que o funcionário policial 
inativo ocupava ao aposentarMse. 

Art. 39. O furicionârio p-oliciai, quando aposentado 
em virtude de .acidente em serviço_ ou doença profissio­
nal, ou quando acometido das doenças especificadas no 
a·rt. l73, item UI, da Lei n"' 1 .71 I, de 28 de outubro de 
195Z,-iilc0r-põrará aos pr_oventos de ínatividade a gratifi­
cação de função-policial no valor que percebia ao 
aposentar_-se. 
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CAPITULO V 

Da Prisão Especial 

Art. 40. Preso preventivamente, em flagrante ou em 
virtude de pronúncia, o funciOnário policial, enquanto 
não perder a condição de funcionário perm8.necerã em 
prisão es}JeC:ial-dllrarite o Curso da ação penal e até que a 
sentença tranSite em julgado. 

§ 19 O funcionãfio policial nas condições deste arti~ 
go ficarã~recolhido a sala especiitl da rePartição em que 
sirva, sob a responsabilidade do seu dirigente, sendo-lhe 
defeso exercer qualquer atividade funcional, ou sair da 
repartição sem expressa autorização do Juízo a cuja dis­
posição se ericontre. 

§ 29 Publicado no Diário Oficial o decreto de demis­
são, serã o ex-funcionário encaminhado,- desde logo, a 
estabelecimento penal, onde permanecerá em sala espe­
cial sem qualquer contato com os demais presos não su­
jeitos ao mesmo regime, e, uma vez condenado, cumpri­
rã .a pena que lhe tenha sido imposta, nas cOndições pre­
vistas no parágrafo seguinte. 

§ 3~> Transitada em julgado a sentença condenatória, 
serâ o funcionário encaminhado a estabefecimento pe­
nal, onde cumprirá a pena em dependência isolada dos 
demais presos não abrangidos por esse regime, mas sujei­
to, com eles, ao mesmo sistema disciplinar e peniten-
ciário. -

CAPITI,JLO VIl 

Dos Deveres e das Transgressões 

Art. 41. Além do enumerado no art. 194 da Lei n9 
1.711, de 28 de outubro de 1952, é dever do funcionário 
policial freqUentar com assiduidade, para fins de aper­
feiçoamento e atualização de conhecimentos profisSio­
nais, curso instituído pCriodicameflte pela Academia Na­
cional de Polícia, em que seja coinpulsoriamente matri­
culado. 

Art. ·42. Por desobediência ou falta de cumprimento 
dos deveres o funcíonária··po!icial será punido com a 
pena de repreensão, agravada em caso de reincidência. 

Art. 43. São transgressões diSciPlinares: 
I - referir-se de" modo depreciativo às autoiidades e 

atos da administração pó.blica, qualquer que seja o meio 
empregado para esse fim-; 

11- div-ulgar, através da imprensa escrita, falada ou 
televiosionada, fatos ocordcfos na repartiçãO, prOPiciar .. 
lhes a divulgação, bem como referir-se desrespeitosa e 
depreciativamente às autOridã.des e atos da adminis­
tração; 

III -promover, manifestação contra atos da admi­
nistração ou movimentos de apreço ou desapreço a 
quaisquer autoridades; 

IV- indispor funcionários contra os seus suPeriores 
hierárquicos ou Provocar, velada ou ostensivamente, 
animosidade entre os funcionários, · -

V- deixar de pagar, com regularidade, as pensões a 
que esteja obrigadO em virtude de decisão judicial; 

VI- deixar, habitualmente de saldar dividas contraí­
das; 

VII - manter relações de amizade ou exibir.:se em 
pó.blico com pessoas de notórios e desabonadores ante­
cedentes criminais,- sem razão de servíço; 

VIII- praticar ato que importe em escándalo ou que 
concorra para comprometer a função policial; 

IX- receber propinas, comissões, presentes ou aufe­
rir vantagens e proveitos pessoais de qualquer espt:cie e, 
sob qualquer pretexto, em razão das atribuções que exer­
ce· 

'x -retirar, sem prévia autorizaÇão da autoridade 
competente, qualquer documento ou objeto da repar­
tição; 
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XVI- pleitear, como procurador ou intermediário, 
junto a repartições públicas, salvo quando se tratar de 
percepção de vencimentos, vantagens_e proventos de pa­
rentes até segundo grau civil; 

XVII- faltar à verdade no exercício de suas funções, 
ponnalícia ou má te; 

XVIII- Utilizar-se do anonimato para qualquer fim; 
XIX_-:::-_ çi~i!ar de çomnnLç_a_r, irn~diªtamente, a autori­

dade competente, faltas ou irregularidades que haja pre­
senci.ildO-Cnt--de- que- haja tido ciência; 

XX- deixar de cumprir ou de fazer cumprir, na esfe­
ra de suas atribuições, as leiS- e os regulamentos; 

XXI- deixar de comunicar a autoridade coiripetente, 
91!_ ª-__ quem á I!:SfefiCSubstituindo, informação que tiver 
sobre iminente perturbação da ordem pública ou da boa 
marcha de serviço, tão logo disso tenha conhecimento; 
xxn- deixar de informar com presteza os processos 

que lhe forem encaminhados; 
XXIII- dificultar ou deixar de levar ao conhecimen~ 

to de autoridades competentes, por via hierârqufcii e ein 
24 (vinte-e quatrO)-ho"rãS, parte, queiXa, ·represC_IitaÇãÕ 
petição,- re-curso ou -doCumento que hoUver recebido, se 
nãO estiver nã. sua álçada resolvê-lo; 

XXIV- Negligenciar ou descumprir a execução de 
qualquer ordem legítim~; 

XXV- apresentar maliciosamente parte, queixa ou 
representação; 

XXVI- aconselhar ou concorrer para não ser cum­
prida qualquer ordem de autoridade competente, ou 
para que seja retardada a sua execução; 

XXVIf- simular doença para esquivar-se ao cumpri .. 
menta de obrigação; 

X_XVIII_- provocar a paralisação, total ou parcial, 
do serviço _p()li~ial, ou dela participar; 
--XX IX :.... f.rab~liar maL_ il!tendOnãlm@Je ou POr ne~ 
gligêncfa; -- - --

XXX -·faltã.r ou chegar atrãsã.do·ao serviço,- ou dei­
xar de participar, com antecedência, á autoridade a que 
estiver subordinado_, a impossibilidade de comparecer à 
i'épartição, SalvO mOTiVO justo; 

XXXI- Permutar o serviço, sem expressa permissão 
-da autoridade competente; 

-- XXXII- abandonar o serviço para o qual tenha sido 
designado; 

-XXXIII- Não se apresentar, sem motivo justo,- ao 
fim de licença, para o trato de interesses particulares, 
férias ou dispensa de serviço, ou, ainda, depois de saber 
que qualquer delas foi interrompida por ordem superior; 

XXXIV- atnõuír-se a qualidade de representante de 
qualquer repartição do Departamento Federal de Segu­
rança Pública e _da Polícia do DiStrito Federal, ou de seus 
dirigentes, sem estar expressamente autorizado; 

XXXV- contrair dívida- OU asSumir compromisso~ 
suPerioi'-às ·suas -poSs16IHda0e5 financCiraS, -COmpt-Ome­
tendo o bom nome àa- repartição; 
--XXXVI- fie(jüCiiia·r,·· se-m rázão de serviço, lugafes 
inC-Ompatlveis-oom:-o-aeCoú• da Illríção policial; -

xxxvrc.=-fazer USO indevidO-daai-iiúi.-que_ fhe haja 
sido confiada para o serviço; 

XXXVIII -maltratar preso sob sua guarda ou usar 
de violência desnecessária no exercício da função poli­
cial; 
--XXXIX-- permitir que presos conservem em seu Po­

der instrumentos com que POssam causar danos nas de­
pendências a que estejam recolhidos1 ou produzirlesõ_es 
ein' ierceítOs; · · - · · · ·· · · ·" · 

XL_- omitir-se no zelo da integridade fisíca ou·moral 
dos presos sob a sua guarda; 
_:XLL--- desrespeitar _ou procrastinar o cumprimento 

de deCísâ'o ou oiae-m judicial, bem como_ criticâ-las; 
XLII---::- dirigir-se _Ou -refirir-se a sllpúiOT hierárquico 

cfe ffioóo desrespeitoSO; - -- - - -

XI -cometer a pessoa estranha a repartição, fora dos 
casos previstos em lei, o desempenho de encargo que lhe 
competir ou aos seus subordinados; - - - ----

XLIII- publicar, sem ordem expressa da autoridade 
compet~nte, dOcumentos Oficiais--;--_iffibora -não resCrVã­

-Oos, ou enseJar a divulgação de seu conteúdo, no todo ou 
em parte; -- - -XII- valer-se do cargo com o fim, ostensivo ou -vela­

do, de obter provento de_ natureza p_olítiCO-partidária, 
para si oü terdeíros; - ~- ~' ---- - -

XIII -participar da gerência ou administração de 
empresa, qualquer que seja a sua natureza; 

XIV - exercer o comércio ou particípar de sociedade 
comercial, salvo como acionista, cotista ou comaridi-
tário; - - --

XV- praticar a usura em qualquer de suas formas; 

XLIV---: dar-se ao víc_io_ da embriaguez; 
XLV--acUrifu13.1-- Cargos· J)Ó.blicos, ressalvãdis as ex-

ceÇões previstas ria Constituição; · - -
XLVI- deixar, sem justa causa, de submeter-se a ins­

peção mêdica determinada por lei ou pela autoridade 
cOmpetenie; -- - -

XLVII-deixar de coitCiuir: nos prazos legais, sem 
motivo justo, inquéritos policiais ou ""disciplinares- OU; 
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quanto a estes ú[tiffiàs, como membro da respectiva co­
missão, negligenciar no cumprimento das obrigações que 
lhe são inerentes; 

XLVIII- prevalecer-se, abusivamente, da condição 
de funcionário policial; 

XLIX- negligenciar a guai-da de obJetOs perten­
centes à repartição e que, em decorrência da função ·ou 
para o seu exercício, lhe tenham sido confiados, possibi­
litando que se danifiquem ou extraviem; 

L- dar causa, intencionalmente, ao extravio ou dani­
ficação de objetos pertencentes à repartição e que, para 
os fins mencionados no item anterior, estejam confiãdos a sua: guarda; - - - -

LI - entregar-se à prática de vícios ou atos atenta­
tórios aos bons costumes; 

LII - indicar ou insinuar nome de advogado para as­
sistir pessoa que se encontre respondendo a processo ou 
inquérito policial; 

LIII- e;-;:ercer, a qualquer título, atividade pública ou 
privada, profissional Ou liberal, ~tranha dê Seu cargo; 
- LIV - Iárlçai' em livros ófidáis de registro anOtações, 

queixas, reívindicações ou quaisquer outras matérias es­
tranhas à finalidade deles; 

LV- adquirir, para revenda, de associações de classe 
ou entidades beneficentes em geral, gêneros ou quaisquer 
mercadorias; 

LVI- impedir--ou tornar impraticável, por qualquer 
meio, na fase-do inquérito policial e durante o interroga­
tório do indiciado, mesmo ocorrendo incomunicabilida­
de, a presença de seu advogado; 

LVII- ordenar pu executar medida privativa: da li­
berdade individual, ·sem as formalidades legais, ou com 
abuso de poder; 

LVIII.__ submeter pessoa sob sua guarda ou custódia 
ã vexame ou constrangimento não autorizado em lei; 

LIX- deixar çle comunicar imediatamente ao Juiz 
competente a prisão em flagrante de qualquer pessoa; 

LX - lev-ar à prisão e nela conservar quem que se pro­
ponha a prestar fiança permitida em lei; 

LXI- cobrar carceragem, custas, emolumentos ou 
qualquer outra despesa que não tenha apoio em lei; 

LXII- p_raticar ato lesivo da honra ou do patrimônio 
da pessoa, natural ou jurídica, com abuso ou desvio de 
poder, ou sem competência le~al; 

LXIII- aterltar,- co in -ahuso de autoridade ou 
prevalecendo-se dela, contra a inviolabilidade dé do­
micilio. 

CAPITULO VIII 

Das Penas Di!i!ciplinares 

Art. 44. São penas dísciplinares: 
1 -repreensão; 
li - susperisão; 

: In.: ... : _muita~- __ . 
IV- detenção disciplinar; 
Y - __ d<:stitujção de função; 
VI - demissão; 
VII- cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 

_ Art. 45. Na ?Plicação das penas disciplinares serão 
considerados; 

I - a_!latur~za d_a_t_rª-nsgrç.[~ão, sua gravidade e as "cir-
cunstâncias em que foi praticada. 
li- os danos d~la decorrentes par~ o serviço público; 
111- a repercussão do fato; 
IV-_ os ·antecedentes do fUncionário; -
V- a reincidência. 
Parágrafo único. É causa agravante da falta discipli­

nar o haver sido praticada em concurso ·com dois ou 
mais funcionáriOS:-- -- --- -- - -- - --
-- Ait: 46: A pefla de "repreC:nsãÓ. se"rá sempre aplicada 
por escrito nos casos em que, a critério da Adminis­
tração, a transgressão sela _Considei'ada de natureza leve, 
e_ deverá constar do assentamento individual do funcio­
nário. 

Parágrafo único. SerãO punidas com a pena de re­
:preénsão ~s tran~gressões ~isciplinares previstas nos 
itens V,XVII, XIX, XXII, XXIII, XXIV, XXV, XLIV e 
LIV do artigo 43 ·desta Jei. 

Art. 47. A pena de supensão, que rião-excederâ de 
_ noventa dias, será aglicada em caso de falta grave ou 

reincidência, 
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo,_ são de 

natur~za grave as transireSsões disiciplinares previstas 
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nos itens I, 11, 111, VI, VII, VIII, X, XVIII, XX, XXI, 
XXV, XXVII, XXIX, XXX, XXXI, XXXII, XXXIII, 
XXXIV,XXXV, XXXVII, XXXIX, XLI, XLII, LVI, 
XLVII, LVI, LVII, LIX, LX e LXIII do art. 43 desta lei. 

Art. 48. A pena de demissão, além dos casos previs­
tos na Lei n•l.7ll, de 28 de outubro de 1952, será tam­
bém aplicada quando se cara-cterizar: 

DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Parágrafo único, Nas faltas em que a pena: aplicável 
seja a de demissão, o funcionário poderá ser afastado do 
exerdcio de seu _cargo, em qualquer fase do processo dis~ 
ciplinar, até decisão final. 

CAPITULO XI 
Do Processo Disciplinar 

1- crimes contra os costumes e contra o patrimônio, 
que, por sua natureza e configuração, sejam considera.:- Att. _52.- A autoridade que tiver ciência de qualquer 
dos como infamantes, de modo a incomPatióiliziír o ser- - irregularidade ou transgressão a preceitos disciplinares é 
vidor para o exercício da função policial. obrigada a providenciar a imediata apuração em preces-
li- transgressãQ dos itens IV, IX, XI, XII, XIII, so disciplinar, no qual será_ assegurada ampla defesa. 

XIV, XV, XVI, XXVIII, XXXVI, XXXVIII, XL, XLIII, Art. 53. Ressalvada a iniciativa das autoridades que 
XLIV, XLV, XLVIII, L, LI, LI I, LIII, LV, LVIII, LXI e lhe são hierarqUicamente superiores, compete ao 
LXII do art. 43 desta lei. Diretor~Geral do Departamento Federal de SegUrança 

§ 19 Poderã ser, ainda, aplicada a pena de demissão, Pública, ao Secretário de Segurança Pública do Distrito 
ocorrendo contumácia na prática de transgressões disci~ Federal e aos Delegados Regionais nos Estados, a ins~ 
plinares. . .. -·~---~----- tauraç@..Ao_ prQ~_e~_~o _di§~iPYIJa_~·- _,-_ _ __ 

§ -2, A aplicação de penalidades pelas transgressõe~ § 19 Promoverá o processo disciplinar Uma C-omís~ 
discjplinares _constantes desta Lei não exime o funcio- são Permanente de Disciplina, composta de três 
nârio da obrigação de indenizar a União pelos prejuízos membros de preferência bachaiéjS em Dtreito, dçs~Q~ 
causados. pelo Dir,etor~Geral do Departamento_ Federal de Segu-

Art. 49. Tendo em vista a natureza da transgressão e rança Pública ou pelo Secretário de Segurança Pública 
o interesse--do Serviço Público, a pena de suspensão até do Distrito Federal, conforme o caso. 
30 (trinfã} dias poderá ser convertida em detenção disci- § 29 Haverá até três Comissões Permanentes de Dis-
plinar até 20 (Vinte) dias, mediante ordem por escrito do ~_iplina na sede do Departamento Federal de Segurança 
Diretor-Geral do Departamento Federal de Segurança Pública e na da Polícia do Distrito Federal e uma em 
Pública ou d_os Delegados Regionais, das respectivas ju- cada Delegacia Regional. 
risdições, ou do Secretário de Segurança Públicã.~- na-- A.tL3? Caberá ao Diretor-Geral do Departamento 
Polícia do Distrito Federal. Federal de Segurança Pública a designação dos membros 

Parágrafo único. A detenção discipliriar que não das Comissões Permanentes de Disciplina na sede da re-
acarreta a perda dos vencimentos, será cumprida: partição e nas Delegacias Regionais mediante indicação 

1- na residência do funcionário, quando não exceder dos respectivos Delegados Regionais. 
de 48 (quarenta e oito) horas; § 49 Ao Secretário .de Segurança Pública do Distrito 

11- em sala especial, na sede do Departamento Fede- Federal compete designar as Comissões Permanentes de 
ral de Segurança Pública ou na Polícia do Distrito Fede- Disciplina da Polícia do Distrito Federal. 
ral, quando se tratar de ocupante de cargo em comissão Art. 54. A autoridade competente para determinar a 
ou função gratificada ou funcionário ocupante de cargo instauração de processo disciplinar: 
para cujo ingresso ou desempenho seja exigido diploma 1-- remeterá, em três vias, com o respectivo ato, à Co-
de nível universitário; _ - -- m~~Sâ() P_errilanente de Disciplina de que trata o§ 19 do 
Ill- em sala especial na Delegacia Regional, quando artigo anterior; os elementOs que fundamentaram a deci-

se tratar de funcionário itela lotado; são; 
IV- em sala especial da repartição, nos demais casos. I_I-::-:: providenciará a instauração de inquérito pOiiciã.l 

quando o fato possa ser configurado como ilícito penal. 
CAPITULO IX 

Da Competência para Imposição 
de Penalidade 

Art. 50. Para imposição de pena disciplinar são 
competentes: 
I- o Presidente da República, nos casos de demissão 

e cassação de aposentadoria ou disponibilidade de fun­
cionário Policial do Departamento Federal de Segurança 
Pública; 

11- o Prefeito do Distrito Federal, nos casos previs­
tos no item anterior, quando se tratar de funcionário po­
licial da Polícia do Distrito Federal; 

111- o Ministro da Justiça e Negócios Interiores ou o 
Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal, res­
pectivamente, nos casos de suspensão at~ noventa dias; 

IV- o Diretor-Geral do Departamento Federal de 
Segurança Pública, no caso de suspensão até- sessi:nta 
dias; -

V - os diretores dos órgãos centrais do Departamen­
to Federal de Segurança Pública e da Polícia do Distrito 
Federal, os Delegados Regionais e os titulares Qas Zonas 
Policiais, no caso de- Suspensão até trinta dias; -

VI- os diretores de Divisões e Serviços do Departa­
mento Federal de Segurança Pública e da Policia do Dis-­
trito Federal, no caso de susPensão até dez dÍas; 

VII- a autoridade competente para a designação, no 
caso de destituição-de função; 

VIII -as autoridades referidas nos itens 111 a VII no 
caso de repreensão. 

CAPITULO X 
O~ Suspensão Preventiva 

Art. 51. A suspensão preventiva, que não excederâ · 
de noventa dias, será ordenada pelo Diretor-Geral do 
Departamento Federal de Segurança Pública ou pelo Se­
cretário de Segurança Pública do Distrito Federal, con-: 
forme o caso, desde que o afastamento do funcionário 
policial seja necessário, para que este não venha a influir 
na apuração da transgressão disciplinar. 

Art. 55 ... Enquanto integrarem as Comissões Perma­
nentes de Disciplina, seus membrOs 'ficarã_o à disPOsição 
do respectivo ConSelho de- P-olíCia e dispenSados do 
exercício das atribuições e responsabílidide'S de seus car­
gos. 

§ l_Y_O_s membros das Comissões Permanentes de 
Disciplina terão a mandato de seis meses, prorrogável 
pelo tempo necessãrio à ultimação dos processos disci..: 
plinares qUe sê "encontrem -em fase de indiciação, caben­
do o estudo dos_demais aos noyos membros que foram 
designados. 

§ 29 O disposto no parãgrafo anterior não constitUi 
impedimento para a recondução de membro de Comis­
são Permanente de Disciplina. 

-Art.- 56. A Publicação da portarià de instauração do 
processo disciplinar em Boletiin de Serviço, quando indi~ 
caro funcionário que praticou--a-trarisg'ressão sujcita à 
apuração, importará na sua notificação para acompa­
nhar o processo em todos os seus trâmites, por si ou por 
defensor constituído, se assim o entender. 

Art. 57. Na hipótese de autuação em flagrante do 
funcionário PoliCial como incurso em qualquer dos cri­
mes refe_ridos no ·artigo 43 e seu item 1, a aUtO'rídade que 
presidir o ato encaminhará, dentro de vinte e quatro ho~ 
ras, à autoridade competente para determinar a instau~ 
ração do processo disciplinar, translado das peças com­
provadoras da materialidade do fato e sua autoria. 

Par.ágrafo único. Recebidas as peças de que trata 
este artigo, a autoridade procederã na forma prevista no 
artigo '5f, item l, desta Lei. -

CAPITULO XII 

Dos Conselhos de Polícia 

Art: 58. Os ConSefhos de Policia; levando em cOnta 
a repercussão do fato, ·ou suas circunstâncias, poderão, 
por convocação de seu Presidente, apreciar as transgres­
sões disciplinares passiveis de punição com as penas de 
repreensão, suspensão até trinta dias e detenção discipli­

, nar até vinte dias. 
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Parágrafo único. No ato de convocação, o Presiden­
te do Conselho designará um de seus membros para rela­
tor da matéria. 

Art. 59. O -funcionário policial será convocado, 
através do Boletim de Serviço, a comparecer perante o 
C~n~elbo para, em di~ e hora previamente designados e 
após a leitura do relãtório, apresentar razões de defesa. 

Art. 60. Após ouvir as razões do funcionário, O 
Conselho, pela maioria ou totalidade de seus membros, 
concluirá pela procedência ou não da transgressão, deli­
berará sobre a penalidade a ser aplicada e, finalmente, o 
Presidente proferirá a decisão fmal. 

Parágrafo único. Votará em primeiro lugar o relator 
do processo_.e por último o Presidente do órgão, assegu­
rado a este o direito de veto às deliberações do Conselho. 

· CAPITULO XIII 

- - O~ D!sposições Gerais 

Art. 61_. O dia 21 de abril será consagrado ao Fun­
cionãríó Policiãl Civil. 

Art. 62. Aos funcionãríOs dó ServiçO de Polícia Fe­
deral e do Serviço.Policial Metropolitano aplicam-se as 
dJM>osiçõ~s da legrslação relativa ao funcíonaiismo civil 
da União no que não colidirem com as desta Lei. 

Parágrafo único. Os funcionários dos quadros ·de 
pessoal do Departamento federal de Segurança Pública e 
da Polícia do Distrito Federal ocupantes de cargos não 
integrantes do Serviço de Polícia Federal e do Serviço 
Policial Metropolitail:o,continuarão subordinados inte­
gralmente ao regime jurídico instituído Pela Lei n"' 1.711, 
de 28 de outubro de 1952. 

Art. 63, O disPõsto neSta lei aplica-se aos funcio~ 
nários que, enquadrados no Serviço Policial de que trata 
a Lei n9 3.780, de _29 de julho de 1960 e transferidos para 
a Administração do Estado da Guanabara, retornaram 
ao Serviço Público Federal. 

Art. 64-. Os funcionários do Quadro' de Pessoai do 
Departamento Federal de Segurança Pública ocupantes 
de cargos não incluídos no Serviço de Polícia Federal, 
quando removidos ex officio, farão jus ao auxnio previs­
to no art. 22, item 11, nas mesmas bases e condições fixa­
das para o funcionário público civil. 

Art. 65. O disposto no Capítulo IV desta lei é exten­
sivo a todos os funcionários do Quadro de Pessoal do 
Departamento Federal de Segurança Pública e respecti­
vaS-fãfuílias. 

Art. 66. É vedada a remoção ex officio do funcio­
nário policial que esteja cursando a Academia Nacional 
de Polícia, desc,le que a sua movimentação impossibilite a 
freqtiência no curso em que esteja matriculado. 

Art. 67. O fUncionário policial poderá ser removido: 
I - ex officio; 
11 - a pedido; 
In -por conveniência da disciplina. 
§ }9 Nas hipóteses previstas nos itens li e li I deste 

artigo, o funcinário nãcnará jus à &juda __ de custo. 
§ 2"' A remoção ex- officio do funcionário polida!, 

salvo_ imperiosa necessidade do servia devidamente justi­
ficada, só poderá efetivar~se após dois anos, no m[nimo, 
de exercício em cada localidade. 

Art. 68. Não são considerados herança os venci­
mentos e vantagens devidos ao funcionário falecido, o's 
quais serão pagos, independentemente de ordem judicial, 
à viúva ou, na sua falta, aos legítimos herdeiros daquele. 

Art. 69. Será concedido transporte à família do fun­
cionário policial falecido no desempenho de serviço fora 
da sede de sua repartição. 

Parágrafo único. A família do funcionário falecido 
em serviço na sede de sua repartição terá direito, dentro 
de seis meses após o óbito, a transporte para a localidad~ 
do Território nacional em que fixar residência. 

CAPITULO XIV 

!>-l!s D~sposições Transitórias 

Art. 70. A competência atribuida por esta lei ao Pre­
feito do Distrito Federal e ao Secretário de Segurança 
Pública do Distrito Federal será exercida, em relação à 
Polícia. do Distrito Federal, respectivamente, pelo Presi­
dente da República e pelo Chefe de Polícia do Distrito 
Federal, até 31 de janeiro de 1966. 

Art. 71. Ressalvado o disposto no art. 11 desta lei, 
os funcinários do Departamento Federal de Segurança 
Pública e da Polícia do Distrito Federil, que se encon-
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trem à disposição de outros órgãos, deverão retornar ao 
exercício de seus cargos no prazo mâximo de trinta dias, 
contados da publicação desta lei. __ _ 

Art. 72. O _poder_ ExecutivO,_ no prazo de noventa 
dias, contados da publicação desta lei, baixará por decre­
to o Regulamento Geral do Pessoal do Departamento 
Federal de Segurança Pública, consolidando as dispo­
sições desta lei com as da Lei n' 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, e'legísfação pÕsteriOr relativa a pessoal. 

Art. 73. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 74. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasflia, 3 de dezembro de 1965; 1449 da Independên­

cia e 77'~ da República. 

Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça, de Serviço 
Público Civil e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 128, de 1985 

(N~' 2.523/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o salário profissional do jornalista. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. 1~' O salârio mínimo profissional do jornalista 

obedecerá à seguinte escala: 
I- nível A: 6 (seis) salários mínimos, na Capital Fe­

deral e na Capital Estadual com população superior a 
900.000 (noveceritos -mil) habitantes; 

11- nfvel B: 5 (cinco) salários miníffios, na Capital 
Estadual com população inferiOr a 900.000 (novecentoS 
mil) habitantes; 

111- nível C: 5 (cinco) salários mínimoS, no municí· 
pio com população superior a 250.000 (duzentos e cin­
qüenta mil) habitantes; 

IV- nível D: 4 (quatro) salários mínimos, no municí­
pio com população de mais de IOO.OQO_(cem mil) e menos 
de 250.000 (duzentos e cinqUenta mil) habitantes); 

V- nível E: 3 (três) salários mínimos, no mu-nicípfo 
com mais de 50.000 (cinqíJenta mil) e menos de 100.000 
(cem mil) habitantes. 

Art. 2t A população, para efeito do disposto no arti­
go anterior, será reconhecida oficialmente pela Fun­
dação Instituto Brasileiro de Ge_ografia e Estatís~ica -
IBGE, atravês de censos ou de projeções realizados. 

Parágrafo único. ~ lícito ·a qUalquer interessado re­
querer a realização de projeções para que seja reavaliada 
a população de qualquer muniçípio. 

Art. 3~' Nas localidades ondejâ prevaleça decisão ju­
dicial ou acordo intersindical devidamente homologado 
pela Justiça do Trabalho que contemple níveis superiores 
àqueles fixados no art. I~' desta lei, o salário-profissional 
será o estabelecido" pelo nível ditado pela decisão ou 
acordo intersindical citados. 

Art. 411 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5" Revogam-se as disposições em contrãrló: 

(À Comissao de Legislarão Social.) 

PARECERES 

PARECER 
N• 716, de 1985 

Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de ResoluçàÓ n~' 47, de 
1983. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

:esolução n~' 47, de 1983, que dá nova redação ao item 
'<I do art. 16 e à alíneaj do art. 419 do Regimento Inter~ 
•0. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de setembo de 1985. 
Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, Rela­

or - Martins Filho. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANEXO AO PARECER No 716, de 1985 

Redação final do Projeto de Resoluçio nl' 47, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou_, nos_ te~inos 
do art. 52, item 30, do Regimento Intern~!_ e eu, Presi­
dente, promUlgO -a- seguinte 

RESOLUÇÃO No , de 1985 

D~ nOV"iliedação ãõ-ftem_XI_do artigo 16 e à alínea 
j do artigo- 419 do R_egimento Interno. 

O Senarl:o Federal resolve:_ 
Art. 111 O item XI do art. 16 e a aUneaj do art. 419 

do Regimento Interno do Senado Federal passam a vigo· 
rar com as seguintes redações: 

"Art. 16. r••r••••••-•••~·~•·'-'••-•~••••·-"•• 
XI - para interpelar Ministro de Estado, por 10 

- (dez) minutos e para a contradita, após a resposta 
deste (artigo 419, j); 

....... ~-·""----•. ·-·· .. -..... -,.-~ ... ···- .. ,; .... ''"' .. · ... ' 
Art. 419. . .................... • · ...... · •• 
j) terminada a exposição do Ministro de Estado, 

que terá a duração de I (uma) hora, abrir-se-ã fase 
de interpelação, por qualquer Senador, dentro do 
assunto tratado, dispondo o interpelante de lO (dez) 
minutos, e sendo assegurado igual prazo para a res­
posta do interpelado, após o que poderá ser contra-

___ ditado por prazo não superior a 5 (cinco) minutos. 
. " 

•••• -.- ·~·~---~--~·-· ~·~ ••••• ._ ~ r;; •••••••• .,. •• -. ~ •• 

Art. 31' Esta ResOlUção elltra-- em vigor n_;i data de-
sua publicação. -

Art. 411 Revogam-se as disposições em contrário. 

:PARECER 
N• 717, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação fiDal-dõ":li(Ojeto-d_e Lei do Senado oQ 151, 
de 1980. 

Relator: Seóadof- Mart.ins Filho 
A -coniissão -apreSenta a- redação final do Projeto de 

Lei do Senador nl' 151, de 1980, que disciplina o empla­
camento de carros oficiais e dâ outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão; em 24 de setembro de 
1985- Jorge Kalu_!De, Presidente- Martins Filho, Re­
lator - Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER No 717, DE 1985 

c Redação final do Projeto de Lei do Senado nll 151, 
de 1980, gue disciplina o emplacamento de carros ofi­
ciais e dâ outras providências. 

O Congresso N aCIOnai decreta: 
Art. li' São proibidos os Departamentos de Trânsi­

to, no Distrito Federal, nos Territórios Federais, nOs Es­
tados ~Municípios, de emplacar vefculos de propriedade 
da União, dos Estados e dos Municípios, a não ser com 
ch_apas oficiaiS: 

Parágrafo único. O emplacamento de veículos oficiais, 
ccmr-chapas caracteristica de viaturas particulares, impli­
ca falta grave do funcionãrio encarregado des~s ser­
viço, puníveis com a demissão daqueles demissíveis "ad 
nutum", se apurada, mediante inquérito, sua responSabi­
lidade. 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

--l'ARECEIC 
N• 718, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nl' 228, 
de 1981 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n'>' 228, de 1981, que autoriza o Ministério 
da Educação e Cultura a disciplinar a obrigatoriedade de 
reprodução pelas editoras de todo o País, em regime de 
proporcionalidade, de obras em caracteres Braille; e a 
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permitir a reprodução, sem finalidade lucrativa, de obras 
jã divulgadas, para uso exclusivo de cegos. 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de setembro de 
1985. -Jorge Kalume, Presidente- Martins Filho, Re­
lator - Nivald_o Machad~. 

ANEXQ AO PARECER No 718, DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 228, 
de 1981, que autoriza o Ministério da Educação a 

disciplinar a obrigatoriedade de reprodução pelas edi­
toraS de todo o País, em regime de propordonalidade, 
de obras em caracteres BraiJJe, e a permitir a repro­
dução, sem finalidade lucrativa, de obras já divulga­
das, para uso exclusil'o de cegos. 

O congresSo N aCiOrial decreta: 
·Art. -]Q É o Ministério da Educação autorizado a 

disciplinar a reprodução obrigatória de publicações pelo 
sistema Braille, pelas editoras de todo o País, em regime 
de proporcionalidade, permiti_dl!- a reprodução, sem fina­
lidade_· _luCrativa, de ob-ras científiCas_ ou literãrias já di-
vulg~i'aâS;-para uso eXc!Uslv~· di ce_gos. _ 

Art. 211 O~Poder· Executivo fegulanleõtarã esta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publi­
cação. 

Art. 311 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 719, de 1985 

- Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 34, 
de 198.f. 

Relator: Senador Martins Filho 

A- COinissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n~' 34, de 1984, que dá nova redação ao 
art. 116, da Lei nl' 1.711, de 28 de outubro de 1952, que 
dispõe sobre a licença especial de funcionário público fe­
deral. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 25 de setembro de 
1985.- Jorge Kalume~ Presidente- Martins Filho, Re­
lator --Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER No 719, DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado DI' 34, 
de 1984, que dá nova redação ao art. 116, da Lei n~' 
1.71 I, de 28 de outubro de 1952, que dispõe sobre a 11-
cen~a ~special de funcionário público federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 Oart.ll6,daLeinl'1.7ll,de28deoutubro 
de 1952, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 116. Após cada decênio de efetivo exercí­
cio de compareciinento ao tfabalhÕ, ao funcionário 
que a requerer, conceder-se-á licença especial de 6 
-(Seis) meses ou 180 (cento e oitenta) dias com todos 
os direitos e vantagens do seu cargo efetivo. 

§ I 11 Não se- concederã licença especial se hou­
ver o funcionário em cada decênio: 

I -faltado ao serviço, injustificadamentç, por 
ll)ais de 5 (cinco) dias consecutivos em cada decênio; 

_!I ""':"gozado Jiçença por motivO de doença em 
pessoa da família, por mais de 6 (seis) meses ou 180 
(cento e oitenta) dias; 

I li - gozado licença para o trato de interesses 
particulares, por mais de 6 (seis) meses ou 180 (cen-
to e oitenta) dias; -

IV - gozado licença por motivo de afastamento 
do cônjuge, quando funcionãrio ou militar, por 
mais de 6 (seis) meses ou 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 2'>' Apura-se o decênio, descontando-se as fal­
tas injustificadas ao serviço." 

Art. 211 Esta Lei entra -em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 
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PARECER 
N• 720, de 1985 

Os Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n{l 1, de 
1985-DF. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a··redação final do Projeto de 

Lei do Senado n<? l, de 1985~DF, que dispõe sobre a in­
clusão, nos proventos de aposentadoria, da Gratificação 
por Operações Especiais de que trata o Decreto-lei n~;~ 
I. 727, de lO de dezembro de 1979 e d4 outras providên­
cias. 

Sala de Reuniões da Comis!ião,_ em 25 de _setembro d<; 
1985.- Jorge Kalume, Presidente- NivaldO Machado; 
Relator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 720, DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'i'), de_ 
1985-DF, que dispõe sobre a inclusio, nos "prOventos 
de aposentadoria, da Gratificação por Operações Es­
peciais de que trata o D~creto~lei n'? 1.727, de 10 de 
dezembro de 1979, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: _ ~ ~ 
Art. l"' t incluída, nos proventos de aposentadoria, 

a GratificaçãO por Operações Especiais a que alude o 
Decreto~lei nq 1.727, de lO de dezembro de 1979, na ra­
zão de 1/10 (um dêcimo) de seu valor, por ano de efetivo 
exercício em catg<:l- de natureza estritamente policial. 

§ I'? Será computado o tempo áe sérviço prestado 
em qualquer época, desde que preenchidas as condições 
estabelecidas neste arti,go. 

§ 2q É vedada a percepção cumulativa destR Gratitl:-­
cação com qualquer parcela decorrente da incorporação 
a que se refere o artigo 3q"do Decreto-lei n9 1.727, de_ 
1979, ou com qualquer outra vantagem com ela conside­
rada incompatível. 

Art. 2"' A incorporação a que se refere o artigo I"' 
desta Lei alcança os inativos que, se estivessem em ativi­
dade, seriam beneficiados com a concessão da vantagen1, 
independentemente da época de sua aposentadoria e nas 
condições estabelecidas nesta Lei. 

Art. 3"' b assegurada a incorporação integral da g-ia-· 
tificação de que trata esta Lei aos proventos, nas hipóte~ 
ses de aposentadoria decorrente de acidente em se__ryiço, 
de moléstia profissiOnal ou dOelfça·grave--; contagiosa ou 
incurável, especificada em lei. 

Art. 4"' A despesa decorrente _da aplicação desta Lei 
serã atendida à conta dos recursos orçamentários do 
Distrito _f_e_derat 

Art. 59 Esta Lej entra .em vigor na data de sua publi­
cação, inclusive quanto a seus efeitos financeirOs. - -

Art. 6'? Revogam~se as disposições em contrário. 

PARECERES 
N•s 721, 722, 723 e 724, de 1985 

Sobre o ProjetQ de Lei da Câmara n9 93, de 1980 
(NO? 1.151~8, de 1979, na Casa de origem) que "dis-­
põe sobre incentivos à produção de álcool e determina 
outras providências". 

PARECER N• 721, DE 1985 
D~ Comissão de Minas e Energia 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

O Projeto de Lei da Câmara n"' 1.15I~B, del979, ao 
qual foram anexados os-de n'?s 1.726/79 e 1.?45/79, vem 
ao exame e à apreciação ·deste Órgão Técnico. Pretende 
(art. lq) a liberdade do plantio de cana-de-açúcar e de~ 
mais matérias primas destinadas à fabricação de álcool 
em todo o território nacional Permite (art. 2"') às miniu­
sinas e usinas artesahais a produção de álcool, após re­
gistro municipal. Possibilita (art. 3q) o apoio da União, 
mediante incentivos liscais, ao desenvolvimento-das indi­
cadas miniagroindústrias; e autoriza (art. 4"') os produto­
res de álcool a comercializar o produto diretamente com 
os consumidores, ou por intermédio de cooperativas. Já 
o art. 5"' concede o prazo de noventa dias para o Gover­
no regulamentar a lei, designando os órgãos responsá­
veis por seU fiel cuinprimefito e fiscalização. 
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Na Justificação, o autor, Deputado Nélio Lobato, 
mostra, ainda, inconvenientes naturais das grandes desti­
larias, entre os quais sobressaem: 
-o alto custo de implantação, só compatível com as 

grandes empresas; 
-o risco empresarial poderável por envolver fatores 

de política econômica nacional; 
-a alta concentração de mão-de~obra especializada 

com seus problemas trabalhistas e sociais; 
--.a .ei.eYação_ 4e_ cus~'?s pelo _ônus de transporte de 

matf:i-ia:.pr1ma e do produto; -
-o problema da disposição de resíduo (vinhqto)_em 

escala muito grande; _ . 
- a maior vulnerabilidade em caso de conflito (segu­

__ rança nacional); 
- o ciclo de produção reduzido a duzentos dias por 

ano, disso resultando a diminuição da produção, o au­
__ _m_ento dos custos e problemas de mão-de-obra. 

Considera, por isso, o autor da-proposição, as miniusi­
na-s ·como nsementes saudáveis lançadas em campo fértil, 
pois a sua reprodução transformará muitas terras fracas 
em verdadeiros campos de ouro branco, onde_ funcioria­
rão como pequenos poços imaginários, fornecendo âl­
cool pronto para uso imediato, sem os altos custos de 
transporte embutido em todos os produtos da indústria 
petrolífera". · 

Em sua análise do panorama enérgetico, o Deputado 
Nélio Lobato trata da vulnerabilidade petrolffera do 
Brasil e reclama a agilização da política naciçuial do ãl­

-coof, para substituir parte do petróleo que consumimos, 
economizar divisas, ativar a produção e descentrali­
zação industriais, criar e desenvolver tecnologia nacio~ 
nal, abs_orver parte da mão-de-obra ociosa, fixar o ho­
mem do campo, descongestionar as grandes cidades, evi­
tar a vulnerabilidade energética, favorecer a segurança 
nacional, minimizar os efeitos poluentes da queima de 
petróleo e equilibrar, gradativamente, a petroquímica 

-com -a alcoolquimica. 
Como amazônida, o autor do projeto lembra-se da sua 

região, que considera profundamente marginalizada, 
quando o solo da Amazônia se presta para o piantio da 
cana-de-açúcar, sem necessidade.de adubagem. Segundo 
ele, a várzea e as grandes áreas de terras laterizadas são 
favoráveis às cultur~s con_sideradas energéticas, devendo 
ser aproveitadas, nesta hora em que "os combustíveis 
fósseis tradicionais já se enContram em processos econô­
micos contrários à l~i da oferta e procura". 

Quanto às proposições anexadas, a de n"' 1. 726/79 
conc_ede incentiv<> para as fábricas de cachaça que adap­
tarem os seus equipamentos para a produção de álcool 
carburante, e a de n"' 1.745, de 1979 permite a livre fabri­
cação 'de álco-ol para miniusinas ou usinas artesanais. 
Ambas têm justificação de fundo moraiista, pois se fi~ 
xam no objetivo de reduzir o alcoolismo no País. 

Comissões e Plenário da Câmara preferiram o Projeto 
nq 1.151-A, que foi aprovado. 

Na realidade, a matéria trazida a debate é da maior 
importância e atualidade. Tem sido, antes de tudo, geo­
político, embora atínj<i os setores econômico e social de 
maneira salutar. É apelo, no sentido de modificar-se es­
trutura empresarial que, possivelmente, na hora presen­
te, não se apresente benéfica às classes mais desprotegi­
das. 

A proposição pode tornar-se, pois, a solução para as 
populações interioranas, que dependem de combustível 
produzido em áreas industrializadas e que che_ga ao con­
sumidor interiorano a pfeço elevado. Nesse particular, 
razão cabe ao autor da proposição, a quem a descentrali­
zação industrial representa "melhor distribuição de ren­
da" e "melhor integração no todo agrícola nacional". 

-Aos argumentos do autor a-o "Projeto, com os quais 
concordo inteiramente, acrescento que a disseminação 
das minidestilarias coincide, também, com os reiterados 
propósitos do Ministro Amauri Stábile, que, desde sua 
investidura, na Pasta da Agricultura, vem defendendo a 
implantação de pequenas destilariaS, tendo como 
matéria~prima, cana, sorgo, mandioca, batata-doce etc., 
co~forme a mai'or vocação regional. 

Opino, -portanto, peTa aprovação do presente projeto 
de lei. 

Sala das Comissões, em 14 de outubro de 1981. ~o 
Milton Cabral, Presidente, Luiz Cavalcante, Relator -
José Lins- Gabriel Hernles- Alberto Silva- Almir 
Pinto. 
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PARECER N' 722, DE 1985 
D~ Comissão de Agrléultura 

Relator: Senador Leite Chaves 

Alguns anos atrás, na Romênia, estive visitando aRe­
finaria de Ploest, uma das maiores da Euçopa. 

Um_ dos técnicos em petróleo mais renomados, diSse­
me que a despeito de produtora, a Romênia estava com­
prando petróleo, armazenando-o em seus antigos reser­
vatórios. 

Tinha como certo que o petróleo era uma matéria· 
prima em exaustão e que dentro de algum tempo haveria 
de escassear. Sendo produto nobre1 não deveria ser quei~ 
mado e sim utilizadO em objetivos petroquimicos de 
maior valor. 

Não compreenàia esse cientista, Como d Brasil, pos~ 
suidor de vastas âreas nos trópicos. estivesse importando 
petróleo a tão elevado custo, quando a sua grande salda 
seria o âlcool, tanto para consumo quanto para expor­
tação. 

Nes-sa êpoca, 1976, não se cogitava seriaD\ente do 
problema do álcool no Pais. E quando isso veio a ocor­
rer, cOm a criãÇão do Proãlcool, foram tantas as limi­
tações impostas que o álcool não parecia ser uma vanta­
gem e sim um castigo para a economia brasileira. 

Não se compreendia, com efeito, que a sua produção 
não fosse totalmente liberada, quando a importação de 
petróleo atingia já parcela insuportávCl dentro da nossa 
balança d~_pagamento. 

Sem que houVesse fei, a produção de álcool passou a 
ser objeto da ___ concessão oficial, havendo deferimento 
apenas das il-andes destilarias, em detrimento das mê-: 
dias e das pequenas, mais convenientes sob todos os as­
pectos: a não formação dos latifúndios, o menor poder 
poluente e a sua utilização como fonte de combustível no 
oeste do Pais, então em desbravamento, onde o diesel 
chegava a preço inSuportável, consumindo mais de um 
litro para o transporte de cada dois desse combutívet.. 
~ dentro desse contexto que tem de ser examinado o 

presente projeto. Ele estimula efetivamente a prOdução 
de álcool em todo território brasileiro, sem o inconve­
niente da formação de privilégios incompatíveis com os 
interesses nacionais. 

Além do mais, poderá substituir integralmente tanto a 
gasolina quanto o diesel. Em relação a este basta que o 
álcool seja aditivado com 10% de nitrato de ciclo-hexila, 
subproduto,do próprio álcool, para que os motores fun­
cionem com integral eficiência, não havendo alteração 
maior do que um ajustamento da bomba ejetara. E esse 
ajustamento não impede que o veículo volte a ser utiliza­
do com diesel, mediante simples giro de uma alavanca. 

A experiência, nacionalmente divulgada, foi feita pela 
Mercedes Benz do Brasil. Dois ônibus alcançaram um 
milhão de quilômetros cada um sem nenhum desgaste 
superior aos que são apresentados pelos mesmos moto­
res, quando utilizados exclusivamente no diesel. 

Um aspecto que merece igual consideração diz respei­
to à ilimitada utilização dos nossos cerrados no plantio 
de e<ana para produção de álcool. 

Os cerrados do Brasil se estendem a quase 2 milhões 
de quilômetros quadrados. A sua baixa fertilidade pode 
ser facilmente corrigida pelo uso do vinhoto, que é o resí­
duo da produção do álcool. A proporção é de 13litros de 
vinhoto para cada litro de álcool produzido. A sua dre­
nagem para a lavoura na proporção de 42 _ml por hectare 
ê excelente adubo orgânico que ao ·fim de um prazo de 
dois anos repõe o índice de fertilidade dos cerrados aos 
mesmos níveis em que são apresentados pelas melhores 
terras de cultura. 

Como fator de d~et!_volvimento é indiscutfvel a sua 
importância. Basta dizér que toda ess:::- tensão de cerra­
dos se situa na fronteira oeste do País que reclama utili-
zação agrícola. _ 

Após o advi::nto do -álcool, não haveria mesmo razão 
para que a PETROBRÁS continuasse a inverter somas 
fabulosas na prospecção de novas reservas. 

A qualquer tempo que vierem a ser descobertas, se 
destinariam elas à petroquímica e à exportação, já que a 
opção do Pafs pelo álcool é uma questão natural. 

Todo esforço da têcnicoburocracia nacional haverá 
apenas-de retardar o programa, com grandes prejuízos, é 
certo, mas jamais inviabilizã-lo. 

Também do ponto de vista da iniciativa de sua pro­
dução, não pode a lei cerceár a iniciativa particular. 
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Uma empresa, do oeste do País, que resolvesse instalar 
uma destilaria para consumo próprio, estaria na- inesma 
situação de liceídade de outra que produzisse lenha "para 
atendimento de suas necessidades energéticas. 

Por todas essas razões, o projeto é- de vantagem indis· 
cutfvel, sobretudo para a agricultura brasileira, onde 
vem estimular a abertura das novas fronteíàis, naS terras 
virgens ·cto País. Além da independência no setor energé· 
tico, deixará de carrear uma fãbula em dólares com a im­
portação de petróleo. O projeto é de coriveníência indis­
cutível, só nos cabendo aplaudir a iniciativa e opinar 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 31 de agosto de 1982.- Mar­
tins Filho, Presidente - Leite Chaves, Relator - José 
Richa - Benedito Canellas. 

PARECER N' 723, de 1985 

Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Cid Sampaio 
A produção de álcool no Brasi'I está hoje subordinada 

a um programa nacional e não pode ficar a mercê de de­
cisões aleatórias aOS objCtivos nacionais, em urila legis­
lação menos precísa como a do Projeto de Lei ri li 1.1 S 1-
B, de 1979 da Câmara dos Deputados. 

Não está defiriído no projeto, o que é uma minidestila­
ria, nem tampouco as áreas em que poderão ser instala­
das. 

É mister ter-se em vista que foi posto em prática no 
Brasil, um plano de ampliação e modernização do par­
que açúcar-alcooleiro naciona_I. __ ~----· 

Deste plano resultou, nas áreas tradicionais, a implan­
tação de unidades industriais com capacidade- superior a 
disponibilidade de matéria-pririta. Ainda pelos dispositi­
vos da legislação açucareira no Brasil as unidades indUs­
triais são obrigadas a receber 60% da matêria-prima dos 
fornecedores. _ ---~----- -

No ProjetO industrial de Cãda unidade; a área de cultu­
ra de cana prevista corresponde·a 40% oU 50% d-á Capaci­
dade nominal das-fábricaS. ·nesse mOdõ, se nas ãieas tri­
butárias das regiões tradicioriaiS da cultura dC ·cana fos­
sem instaladas nas fazendas de fornecimento minidestila­
rias, a ociosidade das instalaç_ões existentes compromete­
ria a sua rentabilidade e a estabilidade da atual estrutura 
produtiva. 

As fâbfiCas existentes finariCiadas com subsídios den­
tro de um programa nacional, poderiam comprometer 
todo o investimento, acarretando o agi'avamento da crise­
já existente nos setores .ãlcool-açucareiro e genericamen-
te no setor industrial. -

Simultanean1ente, na luta pela sObrevivência, as uni­
dades industriais tenderiam, para assegurar o seu supri­
mento, a expandir a sua produção própria e correspon­
dentemente a sua área industrial. Essa expansão, concen­
trando a produção e reduzindo o número de proprie~ 
tários agrícolas, seria também socialmente desaconselhá­
vel. Além de tudo a imprecisão do projeto original, po­
deria acarretar não só a implantação de unidades alcoo­
leiras, quanto açucareiras, vindo agravar o problema da 
colocação de produção nacional. 

.t de considerar-se, também, que hoje os excedentes de 
açúcar são exportados a preços de sacrificio. 

O substitutivo que estamos propondo, estimulando a 
implantação de minidestilarias, corrige os inconvenien­
tes apresentados, ficando com a seguinte redação: 

EMENDA N' I-CE 

(Substitutivo) 

Dispõe sobre incentivos à produção de álcool e de­
tennina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 t:: livre a compra de equipamentos, a cons­
trução e a instalação de minidestilarias localizadas em 
áreas do território miCioti.ilf ilãO tradicionais de pro­
dução de açúcar e álcool e a plantação de cana necessária 
ao seu abastecimento. 

§ 1 'i' São c_onsideradas minidestilarias as instalações 
para produção de álcool de até mil litros/dia. 

§ 2~' São_ cons-ideradas regiões não tradicionais de 
produção de açúcar e álcool os estados onde a produção 
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é inferior ao consumo e nesses_ estados, aquelas que dis­
tem mais de 40 km de fábricas de açúcar e/ou álcool já 
iristaladas e com capacidade de esmagamento diário su­
perior-a SO(J toneladas. 

Art. 2" As minidestilarias poderão fabricar álcool, 
desde que observadas as precauções e os_ padrões técni­
cos pãra süã prádução estabelecidas pelo Instituto do 
Açúcar e do Alcool. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do clisposto 
neste ~itigo õ -p-rOdUtor dará ciência, para fins de regis­
tro, à prefeitura local e à coletoria federal do município. 

Art. 3~' A Uniã.o_conc_eder_á _incentivos fiscais para 
_apoiar e facilitar a implantação das minidestilarias refe­
ridas nos artígos }'i' e 2" dessa lei. 

Art. 49 .t livre às minidestilarias utilizar o álcool de 
sua produção para consumo próprio como combustível, 
bem como negociá-lo para o mesmo fiin ou fiffi lndus­

- trial, nas regiões onde os órgãos oficialmente autoriza­
dos não recolherem e comprarem a produção. 

§ I~' A venda direta fica também autorizada do mon­
tante da produção que exceder a acumulação do estoque 
Superior a um mês de produção. 

§ 211 O Poder Executivo atravês de verifiCações pe-
riódicas atestará se o produto atende às e_specificações 
téCriíca:s exigi_dil.s,_lí&era~do 0:_-~ei''tt_fh::ado 4~ corr.e!ciali­
zaç_ão~ 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 511 .B.Jwogam~~-disposições em contrário. 
·- Sala das Comissões, em 24 de maio de 1984 . ...,..,., Severo 
Gomes, Presidente em exercício -Cid Sampaio, Relator 
-Jorge Kalume- Octávio Caráoso- Luiz Cavalcan­
te- José Fragelli. 

PARECER N' 724, DE 1985 

D~ Comíssã_O- de Constifui~;âo. e J ôsdça 

--=Relator: Senador Octávio Cli.rdoso 

O Projeto em exame, originário da Câmara dcis Depu­
tados, veio a esta Comissão em razão da Emenda pro­
posta, no Senado, pela Comissão de Economia, na for­
ma regimental. 
--A- Emenda Substitutívã, serri se deter no exame especí­
fico do problema energético, que é o fundamento maior 
do Projeto aprovado na Câmara dos Deputados, con­
Subsiancia sua justificação em termos que situ<:i.ffi'a ques--: 
tão face a problemática mais abrangente,_examinando 

-impficaçóes não sUScitadas na Propostâ original. 
Assim é que entende a ComisSão de Economia, quan-

do sugere as modificaÇõe contidas no substitutivo: 

__ "~ mis.t~Lter-se em vista que foi postO em práti­
ca, no ;Brª_sjl, um plano de ampliação e moderni­
zação do parque açú.car-alcooleiro nacional. 

Desse plano resultou, nas áreas tradicionais, a 
___ _lmplantação de unidades industriais com capacida­

de. sup~r_ior à_ disponibilidade de_ matéria-prima. 
- _.t\ind!l_petos dispositivos da legislação açucareira no 

Brasil as _u_nidades industriais são obrigadas a rece­
ber QO%_da matéria-prima dos fornecedores. 

No projeto industrial de cada unidade, a área de 
cultura ~e cana prevista corresponde a 40% ou .50% 
da capacidade nominal das fábricas. Desse modo, se 
nã:S âi'eas- tributárias das regiões tradicionais da cul­
tura: de-cana fossem instaladas, nas fazendas de for­
necimento, minidestilarias, a ociosidade das insta­
lações existentes comprometeria a sua rentabilidade 
e a estabilidade da atual estrutura produtiva. 

As fábricas existentes financiadas com subsídios 
dentro~ um -~grama !l~Q!lal, poderiam com­
prometer todo o investimento, acarretand.o o agra­
vamento da crise já existente no setor álcool­
açucareiro e genericamente no setor industrial. 

Sirriuffanearllente, na lUta pela sobrevivência as 
·Urlléfadês iridiishiaís teOderiãm: iúuci assegUrar o -seu 
suprimento, a expandir a sUa produção e correspon­
dentemente a sua área 1ndustri_al. E_!sa expª~_s_ã_o, 
Co-nCCntriildO-a -produCifO e redozindo o número de 
proprietáriOs agrícolas, seria também socialmente 
desaconselhável. Além de tudo, a imprecisão do 
projeto original, poderia acarretar não só a implan­
t~çã_o_ <!_e _uniQª4e~ alcooleir~s._ qu~nto açucareiras, 
vindo_ agravar o problema da colocação da pro­
dução nacional. 
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É de considerar-se, também, que hoje os exceden­
tes de açúcar são exportados a preços de sacrifício." 

COnsiderando que, no caso, a manifestação da Comis­
são de Constituição e Justiça deve cingir-se aos aspectos 
jurídico e constitucional da questão em debate, inexistin­
do, como inexistem razões -que possam obstaculizar o 
Projeto e o SubstituriVo assim considerados, somos pela 
aprovação da matéria, na forma do Substitutivo da Co­
missão de Economia do Senado. 

Sala das Comissões, 18 de setembro de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Octávio CardosO, Relator 
-Luiz Cavalcante- Severo Gomes- Nelson Carneiro 
-Roberto Campos- Raimundo Parente- José Lins-
Jutahy Magalhães- Helvídio Nunes- Martins Filho. 

PARECER 
N• 725, de 1985 

Da ComisSão de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas sobre o Projeto de Lei da Câmara n'il 
67, de 1985, que Hdá denominação ao Aeroporto do 
Tirirical, em São Luís, no Estado do Maranhão". 

Relator: Senador Alexandre Costa 

~ tão justa a Proposição do meu ilustre conterrâneo 
Deputado José Ribamar Machado de homenagem à fi­
gura do grande maranhense Marechal-do~Ar Hugo da 
Cunha Machado que causa-me perplexidade não se a 
tenta proposto há mais tempo. O atual Aeroporto do Ti­
rirical tem nome que lembra um erva daninha que ataca 
os campos cultívados. A vida do Marechal Cunha Ma­
chado tem, ironicamente, sentido totalmente oposto à 
natureza destrutiva da tiririca: foi ele maranhense culto, 
versado nas complexidades do direito aeronáutico; foi 
político emérito na Assembléia Legislativa Estadual e na 
Câmara dos DeputadOs. 

Deve-se debitar ao seu empenho, à sua lucidez e des­
- éClrtirio à co'riStruçãifdo Aeroporto do TiririCal. Aprovar 
a propoSíÇãO do Deputado José Ribamar Machado é 

·mais do que homenagear a quem muito serviu à sua terra 
e ao País, é relembrar aos coevos e à posteridade a galei~ 
ra imensa de ca:ráterés- humarios com que o Estado do 
Maranhão tem se projeta-do na história do Brasil. 

Nessa conformidade, é o presente Parecer favorável à 
aprovação do Projeto di 'Lei ri~' 67, de 1985. 

Sala das ComiSsões, em 19 de setembro de 1985. -
Luiz Cavalcante, Presidente, eventual -Alexandre Cos­
ta, Relator- Roberto Wypych -Jorge Kalume (sem vo­
to) - Raimundo Parente- Benedito Ferreira. 

PARECERES 
N•s 726 e 727, de 1985 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n'i' 26; de 
1984 (n9 52-8, de 1984-CD), que "aprova o texto do 
Protocolo concernente à emenda ao Acordo de Co­
mércio e Pagamentos, de 5 de junho de 1975, entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go-: 
vemo da República Socialista da Romênia, concluído · 
em Brasília, _a _29 de dezembro de 1983" . 

PARECER N' 726, DE 1985 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Amaral Peixoto 

Em cumprimento ao art. 44, inciso I da Constituição 
Federal, o Excelentíssimo Sr. Presidente da República 
encaminhou ao Congresso N acionai o texto do Presente 
protocolo modificativo ao Acordo de Comércio e Paga­
mento em epfgrafe, ·cabendo a esta Comissão manifestar­
se sobre o· ínérito êJa. matéria tratada, nos termos do art. 
111, inciso I, letra a, do RegimentO Interno do Senado 
Federal;. 
Dam~o nova redação aos arts. XV e XVII do Acordo 

originário, celebrado em 5 de junho de 1975, os mesmos 
deixam de viger em suas formas então adotadas, quais 
sejam: 

Artigo XV 
- .. A fim de facilitar o intercâmbio comercial, as 

Partes Contratantes Concedem, de modo recíproco, 
um crédito técnico de USS 10 milhões aplicáveis às 
Contas referidas no Art. XVI. 
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Sobre os saldos dessas Contas, _computar-se-ão 
juros à taxa de 5% ao ano, calculados e lançados se­
mestralmente e, se for o cas_o, na ocasião do encerra­
mento das mesmas." 

Artigo xvn 
"Quando o saldo das Contas exceder o lhpi~c;_QQ 

crédito técnico previsto n'o · àtt. XV, as Partes Con­
tratantes concederão_ para a regularização do exces­
so, as necessárias facilidades administiativas- e Cain­
biais as operações de exportações e importações re­
guladas pelo presente acordo. 

A fim de possibilitar o desenvolvimento do Co­
mércio, entretanto, os dois Bancos promoverão, a 
qualquer tempo, e por mútuo entendimento, ope­
rações que contribuam para a regularização dos_s_al­
dos das Contas, estejam ou não excedidos os limites 
do crédito têcnico-previsto no art. XV.'' 

Passam tais artigos, a partir das modificações ajustQ,­
das, a estar vazados nos seguintes termos:-

.. Art. 1 S. A fim d~ f~~ilitar o iritC[aiffibiQ cO­
mercial entre os dois países, as Partes ContratanteS 
concedem, de modo recíproco, um crédito técnico 
renovável de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de 
dólares americanos), utUizável nas formas men_fiç~ 
nadas no art. 14. 

A taxa de jUros a inCidir sobre o saldo das men- _ 
cionadas contas, bem como sua periodiCidade de 
cálculo, registro e paganiento. serãO- objeto de en­
tendimento entre o Banco Ceiitfã.l do Brasil e o Ban­
co Romeno do Comêrcio Exterior." 

"Art. 17. O Banco Central do Brasil e o Banco 
Romeno do Com_éJciQ Exterior estabelecerão, _atra­
vés de entendimento, as condições para regulari­
zação dos saldos das contas mencionadas no art. 14, 
inclusive de eventuais excessos sobre o limite do cré­
dito técnico." 

Conforme o preâmbulo do Protocolo que ora se anali­
sa, seu objetivo é o ~e desenvolver e fortalecer as relações 
comerciais entre os dois países, em base de igualdade. e 
interesse mútuo. Diz ainda que um volume de intercâm­
bio compatível com as r_eais necessidades dos dois países 
requer instrumentos mais aperfeiçoados. 

Nesse sentido, a ampliação do_ crédito técnico ali defi­
nido para o teto de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de 
dólares norte-americanos), o dobro do valor origináriO,­
previsto no art. XV, mais a fórmula de entendimento 
inter-bancos estatais oficiaiS, da nova redação do art. 
XVII, parecem constituir mecanismos hábeis à efeti­
vação dos intentos colimados. 

Diz ainda o ilustre Ministro das Relações Exteriores 
na breve Exposição de Motivos que faz dirigida ao Exce­
lentfssimo Sr. Presidente da República, que o referido 
Protocolo re_sulto_u de compromisso assumido pelo Bra­
sil,no contexto de entendimentos com o FMI, de modifi:­
car, até 31 de dezem__b_r.Q_d_e _ _l98~. os ac_ordos 4e p_agamen­
tos bilaterais celebrados com outros países-membros da­
quela ~nstituição. 

Trata-se, em verdade, de uma alteração já inserida na 
praxe de acordos análogos, baseando-se fundamental­
mente nos princípios de igualdade e reciprocidade, indis­
pensáveis ao_ desenvolvimento de relações comerciais efe~ 
tivamente proveitosas e a_ssentadas em um interesse co­
mum de progresso coletivo entre os povos. 

Estimuladas no próprio âmbito do Fundo Monetário 
Internacional, tais modificações resultam da salutar ne­
cessidade de incrementação e aperfeiçoamento ae meCa­
nismos institucionaiS _d~ Comércio se_ndo _ ain~_!l, lçuvável 
a atitude do_ Excelentíssimo ·senhor Ministro daS--Re.. 
lações Exteriores em submeter à apreciação legislativa a 
modificação ora examinada,não entendendo como um 
mero ato de diplomacia ordinária a ser resolvido _no res­
trito âmbita._de:_Podet: Executiyo, através da troça de no-
tas ou de notas reversais. - - -· -· · · 

Pelo exposto, manifesto a minha aprovação a·o presen­
te Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões; erri 12 de junho de 1985. -Salda­
nha D~rzi, Presidente, em exercício ___; Aniaral Peixoto, 
Relator- Carlos Lyra- Milton Cabra_( ~Aloysl!) ChAc: 
ves - Moacyr Duarte - Jutahy Magalhães- Lourival 
Baptista. 
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·PARECER N• 727, DE 1985 

Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Severo Gomes 

Em- éibediC.riéla aõ~que·-dispõe o a"rtlgo 44; inciso I, da 
Constituição, o Senhor Presidente da República submete 
:ao-congresso-Nacional, com Exposição de Motivos do 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do 
Protocolo concernente à emenda ao Acordo de Comêr­
cio e Pagamentos, de 5 de junho de -1975, entre-o GOver­
nO da- RePú6Ticã -Federativa do Brasil e o Governo da 
República Socialista da Romênia, concJu[do em Brasfiia, 
a 29 de dezembro de 1983. 

0-teferido Protoc:olo - es.clarece a Exposição de Mo­
tivo_s originária do Ministério das Relações Exteriores­
.. resultou de compromisso assumido pelo Brasil, no con­

- _te;<.tp_ d_Q~ ~nt!;mHme_p_tos com __ 9_ FM_I,_ de mQdificart até 
31 de dezembro de 1983, os acordos de pa&amentos bila­

- -_terais_ celebrados com outros pa[ses membros daquela 
_in_Stituição''~ --- - -- --· - -

A matéria em exame teve tramitação tranqüila na Câ­
mara, deijaneiio-iCriõvembro de 1984 ejâ obteve, nesta 
Càsa do Congresso Nacional, a aprovação da ComisSão 
de Relações Exteriores, em 12 de jllnho próximo passa­
do. 

Os artigos modificados --X-V e XVII do Acordo de 
.Comércio Brasil- Romênia- passaram à seguinte for­
ma redacional: 

"-Art. 15.2 A fim de facilitar Q intercâmbio co­
mercial enlre os dois países, as Partes Contratantes 
concedem de modo recíproco, um crédito têcnicci 
renovável de USS 20,000,000.00-(viiltC--iriilhões de 
dólares americ;an_os), _utilizável nas formas mencio­
nadas no art. 14. 

.A taxa de juros a incídir sobre o saldo das men~ 
cionadas contas, bem como sua periodicidade de 
cálculo, registro e pagamento, serão objeto de en~ 

,--,--,-_ tendimento entre o Banco Central do Brasil e o Ban­
co Romeno do Comércio Exterior". 

"Art. 17. O Banco Central do Brasil e o Banco 
_Rol"!leilo do Comércio Exterior estabelecerão, atra· 
v~ d~ · êntendimento, as condições para regulari­
zação dos saldos das cont!!,S meQcionadas no ;1rt. 14, 
_incJ.usivç: .de eventuais excessos sob r~ o limitedg cré­
dltQ técnico." 

O relacionamento das Nações no plano econômico é 
um processo permanente, marcado por atos dos gover­
nos, praticados _em sentido bilateral_ ou Jnultilate_ral. Es­
ses atos obedecem a duas espécies de ordenações: se­

- guem, no geral, princípios estabelecidos nos diferentes 
institutos g_~e integram o _I?ir~i~o Públi_co Internacional, 
inclusive a Carta que firma os propósitoS e as finalidades 
que motivaram os membros fundadores das Nações U oi­
das à criação desse Organismo. 

Todavia, considerada a dinâmica natural das si­
tuações, sucessivos problemas novos vão surgindo e exi­
gem ajustes específicos para assegurar a continuidade 
operacional dos compromissos firmados, sempre que 
essa continuidade atender ao interesse dos parceiros. 

~ exatamente o caso do presente Protocolo. Ele não 
inova mas,-apen-u;-adapta disposições de um Acordo de 
Corilêrcio vigente a um novo quadro conjurt.tilràl, con­
forme os elementos esclarecedores a que aludimos. 

Do ângulo de análise desta Comissão de Economia, 
não há objeções a formular. Opinamos, aSsim, pela apro­
vação_do PrOJetO- de. Oe;creto_ Legislativo n"' 26, _de 1984, 
pelas razões de interesse público que se depreende do ex­
posto. 

Sala das Comissões, em 19 de setembro de 1985. -
Mário Maia, Presidente eventual -Severo Gomes, Re-
13.l0r -:....:_ Lenoir VargãS - José Lins- Américo de Souza 
- Fábio Lucena. 
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PARECER 
N• 728, de 1985 

Da Comissilo de Constituição e Justiça 

Sobre o Projeto de Lei do Senadon"' 271, de 1981, 
que "considera prestação de socorro a intervençio 
médica arbitrária indispensável à salvação da vida de 
terceiro". 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

O projeto de autoria do nobre Senador Gastão 
Müller, que passo a examinar, determina no seu artigo 
19: 

"f: considerada prestação de socorro, não cons_t_i­
tuíililo ilfCílO penal ou profissional para todos os 
efeitos legais, a intervenção médica arbitrária que 
constitua -ffiCio lndfspensâvel à Salvação da vida de 
tercerio, assim considerados, sem prejuízo de outras 
hipóteses semelhantes, os casos em que o paciente 
ou a sua família negue consentimento para transfu­
são _de sangue ou intervenção em conseqUência de 
greve de fome." 

O objetivo buscado ptlo Autor inspira-se, natural­
mente, em motivações humanitárias. Ca_sos _hâ em_ que 
pacientes, à beira da morte, recusam a intervenção médi­
ca que poderia salvá-los; e, entre os adeptos de determi­
nadas religiões, prefere-se a morte ao "terrtvel pecado" 
de se receber sangue alheio_ "impuro". 

2. A proposição cria, de logo, um problema de natu­
reza jurídica: definindo a intervençàQ mêdica arbitrâria 
como .. 'prestação de socorro", torna suscetível de delito 
penal o profissional que não a praticar. Estaria incurso 
em crime de "omissão de socorro", previsto no art. 135 
do Código Penal. E_stabelece o mencionado dispositivo: 

""'Art. 135. Deixar de prestar assistência; qUan­
do posstvel fazê-lo sem risco pessoal, a ·criança 
abandonada ou extraviada, ou à pessoa inválida ou 
ferida, ao desamparo ou em grave e iminente perigo • 
ou não pedir, nesses casos, o socorro da autoridade 
pública: 
- PC na- detenção, de um a seis meses, ou- multa. 

''Parágrafo único. A pena é aumentada de me­
tade, se da omissão resulta lesão corporal de nature­
za grave, e triplicada, se resulta a morte." 

Em termos têcnicos, por outro lado, dificil seria fixar o 
exato momento da .. intervenção arbitrârta", ou da sua 
conveniência ou inconveniência. Dois mêdicos poderiam 
ter opiniões diferentes sobre determinado caso. Atenden­
-do a acidentados dramaticamente feridos, por exemplo, 
uma opinião médica pode desejár amputar a perna de 
um acidentado, como única solução para lhe salvar a vi­
da, e outra opinião pode divergir da primeira, asSumindo 
riscos que dependerão da reação orgânica do acidenta­
do. E, sobre essas opiniões, hâ de prevalecer a do próprio 
paciente, no exercício pleno dos direitos que tem sobre o 
seu próprio corpo. 
- 3. -Sob o aspecto moral, deve-se respeitar a convicção 

religiosa do paciente e de seus familiares. Em termos de 
filosofia religiosa, quem está em c_ondições de dizer qual 
o verdadeiro caminho a ser trilhado pelo ser humano? 

Neste ponto, convêm ressaltar que as transfusões de 
sangue, nos dias correntes, estão sob grande suspeita. As 
transfusões, no mundo inteiro, têm sido responsáveis 
pela propagação de numerosas doenças, não raro mais 
graves do que aquelas que o sangue alheio tentou debe­
lar. 

A intervenção mêdica arbitrária sugerída pelo Projeto, 
por conseguinte, parece-me de grande inconveniência. 
Em tomo dessa questão, acredito que não se _devam ai te· 
rar os usos_e_ CO§.tu_m_es da tradição mêdica assistencial 
brasileira. 

Qual!t<? ao mais, a proposição não fere a Lei Fun.da-:­
mental. Mas. inegavelmente, quebra princípios que in­
formam ajuridicidade das normas legais, além da incon­
veniência, no que diz respeito ao mérito, jã proclamado. 

-É o parecer. 
Sala das Comissões, em 18 de setembro de 1985. -Jo­

sé Ignácio Ferreira, Presidente - Helvídio Nunes, Rela­
tor - Octávio Cardoso - Luiz Cavalcante - Jutahy 
Magalhães- José Lins- Nivaldo Machado- Raimun­
do Parente. 
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PARECERES 
N•s 729 e 730, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 187, de 1984 
que "dispõe sobre programação de interesse local das 
emissoras de televisão". 

PARECER N• 729, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Moacyr Duarte 
O nobre Senador Gastào M'Jler pretende, com a Pro­

posição- sob exame, fazer com que as emissoras de televi­
são, geradoras de imagens, destinem, obrigatoriamente, 
cento e vinte minutos de suas transmissões por semana à 
divulgação de programas de interesse local, considerados 
o Município, a região econômica e ó Estado da Fede­
ração em que estiver instalado seu equipamento trans­
missor. 

Advirta-se, iriicialmente, que esse tempo signíficará 
cerca de dezessete minutos de programação de mais de 
dezessete horas diárias, importando, portanto, em um 
sessenta avos de tempo das emissoras de televisão. 

Acresce a circunstânCia- de que, atualmente, algumas 
estações de TV, regionalizando uma parte de suas trans­
missões,- já Oferecem tais serviços em seus_ noticiosos, 
com cerca de um quarto do tempo destinã.do à progra­
mação local e regional. 

Quanto ao aspecto regimental e jurídico da Propo"­
sição está no âmbito da competência legislativa federal, 
nos termos do art. 89, item VIII, letra d, item XV,Ietraa 
e item XVII, letra i, da Constituição, sem que, no partí­
cular, ocorra qualquer reserva de iniciativa para o Poder 
Executivo. 

Assim, preliminarmente, o Projeto é constitucional, 
jurídico e afeito à técnica legislativa. 

No mérito, a inatacável intenção do Autor pode ser 
plenamente acolhida, atendendo aos interesses da cultu­
ra nacional e da integração política do País. 

Conseqilentemente, somos pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nY 187, de 1984. 

Sala das ComiSSões. em 19 de junho de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente - Moacyr Duarte, Relator 
- América de Souza - Octávio Cardoso - Hélio Guei­
ros- Nivaldo Machado- Alfredo Campos (vencido)­
Jutahy Magalhães (vencido). 

PARECER No 730, DE 1985 

Da Comissão de Transportes, Comunica~:Oes e 
Obras Públicas. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
O Projeto, em análise, destina, 9brigatoriamen_tC, cen­

to e vinte minutos dus transmissões semai:Jais das -emisSo. 
ras de televisão à divulgação -de programas- de interesse 
local,. to.mando-se po~ base o Município; a Região geo· 
economJca e o Estado da Federação onde estiver instala­
do o respectivo equipamento transmissOr. 

Conceitua, como de interesse local, os noticiários, co-:. 
mentários jornalísticos, debates, números artísticos e ati­
vidades esportivas que destaquem fatOs e- pessoas- dÕ 
Município, da RegiãQ ou Estado. -

Quailto da justifiCaçãO~-o emlnente Senador Gastão 
M'Jler determina que a função mais importante da-im~ 
prensa escrita e falada é alimeritar o aCervo de -iilfor­
mações de que necessita cada cidadão, despertando·lhe 
••a capacidade de analisá-las e de identifii:ãr-se de uma 
forma participante com os fatos que a elas se referem", 
gerando, por conseguinte, a opiriião individual, elimlento 
formador da opinião pública. 

Ressalta, outrossim, o nobre Senador, a influência: da 
programação televisada, principalmente sobre as cama­
das populacionais mais simples e a impoi-tância de se 
descentralizar a geração dos programas de modo a ser 
apresentado "aquilo que teria mais afinidade com o uni-
verso mental do ouvinte". -

O Projeto é, segundo a Comissão de Constituição e 
Justiça desta Casa,_ constituci<mal,_jurídico-e afeito à b-oa 
técnica legislativa; ãtendeilaã, QUãO to ao mêrito, aos in-­
teresses da cultura nacional e da integração política do 
País. 

Considerando q-ue a finalidade da proposição é trans­
formar cada emissora de televisão geradora de imagem 
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em instrumento atiYo de educação popular, familiarizao· 
do o público local com os diferentes aspectos da realida­
de na qual está inserido e tornando-o participante dos fa­
tos que l.lcontecem __ no espaço fisico-político-so_cial que 
ocupa e em seu entorno, somos pela aprovação do Proje­
to de Lei do Se_na_do __ n9 !_87. de 1984. 

Sala das Comissões, em 19 de setembro de Í985. ~ 
A !ex a nd1 e Costa, Presidente- Raimundo Parente, Rela­
tor- Roberto Wypych- Luiz Cavalcante- (sem voto) 
- Jorge Kalume - Benedito Ferreira. 

PARECERES 
N•s 731 e 732, de 1985 
PARECER No 731, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

_Sobre o _Projeto de Lei do Senado nY 8, de 1985, 
que "modifica dis-pqsitivo do Código Nacional de 
Trânsito (Lei nY 5.108, de 21 de setembro de 1966), 
de modo a estabelecer a facultatividade do uso de cin· 
to de segurança nos ,erculos". 

Relator: Senado~ Jutahy Magalhães 

-~-0 Projeto de lei sob exame, de autoria do ilustre Sena­
d-or Nelson Carneiro, objetiva tornar facultativo o_ uso 
do cinto de segurança nos veículos, modificando o § 29 
do art. 37 da lei nY 5.108, de 1966, nos seguintes termos: 

___ ·:s 2"? Os eq1:1ipamentos obrigatóljos do_s veícu­
los serão determinados pelo Conselho N acionai de 
Trânsito que, outrossim, estabelecerá o uso faculta­
tivo do cinto de segurança". 

Na justifiCação da proposição, o Autor pondera que o 
COnselho Nacional de írâ"nsito; ao estabelecer a Ob~íg:a­
toriedade do uso do cinto de segurança, provocou polê­
micas que fizeram com que o" pOvo repUdiasse tal deci­
são. 

Nada a opor quanto ao aspecto constitucional e jurídi­
co do Projeto em questão, além de que ele está redigido 
em boa técnica legislativa. 

Quanto ao mé-rito, entendemos que essa facultativida­
de deva ser restringida ao perímetro urbano. 

F A propósito, há um Projeto de-lei em tramitação na 
Câmara dos Deputados, de autoria do ilustre Deputado 
Francisco Amaral, que torna obrigatório o uso do cinto 
de segurança somente nas rodovias. Na suajustifica"ção, 
diz o Autõi-; ••Na verdade, é mais dO que razoável que o 
uso do cinto de segurança seja c·ompulsório nas estradas, 
não apenas devido à velocidade em que nelas os vefculos 
desenvolvem, como também porque o percurso a ser 

· vencido é muito maior que nas cidades". Essa ponde­
ração é perfeitamente aproVeífâvef ao Projeto sob apre­
ciação, razão por que a ele oferecemos a seguinte _emen­
da substitutiva: 

EMENDA No J - CCJ 

(Substifutivo) 

Dê-se ao art. I Y do Projeto a seguinte redação: 

·---..-Art~-~Y----Õ_§-2'>'-dÕ-a:rt. 37 dà Ld-~9 5.Ú)8, de ii­
d_e_ 5:etçm_Çirç:t çle_l2:6.§ _(Çódigo ~ açionf.!.l de Trânsito),_ 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

_ ~ ~9 _Os equipamentos obrigatórios dos veículos 
serão determinados pelo Conselho Naciollal de 
Trânsito que, outrossim, estabr;:Jecerá o uso faculta­
tivo _do _ç_i_nto de___s~_ura_nça n_as âr:eas u_rbanas". 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1985. -José Igná· 
cio Ferreira, Presidente- Jutahy Magalhães, Relator­
Helvídio Nunes- Hélio Gueiros, (vencido)- Octávio 
Cardoso - América de Souza - Raimundo Parente -
Roberto Campos - Severo Gomes. 

=:~YA""RECER NY 7_32, DE 1985 

_!?a éO~~ssão de JranspQ!'tes, Cp_lll_qg_f_ç3ções e 
Obras Públicas. 

Relator: Senador Alexandre Costa 

_ú Projeto dç lei em anál_ise, apresentado pelo emérito 
Senador Nelson Carneiro, tem por objetivo a facultativi-
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dade_do uso de cinto de segurança nos veículos, através 
da retificação do§ 2o do art. 37 da Lei n9 5.108, de 21 de 
setembro de 1966, para o qual propõe a seguinte re-
dação: ·· · · 

.. "§ 2o Os equipameritos Obrigatórios dos veícu­
los serão determinados pelo Conselho Nacional de 
Trânsito que, outrossim, ·estabelecerá o uso faculta­
tivo do cinto de segurança". 

Pondera o Autor, na Justificação, que, sob a alegação 
de. "proteger a vida dos passageiros", o Conselho Nacio­
nal de Trânsito determinou a obrigatoriedade do uso 
desse equipamento, embora não seja a mesma prevista 
no Código Nacional de Trânsito. Tal medida, conforme 
evidenciam as pesquisas efetuadas pelos meios de comu­
nicação de massa; foi considerada pelo povo. "antipática, 
constrangedora e deprimente, além de injusta e ilegal". 

Manifestou-se a Comissão de Constituição e Justiça 
desta Casa do Congresso; pela constitucionalidade, juri­
dicidade e boa técnica legislativa do Projeto em tela: en­
tretanto, quanto ao mérito,- aquela Comissão restringe 
ao perímetro urbano a facultatividade pretendida, citan­
do trecho do Proj~o de lej de autoria do Senhor Deputa­
do Francisco Amaral, em tramitação na Câmara dos De­
putados, ·que süsterita -a obrigatoriedade do uso de cinto 
de segurança nas estradas, em razão da maior velocidade 
dos veículos e extensão do percurso. 

Propõe, em seguida, a Comissão _de Constituição e 
Justíça, a Emenda il.Y 1-CCJ-Substitutiva, ségundo a qual 
o parágrafo em questão adota os seguintes termos: 

.. "§ 2'>' Os equipárilentos obrigatórios dos veícu­
los serão determinados pelo Conselho Nacional de 
Trânsito que, -outrossim, estabelecerá o uso faculta­
t_i_vQ do_ cinto de segurança nas áreas urbanas", 

Considero ~ue tal Proposição venha ao encontro da 
opinião pública, por permitir ãos motoristas e passagei­
ros a decisão quanto ao uso do equipamento no períme­
tro urbano, onde a velocidade e as distâncias são meno­
res, enquanto mantém a obrigatoriedade para os percur­
sos e velocidades maiores, característicos das auto­
estradas. 

Nessa conformidade, voto no sentido de que a Comis­
são aprove o Projeto de Lei do Senado n9 8, de 1985, 
adotando-se a Emenda n\" 1-CCJ-Substitutiva, pol' me­
lhor atender aos objetivos da oportuna propositura. 

Sala das COmissões, 19 de setembro de 1985.- Luiz 
Ca:valcante, Presidente eventual- Alexandre Costa, Re­
lator --Roberto Wypych- Jorge Kalume, (sem voto)­
Raimundo Parente - Benedito Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli)- Do Expedien­
te lido consta o Projeto de Lei da Câmara nY 127, de 
1985-Complemeritar; qtie -reCeóerá emendaS perante a 
primeira comissão a que foi distribuído, pelo prazo de 
cinco sessões. ordinárias, nos termos do art. 141, item 11, 
aifnea-b, do-Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. l9-Secretârio. 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• in, DE !985 

Altera a Lei n9 6.708, de 30 de outubro de 1979, 
que "dispõe sobre a correção automática de salários, 
modifica a política salarial e dá outras providências." 

O Congres_so N acionai decreta: 

Art. lY Os artigos-li>, 29, 39 caput, 89 caput e 11 ca· 
put, da Lei nY 6.708, de_30 de outubro de 1979, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. JY O valor monetário dos salários será 
corrigido, semestralmente, de acordo com o lndice 
Nacional de Preços ao Consumidor-- INPC." 

Parágrafo único. A correção do valor mone­
tário dos salários, a que se refere este artigo, deverâ 
ser antecipada, sempre que o Tndice Nacional de 
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Preços ao Consumidor ...:.... INPC, acumulado nos 
meses posteriores à última correção, for igual ou su­
perior a 33% (trinta e u:ês__por cento)." 

"Art. 29 Para fins desta Lei, o Poder Executivo 
publicará, mensalmente, a variação do 1ndice Na­
cional de Preços ao Consumidor -INPC, ocorrida 
nos seis meses anteriores. 

Parágrafo único. O Poder Executivo colàcarâ à 
disposição da Justiça do Trabalho e das EniidadCs 
Sindicials, os elementos básicos ut~lizados para a fi­
xação do lndice N acionai de Preços ao Consu_rnidor 
- INPC." - - -

.. -~·-·~· ~--------~·~.._ .... ~' .... _, •.·-~-~ .. -~ 
"Art. _8.., __ A_ coneção dos valores monet1riOS 

dos salários dos_ Trabalhador~ ~vulsos, 11ego_~i.~d-~~ 
para grupos de trabalhadores, diretame_O_te, pelas· 
suas entidades sindicais, será procedida de acordo 
com o artigo }'1 desta Lei." .........•. , ..• ~..-H~ 

"Art. li. O auinento de salários, com funda­
mento no acréscimo na produtividade da categoria 
profissional, poderá ser negociado, diretamente, en­
tre os empregados e seus empregadores ou estipula­
do por convenção, acordo coletivo ou sentença nor­
mativa da Justiça do Trabalho." 

Art. 2'1 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'1 São revogados o parágrafo único do artigo 
6<1 e o parágrao único do artigo 10 da Lei n' 6.708, de 30 
de outubro de 1979, e demais disposições em cõnt:rário. 

Justificação 

A correção sala_rial_ imY.tuída pela Lei n9 6.708, de 
1979, se bem que inspirada no propósito de proporcio­
nar um maior equilíbrio entre as diversas faixas salariais, 
evitando o distanciamento entre a grande massa de tra­
balhadores remunerada na base do salário ffiínimõ e 
aquelas que percebem to ou mais vezes sua r_emuni~ 
ração, acabam por criar efeitos altamente danosos na 
economia _e na própria paz social, provocando descon­
tentamentos generalizados, tanto entre os trabalhadores 
de baixa renda quanto nos demais. __ 

Isso, porque, corrigindo-se os salários, segundo a esca­
la prevista no artigo 2'1 da referida lei, excetuada a si­
tuação_da.queles que percebem menos de 3 salários míni­
mos, a sistemática do chamado "efeito de cascata" da 
política salarial, provocou um verdadeiro achatamentO 
salarial, reduzindo as correções sempre a níveis inferio­
res ao INPC, que., em tese, refletiria a alta do custo de vi­
da, situação essa aprovada pela corrosão inflacionária e 
a conseguinte perda do poder aquisitivo da moeda. 

Ora, se o IN PC é calculado com base na elevaçãodos 
produtos e serviços, refletindo, portanto, a influência da 
inflação sobre o custo _de_vida, claro está que, para a ma­
nutenção do valor histórico dos salários, imperioso se 
faz que os reajustes automáticos seja, no mínimo, pro~ 
porcionais a esse índice. 

O Projeto, porisso, revoga o artigo 29 da citada Le1; 
eliminando a corr_eção por faixa salarial e atribuindo a 
todos os trabalhadores o direitos_ de terem reajustados 
seus salários na base de 100% do INPC. 

Busca~se, também, com o acréscimo de um parâgrafo 
único ao artigo 19, estabelecer o principio do reajuste au­
tomático, sempre que a soma dos índices parciais no cUr~ 
so do semestre a.t.i.ngir a 33%. 

Ora,- hum regime de inflação ascendente e aparente~ 
mente indomável, em que índices mensais já atingiram, 
isoladamente, a marca dos 14%, não é_ possivel mater-se 
inalterada a periodicidade da correção. :t bem de ver que 
se um trabalhador, após 4 meses da data de sua última 
correção salarial, está com a sua remuneração defasada 
em 33%, torna-se absolutamente insustentável exigir~se 
que ele se mantenha por mais dois meses sem a indispen~ 
sável reposição salarial. 

Por último, estamos inserindo entre as hipóteses de 
aumento salarial efetiva, com base no fator de produtivi~ 
dade da categoria, a negociação livre e direta entre pa~ 
trões e empregados e não, apenas, através ae acord_QS oU: 
convenções coletivas, como hoje consta da Lei. _ 

Sala das Sessões, em 24 de setembro de 1985. - Ju~ 
tahy Magalhães. 

(Às ComissQes-de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Economia.} 
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_O S:R. PRESIQENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
Serã piibffc1iõ0Tremetidó- ãSCõmissões competentes. 

Snb~e a_ mesa, comunicaçõeS que vão ser lidas pelo Sr. 
i~-SeCretâdo. · 

São lidas as seguintes 

_ÇQMÜNICAÇÕES 

Senhor Presidente, 

-Te-nho a honra de_ comunicar a Vossa Excelência, de 
acordo com o disposto no art. 43, alínea a, do Regimen­
to Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa a 
partir do dia 28~9-85, para breve viagem ao estrangeiro, 
em çar~iei.j)articu]ar~--- - -

Ateil"ciosas salldâções. ~-Odacir Soares. 

OL G L PFL-463(85 

Senhor Presidente 

Brasília, 18 de setembro de 1985 

Temos a grata satisfaçã_o de comunicar a V, Ex• que 
em raz.ão de n~ssa viagem à cidade de Nov~ Iorque, para 
_acompanhar sua ExCelência o Senhpr PreSidente da Re­

_· púbfica, à Assembléia Geral da OrganizaÇão das Nações 
Unidas, responderâ pela Liderança da Bancada do Parti­
do da Fre-nte Liberal no Senado Federal o eminente Se­
nador José Lin.$. 

AgradecendQ a_ atenção dispensada ao presente, dese­
jamos aproveitar a oportunidade para reiterar a V. Ex' 
nossos protestos de elevada estima e distinta conside-. 
ração. 

Atenciosas saudações, - Carlos Chiarelli, Líder do 
PFL. 

0--S~. PR;~i;ío~NT~_t)osé Fragelli)- As comuni~ 
cações lidas vão à publicação. Sobre a mesa, requerimen_-­
to que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

b lido o ·segUinte' 

REQUERIMENTO No 373, DE 1985 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 233 do Regiriie'nto Interno, requei­
ro a .traqscrição, nos A:nais do Senado Federal, do dis~ 
curso pronunciado J'!oje, pelo~- Excetent[ssimo Senhor 
Presidente da República, José Sarney, na abertura da 4Qf 
A.ssembtéi?_9_eral da Organízação das Nações Unid8.s, 
na Sede da ONU, em NoVa torque. 

Sala das Sessões, em 24 de setembro de 1985.- Louri­
val Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (losê Fragelli) - De acordo 
com o art. 233, § 19 do Regimento Interno, o requerimen­
to será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Pfesi(lência 
comunica ao Plenário que deferiu, nos termos do art. 45 
do Regimento Interno, os Requerimentos n9s 371 e371:,· 
de 1985, de autoria, respectivamente, dos Senadores Le­
noir Vargas e Jorge Bornhausen, solicitando autorização 
do Senado para participarem, como observadores parla­
mentares, da quadragésima sessão da Organização das 
Nações Unidas. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Albano Franco, 
como Líder do PFL. 

O SR. ALBANO FRANCO (PFl-SE. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nossa presença, na tarde de hoje, nesta tribuna, é para 
dar ciência à Casa, de fatos ocorridos, ontem, na Capital 
do meu Estado que, infelizmente, estão vinculados a mi­
nha pessoa. 

Tive oportunidade de enviar ao Presidente do Senado, 
·Senador José Fragelli, o seguinte telegrama, que lerei 
para conhecimento dos meus ilustres pares - cópia do 
telegrama foram endereçados ao Ministro da Justiça, 
:O r. Fernando Lyra; ao Ministro das Comunicações, Dr. 
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Antônio Carlos Magalhães e ao Exmo. Sr. Chefe da 
C~a Civil, q~. José flugo Castelo Branco: 

Exmo. Senador José Fragelli 
Presidente do Senado Federal 
Senado Federal 
Brasília D. F. 

Possuído eriorme constrangimento, dirigo-me 
vos.liência para comunicar que hoje, em seu Estado, 
a TV Educativa_, ~rnissora Oficial do Estado, a Rã-

.... dia Jornal de Sergípe, de propriedade do Governa­
dor, íniciaram divulgação falsa através de pronun­
ciamentos de políticos e radialistas, contendo cha­
mamento, incitando ã população para se dirigirem 
LBA (Legião Brasileira de Assistência) fim recebe­
rem donativos. Esta mensagem que foi ao ár~sem 
-autorização daquele orgão, dirigido Estado Sergipe 
por minha esposa Doutora Leonor Ban:eto Franco 
fez -com que tumulto ocorresse frente ediffcio daque­
la legião situado rua Santa Luzia n9 680,levando te~ 
mor e preocupações dirigentes, funcionários LBA 
Aracaju. No instante em que denuncio estes fatos 
comprovadamente de interesses políticos escusos e 
baixos, peço providência cabíveis eminente Presi­
dente; informo ainda a vossência que me dirigi hoje 
Ministro Comunicações ao Ministro Justiça e ao 
Ministro-Chefe Gabinente Civil, para comunicares­
tes integridade física de minha esposa e superinten­
dente LBA em Sergipe, bem como dos valorosos 
servidores da instituição em Aracaju. Informo ainda 
que pessoalmente historei todo o acontecimento ao 
presidente da LBA, Dr. Marcos Villaça em audiên­
cia que tive com aquela autoridade hoje à tarde. 
Ãtenciosas saudações Senador Albano Franco 

O Sr. Ca_rlos Lyra- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALBANO FRANCO - Ouço, com prazer, o 
aparte de V. E~'· nobre Senador Carlos Lyra. 

O Sr. Carlos Lyra- Nobre Senador Albano Franco, 
é incríVel o cqnstrangimento com que V. Ex• se dirige à 
Casa para comunicar o ocorrido, ondem, em Aracaju, 
capital do Estado de Sergipe. Todos nós, que conhece­
mos V. Ex•, sabemos da forma serena e tranqfiila com 
que desenvolve suas atividades empresariais e políticas 
no seu Estado e como Senador da República. t;: triste 
que, neste momento de redemocratização, aconteça epi­
sódio "COJllO esse. Queremos manifestar nosso apoio a V. 
Ex' e a D• Leonor Barreto Franco, Superintendente da 
LBA em seu Estado. 

O SR. ALBANO FRANCO - Mc;u nobre colega, Se­
nador Carlos Lyra, meu vizinho, agradeço suas palavras 
de solidarLe:dade. 

Aproveito o ensejo para dize~ aos meus ilustres pares 
que lamentáveis acontecimentos como este nos obrigam 
a utilizar esta tribuna para denunciá-los. E, além do 
mais, to~os esses fatos foram comprovados através de 

-- filmagens, através de fotos e, principalmente, através das 
próprias gravações. 

&a somente esta comunicação, Sr. Presidente, Srs. Se-­
nadores, que nós desejávamos fazer na tarde de hoje, la­
mentando que fatos deste tipo tenham ocorrido no senti­
do de perturbar a ordem pública e, mais do que isso, la­
mentavelmente, propiciar o incitamento àquelas pessoas, 
muitas delas efetivam_ente necessitadas, porque diziam 
que a instituição tinha condições de _estar entregando e 
distribuindo uma série de donativos, como colchões, co­
mida e filtros. 

É lamentável que eu tenha que trazer para esta Casa 
um as!'unto tão pequeno e que, infelizmente, está aconte­
cendo e aconteceu ontem na capital do_ meu Estado, Sr. 
Presidente. 

Eram essaS as minhas palavras, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (losê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS -A C. Pronuncia o_ 
seguinte discurso.)- Sr. __ Presidente e Srs. Senadores:­

As etapas decisivas d~ institucionalização democráti­
ca, que se abrem, agora, com a convocação da Assemble- · 
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ia Nacional Constituinre, ~Qnstroem perspectivas das 
mais animadoras para todos os segmentos da sociedade 
brasileira, notadamente no setor produtivo da agrope-­
cuâria, onde a cultura da seringueira para a produção de 
borracha apresenta-se como principal fonte geradora de 
recursos para fortalecer a economia nacional. 

No elenco dessas mudanças que estão sendo exigidas 
. pela nossa sociedade, destaca-se a preocupação de todos, 
no setor da agricultura, pelo aumento da produção e 
produtividade da borracha natural. 

Em função desta realidade, entendemos que deve ha­
ver por parte do Governo, através do Ministério da In­
dústria e do Comércio e Superintendência da Borracha 
--SUDHEVEA, uma readequação na política de preços 
da borracha no País, a fim de aumentar a produção des­
sa import~mte matêria-priril.a e m-elhorar as condições de 
vida dos seringueiros, seringalistas, produtores e usinei­
ros da Amazônia e do Brasil. 

Outro assunto paralelo é o relacionamento _c;_om o 
Banco da Amazônia que foi criado para atender o desen­
volvimento econômico da Amazônia, inclusive o finan~ 
ciamento dos seringais. Contudo, deploravelmente, a sua 
situação nestes últimos cinco anos_ vem declinando de 
forma assustadora e sem condições de atender a sua fina­
lidade de institUição desenvolvimentista que luta deses­
peradamente para reacender as esperanças do povo ama­
zónida. 

Este ano o Banco da Amazônia - BASA, não teve 
condições de ir aQ encontro dos pedidos de fiminciamen­
tos à safra. E essa sua conduta enfraqueceu a produção e 
está servindo para desestimular os produtores que lutam 
para aumentar a produção da borracha nacional. 

Não foi sem razão que o atual presidente do BASA, 
Delile Guerra, fez autêntica peregrinação pelos minis­
têrios e gabinetes do Congresso Nacional, em busca de 
apoio para obter um aporte de caixa de 500 bilhões de 
cruzeiros para alimentar essa instituição que tão bem di­
rige. Trata-se de uma reivindicação das mais justas que 
tem o nosso incondicional apoio. 

Nas minhas viagens pelo Estado do Acre e seus mu­
nicípios produtores de borracha, procuramos, através de 
um diálogo aberto e informal, sentir suas necessidades e 
dificuldades que atravessam em seus seringais nativos e 
de cultivos. E uma de suas maiores __ queixas e recla­
mações tem sido quanto a adoção de uma política- de 
preços para a borracha, com reajustes compatíveis com o 
ritmo da espiral inflacionária "que o Pais atravessa. Daí 
por que entendemos que o Governo Federal, atravês do 
Ministêrio da Indústria e do Comércio e da SUDHE­
VEA, atenda ao apelo dramático que nos fizeram milha­
res de produtores do Estado do Acre, e da Amazônia 
como um todo, determinando o reajuste em cerca de 40 
por cento. Trata-se de um aumento de preço nesse per­
centual que, embora um pouco tímido, terá condições de 
minorar o sofrimento dos seringueiros e seringalistas de 
nossa região. 

Fica aqui, portanto, com este pronunciamento, o ape­
Io dos trabalhadores rurais, seringUeiros, seringalistaS, 
.produtores e empresârios do Acre e da Amazônia, ·no 
sentido de que o Governõ determine um aumento justo 
ao preço da borracha no País, na ordem de 40% 

O Sr. César Cals- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Com muito prazer. 

O Sr. César Cals- Nobre Senador Jorge Kalume, V. 
Ex• traz assunto de muita importância para a Amazônia. 
E o que é de importância para a Amazônia-é importante 
para o Brasil. Na realidade, o futuro do Brasil é a Ama­
zônia. Mas, o futuro já está chegando, e este presente, 
que se consubstancia pelo desenvolvimento da Amazô­
nia, é através de uma política em que se procure ocupar 
os vazios da Amazônia, através de uma população eco­
nomicamente ativa. Sempre entendi e pude c_onstatar que 
a Amazônia é alvo da cobiça internacional. São os pro­
testos contra o aproveitamento das riquezas mineraiS-õu-­
riquezeas naturais da Amazônia;-sob pretensos pruridos 
de ecologistas. Fala-se na Amazônia como sendo Q. "pul­
mão" do mund_o, a conservação de toda aquela potencia­
lidade da floresta amazônica, como se sob_ a floresta não 
houvesse riquezas minerais, co:riforme V. Ex• pôde sentir 
na CPI das Estatais. Mas, tambêm, um dos pontos im-
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portantes é o ·cultivo do seringal, que pode dar uma bor­
racha que é insubstituível, a borracha natural. De manei­
ra que é preciso que a política do governo seja de pro­
teção a esta iniciativa daqueles que, com seus investi­
mentos, plantam seringais para fazer com que a Amazô­
nia ocupada por uma população economicamente ativa. 
Considero isso uma das posições mais importantes do 
Governo e, infelizmente, não tenho visto, ou lido, esta 
ênfase na Nova República, que a Amazônia tem que ser 
ocupada por brasileiros, mas por uma população econo­
micamente ativa. 

O SR. JORGE KALUME- V. Ex' tem razão V. Ex', 
como cearense, nordestino, como· militar e como polítí­
co, cori&ece muito bem os problemas do Pais e, especiàt­
mente, da AnlaZônia, e isso já provou como Ministro, 
haja vista as suas palavras neste momento. 

O pfO-OleJlla- da Amazôníã é facílím_o_ ae-r-Csolver: bas­
taria Uin -poUCO de boa vontade, Um pouco de desprendi­
mento: Uma regiãO incipietlte, rica; Costumo dizer_ qtie a 
Amazônia tem corpo de gigante com cêrebro de criança, 
ou mesino unia ffiesa- de ouro com pés de barro. A Ama­
zônia tem que ter tratamento diferenciado para poder 
aTriíf capilaJs; âllriientar Suà população e assim se desen­
volver. Já apresentamos vários projetos nesse sentido. E 
se o Governo pusesse em prática esses nossos projetos, 
dentro de p~ucos anos, o Governo teria retribuição de~se 
capitã f ali -empregadO-. - - ~ 

Quero, nesta oportunidade, agradecer a V. Ex' o seu 
apoio e compreensão para com a grande área. 

Mas, Sr. Presidente, paralelamente ao assunto de que 
eu esta v a tratando, gostaria de dar ciência à Casa de um 
telegrama que niCeó6mcis dO Sr. Sebastião Rodrigues Jú­
nior, Diretor de Crédito Rural do Banco do Brasil, vaza­
do nos seguintes termos: 

"Queremos infonnar a V. Ex• que cumprindo 
orientação recebida do Senhor Presidente José Sar­
ney, a Direção do Banco do Brasil deliberou suspen­
der todã.s as execuções judiciárias em curso contra 
mini e pequenos produtores rurais (cerca de 12 mil) 
nos Estados do No r te e N ardeste do País. Em para­
lelo, esta Diretoria de Crédito Rural, subordinada a 
Vice-Presidência de Operações Internas, decidiu-se 
pela criação 'de um Grupo Especial de Trabalho 
com a finalidade de buscar uma solução administra­
tiva para a questão dos inadimplementos, dentro 
dos objetivos sociais que presidem o Governo da 
Nova República, preservados os principias básicos 
que orientam o crédito rural". 

Sebastião Rodrigues Junior, Diretor de Crédito 
Rural. 

Efetivamente, a medida é satisfatória. E nós, já há al­
gum tempo, pedíamos que iniciativa dessa jaez fosse 
aplicada na Região Norte, em especial na Amazônia, tão 
carente e tão descapitalizada, principalmente nesses últi­
mos anos e especialmel!_t~ n_este _ano, quando a Nova Re­
pública negou-lhe recursos para a agropecuária, inclusi­
ve para o custeio da safra da borracha. 

Com este telex, recebido do Banco do Brasil, quero me 
congratular com a sua Direção porque tal medida, efeti­
vamente, vem favorecer grandemente a Amazônia. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mui to bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
·palavra ao nobre SeDador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO (PFL- Pl. Pronuncia o seguífl­
te discurso.) -c Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 

Apenas para lembrar a esta Casa aquilo que o Presi­
dente Josê Sarney Já anunciou à Nação: que vai tentar, 
que vai envidar todos os esforços possível para irrigar 
hum milhão de hectares no Nordeste. 

Ora, Sr. Presidente, este número pode a tê pegar a gen­
te de surpresa pela grandiosidade da obra que represen· 
ta, pelo valor que ele asstirile nestes próximos quatro 
anos. Mas, o Presidente José Sarney está firmemente re­
solvido a que isto si!ja feito, pOrque ê a última alternativa 
que o Nordeste tem, a de fazer a irrigação de hum mi­
lhão de hectares. Se isto for feito, não teremos mais ã di­
visão_entre Norte e Nordeste, e o Centro-Sul deste País. 
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O Nordeste, com hum milhão de hectares irrigados, 
assumirá o seu papel de grande contribuinte para o de­
senvolvimento e a formação da renda per capita deste 
Pais. 

Temos a satisfação de anunciar à CaSa que conversa­
mos com º Diretor-Geral do DNOCS, o Dr. Viçente 
Fialho, e ele detalhou o que deverá ser feito,.o que deve­
rã ocorrer para atender à ordem do Senhor Presidente da 
República. 

Desse hum milhão de hectares para serem irrigados_no 
Nordeste, à CODEV ASF, a irrigação de 300 mil hectares 
de terra, ao longo do Vale do Rio São Francisco, ao· 
DNOCS, caberá a irrigação de 200 mil hectares dissemi­
nados por cinco ou seis Estados nordestinos, onde o 
DNOCS tem uma atuação de longa data, com cons­
trução de barragens, de açudes, com a perfuração de 
poços etc, e cerca de 160 mil hectares para o DNOCS, 
que o implantará da seguinte forma: 75 mil hectares no 
Ceará, no Vale do Apodi; 42 mil hectares no Piauí, sendo 
32 mil hectares no lago formado pela Barragem da Boa 
Esperança e mais 1 O mil nas Lagoas do Buriti; na -con­
fluência do Rio Longa com o Rio Parnaíba, outros 42 
mil hectares serão também irrigados no Maranhão, ca­
bendo, pois, ao DNOCS a irrigação de 159 mil hectares. 
Esses 159_ mil hectares, com os 200 do DNOCS e com os 
300 da CODEVASF vão ficar Próximos de 6.50 mil hec­
tares, os restantes 350_ mil ficarão a cargo dos Estados, 
dos municípiOs e dos empreendimentos privados finan­
ciados pelos bancos oficiais, pelo FINO R, enfim, pelos 
organismos competentes para tal fim. 

Sr. Presidente, posso falar, neste momento, sobre a 
atuação do DNOCS Cin relação_ à área irrig:ida do Piaui 
e devo comunicar à Casa que o DNOCSjâ começou· a fa­
zer o serviço, as obras preliminares para a irrigação de 32 
miL hectares na rnarge~ do Lago da Boa Esperança, nos 
tabuleiros do MunicíPio de Guadalupe; já foi levantado 
o perímetro pelos_ pedólogos, e, agora, termina-se o le­
vantamento aerofotométrico da área para, imediatamen­
te, iniciar-se a desapropriação, a cerca e o desmatamento 
da área do Lago da Boa Esperança. 

O Sr. César Cais- V-._ Ex' me concederia um aparte, 
nobre Senador João Lobo? - - -

O SR. JOÃO LOBO - Ouço o nobre Senaçlor César 
Cals, com muito prazer. 

O Sr. César Cais- Nobre Senador João Lobo, como 
-nOrdestino~ quero, neSte momento, associar-me ao voto 
de conti.a.nça.que V. Ex• faz àqueles que vão executar a 
promessa do Presidente José Sarney, de irrigar 1 milhão 
de hectares no Nordeste, durante o seu Governo. Na rea­
lidade, é uma tarefa hercúlea e que pode mudar, de fato, 
a face do Nordeste em termos de uma grande parcela de 
área (j_ue, podendo sobreviver aos efeitos ciclicos da seca, 
poderá, sem dúvida, ser o inicio de um plano global de 
recuperação dONOrdCSte. AdiO muito importante o Pre­
sidente José S!l_rl}ey ~ar esse primeiro passo. E como cea­
rense, quero dizer que o Ceará, o Piauí e o Maranhão 
têm uma sorte especial porque, estando o DNOS sob o 
comando do Engenheiro Vicente Fialho, acredito que o 
plano seja verdadeiro. O Engenheiro Vicente Fialho foi 
Prefeito de Fortaleza quando eu era Governador do 
Ceará e. portanto, conheço a sua capacidade executiva e 
a sua obsessão em cumprir as metas. Na Realidade, os 
órgãos têm a sua estrUtura mas estes dependem muito 
dos homens que os conduzem, ou dos homens que não 
_g_Qs,tam de deixar que as palavras se perCaJll, mas que se 
transformem em ação. Neste momento, congratulo-me 
com V. Ex• pela noticia que V. Ex• dã de que o Ceará, a 
mlnlia terra; o·i>i3.uí e o -Maranhão ficarão a cargo do 
DNOS, sob a liderança de Vicente Fialho. Creio que, 
pelo menos, nesses três Estados, a promessa do Presiden­
te Sarney será cumprida. 

O SR. JOÃO LOBO- Naturalmente, acho que V. 
Ex•, como homem experiente, como construtor de barra­
gens e córho Ministro das Minas e Energia, sabe que a 
tarefa é grandiosa. Irrigar hum milhão de hectares é 
qualquer coisa de portentoso. Mas nós, brasileiros, deve­
mos ter cuidado com o lugar onde colocamos os nossos 
s.onhos. '.t: preciso não colocá-los mujto baixo, ao alcance 
da mão, porque mais cedo ou mais tarde terminaremos 
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por alcançá-los, e se sonhamos baixo, sonhamos peque­
no, nós nunca conseguiremos fazer o lndispensável para 
rompermos esse circulo infrangível da miséria, que tem 
atenazado o Nordeste brasileiro. 

Então, principalmente nós, os nordestinos, temos a 
obrigação de sonhar alto, de pôr nas alturas os nossos 
sonhos acompanhados dos nossos desejos e da nossa 
forca para que esta região pobre, segregada, discrímiriã-­
da do território b_rasileiro, possa alcançar a felicidade e; Q 

desenvolvimento que tantoJ almejamos. 

O Sr. Alexandre Costa - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO -:- Conc~çlo o aparte a V. Ex• 

·O Sr. Alexandre CoSta- Nobre Senador João Lobo, 
fico muito satisfeito ·quàndo V. Ex• anuncia esse grande 
programa para o Nordeste brasileiro, V. Ex" é um velho 
conhecedor dos nossos problemas e sabe perfeitamente 
do que necessitamos e o que é preciso irhplantar no Nor­
deste, para que sejamos fortes _e possamos contribuir 
para o desenvolvimento do País. Alegra-me, sobretudo, 
porque a últtma vez que ouvi falar sobre o programa do 
Nordeste foi quando aqui esteve o Ministro do lnt~rioJ_,_ 
S. Ex• quase que apoplêtico, de dedo em riste, ensinou a 
nós, nordestinos, que daqui para a frente, na Nova Re­
pública, não haveria m_a.js trabalho~ para combater se­
cas, e, sim, c-onviver com elas. Achou-nos, natural_mente, 
muito ignorantes, muito incapazes para ·aceitar esse 

... Cristóvão Colombo~· ou esse_ "Pedro Ãlvanis Cabral", 
descobrindo toda aquela imensa área sofredora de tantos 
e tantos anos de secas _e de enchentes. Não acredi_tet em 
S. Ex•_, mas acredito em Vicente Fialhot_que hoj_e Ocuiia Õ 
DNOCS- esse sim, tem competência; eSSe, sim, conhe­
ce o Norde.s_te; esse, sim, conhece os nossos problemas e, 
por ser sério, Por ser capaz, por ser idôneo, poderá pres­
tar, dentro desse programa, grande colaboração ao N ar­
deste e torná-lo viável para ajudar à sua população e aO 
País. Muito obrigado. 

O SR. JOÃO LOBO - Agradeço o aparte aO nOOie 
Senador Alexandre Costa e o in~orporo, com muita hori­
ra, ao meu pronunciamento. 

Mas, o Senador Alexandre Costa tem razão; o Dr. \0:__ 
cente Fialho ê um ~arense _de Tauá, caldeado no sQfri­
mento dos nordestinos, homem provado como adminis­
trador, eis que foi Prefeito da cidade de Fortaleza~ con­
forme testemunho do nobre Senador César Cals, e Cjui!~c;e 
saiu brilhantemente da sua missão. ~--·~-"-

Sr. Presidente, sabemos que a missão é hercúlea, que é 
grande o volume de recursos que se deverá despender 
para a irrigação de hum milhão de hectares. Mas, nós, 
do Nordeste, estamos cientes, conscient~. convencidos 
de que a única coísa_que nos livrará da fatalidade clima· 
térica, que provoca as secas, será a irrigação das suas .t~r­
ras; ou partimos para a irrtgação dessas áreas, iniciaildo­
a onde se torna mais fácil e mais barata,_onde e)!:iste_ água 
abundante, a céu aberto, e onde as terras apresentam 
melhores qualificações- oy partimos para essa priorm: 
zaçào das áreas a serem irrigadas no Nordeste- ou não 
conseguiremos começar esse programa. O fato de _que o 
DNOCS já está trabalhando e trabalhanQQ com se;rieQ.p.­
de, com dinaniiSrriO, pois que, definidaS já estão as __ áre-as:-_­
e feito o levantamento aerofotomêtrico. _gstan:tQ.~_parti_!l:-__ 
do, ainda no ano de 85, para a desapropriação e para o 
início do desmatamento daquelas áreas. Estou falando, 
evidentemente, do que está ocorrendo __ no Estado .Ô-0 
Piauí. Pareceme que toda a área da competência do 
DNOCS encontra-se nesse estágio que estou anuncian· 
do. Não sei aind.a o _que está sendo feito pela CQDE­
VASF; também nãosei Q que o DNOCS está fazendo. 
Esto_u dando uma noticia que me_ foi transmitida pel_o_ 
Dr. Vicente Fialho, e o faço com muita satisfação, aci 
constatar que estamos no caminho correto, no caminho 
certo. A área irrigada na Boa Esperança, os 32 mil hecta­
res que serão irrigados no Município de Guadalupe se­
rão _distribuídos, numa média de 5 hectares irrigados 
para cada colono, depois repassados para os pequenos 
proprietáriOs entfe25 e 100 hectares, com a água na ca­
beceira de cada lote a ser negociado. Este é o plano do 
DNOCS, que tiaturãlmente poderá sofrer variações ao 
longo da sua execução. 

O Sr. José Lins~ Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO -Com prazer, concedo o apar­
te a V. Ex' 

O Sr. José Lins- Senador João Lobo, V. Ex' sabe 
que nós fá esperamos demais por" alguma medida efetiva 
de esta_!J~lecimento de uma infra-estrutura de produção 
agrícola no Nordc!S.te que supete o problema da seCa. A 
seca é o fenômeno mais marcante da ecologia norcl~st_i­
na. Dela, da agricultura dependem mais de 2 -terços da 
população do nordeste. Trata-se de uma agricultura de 
risco. Q_u_e_rti _empresta--dinheiro ao agricultor nordestino 
ou é caridoso, ou é agiota, porque é uma operação de 
alto risco, de tal modo que o próprio Governo empres­
tando a juros baixos corre o risco da irresponsabilidade 
de perder o dinheiro, t preciso que se troque esse pro­
gra!_Tla de_ custeio_! gue não rode _ser parado, evidente­
mente, não pode ser sustado, mas -que tenha algumà coi­
sa de efetivo para fazer em nome da recuperação da agri­
cultura do Nordeste e isso só pode ser feito pela irri~ 
gação. Para isso é preciso um Programa -m"uito bem es­
truturado e muito bem delineado, Se o PrecSid_e_ote Jo&é 
S--ªrney _ _i_rriga_r ___ l __ tl!ilhãQ _d_ç_ il_ec~a~!'- !]_O N()rdeste _.: _pes-
sOalmente acho uma meta extremamente amfiicíOSa __:: 
estl;lria trocando . todo um sist~ma produtivo da re~i~o 
por outra coisa realmente produtiva. Um milhão de hec­
tares na região equivale a plantar mais 20 milhões de 
hectares secos, e como issO se faria sem risco, porque já 
não faltaria água, como o Nordeste piar\ ta apenas li mi­
lhões de hectares, nós estaríãmos dObrando a capacidade 

. l!!C?Quti_':~d.a r~g_ião; E.'"!tão é ~~a _":leta extr~I?al!len~e 
ambicíosa para-um prazo de 4 anos, e não cuSta tanto. di­
nheiro: pois com -8 oU -lO bifhões de dólares o Governo 
faria isSo, e 8 ou !O-bilhões· representa menos do que Itai­
pu custou à Nação. Acho que esse programa é a última 
espennça da agricultura nordestina, e ninguém pense em 
desenvolvimento se não tivermos um setor agrícola ra­
_zoav~_lQ1~n_te _estável. Mas confiando no engenheiro Vi­
cente Fialho~ meu-eX~ilunõ-ni-EscOtã"de Engenharia, lia­
mero trabalhador, honesto, que merece realmente con­
fiança, eu transfiro a responSabilidade e, sobretudo, a 
minha gratlde esperan-çã Para ó Presidente José Sarney, 
-p-orQUe se não houver um apoio direto do President~ difi­
CilmenTe as·areas econômicas- do Governo vão entender 
esse-Tn-vesum.enTo;-que não é esmola, ê investimento para 
redimir uma Região- e para- criar mais riqueza inclusive 
para O -País: 

O -SR. JOÃO LOBO --Agradeço o aparte do emi­
nente Se_nador _José Lins, Sr. Presidente, e termino esta 
comunicação à- Cas.a dizendo que acho que o Sr. Minis­
tro do Desenvolvimento Urbano, Dr. Flávio Peixoto; 
como o Ptesidente da República, estão con_scientes de 
que a soma de reCl.l.rsos a serem investidos neste progra­
ma é grande, mas não é grande demais, pois é inferior ao 
que se gastou em ltaipu. E é um programa ambicioso, 
talvez final, pois nós, nordestinos, estamos cansados de 
desesperanças, de frustrações. t necessário que esse pro­
grama· càOf.inue,--Seõí. parid!iS, que o fluxo ·él.e dinheiro 
ocorra sem des_continuidade, diferente do que tem acon­
tecido normalmente_ com o Nordeste brasileiro, onde 
--~ai caem .as primeiras gotas de chuva, sustam-se todos 
õs -aUxiTfOS-e-todoSOs piogrãmàS {iue aevedam COffibater 
as secas. . 
-- Tenho a impressão de que o Sr. Ministro dplnterior, 
quando falou a esta Casa e disse que não iríamos mais 
combater a seca_, foi traído pelo subc_:onsciente, porque S. 
Ex' estava jã no _futuro, quando o Nordeste terá o seu 
milhão de hectares irrigados. _Quando isso açon.tecer, 
nós, 9-o Nordeste, não precisaremos mais combater a 
seca porque fiCaremos livres das irregularidades climáti­
cas, das irregularidades das preciPitações pluviométricas 
em toda ãquela Região, livres das secas_._ -

Tenho a impressão, repito, de que o Sr. Ministro do 
Interior foi traído pelo Subconsciente; ele já estava se 
projetando para o futuro do Nordeste, no qual haverá 
hum milhão de hectares irrigados. Nesses tempos, sim, 
estaremos livres da seca, livres de combater a seca e já in­
tegrados no esforço de fazer a grandeza deste País, deste 
Brasil, que será um só com as mesmas características e 
menos desigualdades. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

Setembro de 1985 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Amaral Peixoto, para uma co­
municU:çào urgente_L 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS- RJ. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

__ _.Aos Senadores de mais idade é dado um dever penoso 
--o de trazer ·a-o Conhecimento da Casa o desapareci­
ftl'ento de figuras ilustres da sua geração que vão sendo 
roubadas da vida nacional. 

-0 homem sobre o qual vou falar era mais velho do que 
eu; foi meu professor na Escola Politécnica do Rio de Ja­
neiro- é o grande engenheiro Maurício Joppert da Sil­
va, que ilustrou aquele grande estabelecimento de ensino 
-p-or maiS de 40 anos. Na sua rápida passagem pelo Mi­
nistério da Viação e Obras Públicas, transformou intei­
ramente o rodiviarismo do Brasil, criando o Fundo Na­
cional Rodoviário, que concedeu recursos para grandes 
obras que foram realizadas e, mais do que isso, levou 
para lá uma equipe de jovens engenheiros que se trans­
formaram ·nos grandes rodoviários do Brasil: Saturnino 
Braga, Regis Bitt.encourt, Pacheco de Carvalho, Daniel 

-Paz de Almeida. Orgulho-me de falar nesses nomes por­
que eles surgiram no Estado do Rio de Janeiro, ao meu 
lado, no meu Departamento de Estradas de Rodagem e, 

-depots, levados por Maurício Joppert da Silva, ocupa­
. ram, por muitos anos, a Direção do Departamento Na­

cional de Estradas de Rodagem e fizeram grandes obras 
neste País, no Governo Dutra, no Governo Vargas, no 
Governo Kubitschek . 

·O falecimento ~de Mauricio Joppert da SiLva, já há 
muito afastado das suas atividades, deixa grande mágça 
nos seus alunos, nos seus companheiros e _em todos nós 
que trabalhamos no Ministério da Viação. Eu, que o su­
cedi alguns anos depois, senti as marcas da sua curta pas­
sãgem, curta mas eficiente, brilhante passagem pelo Mi­
nístêrio da Viação e Obras Públicas, 

- -- É esse fato tão doloroso, tão triste que queria trazer ao 
conhecimento de V. Ex•, Sr. Presidente, e dos Srs. Sena­
dores. 

Era o que tinha a dizer. 

.COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

.Alcides Paio- Marcondes Gadelha- Milton Cabral 
- Carlos Lyra - Amaral Peixoto -Severo Gomes­
Mauro Borges - Álvaro Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. (9-Secretário. 

E lido e aprovado o .:.eguinte 

REQUERIMENTO N• 374, DE 1985. 

Nos termos do art._356 do Regimento Interno, requeí­
to dispensa de publicução,para imediata discussão e vo­
tação, da redação finUl do Projeto de Lei do Senado n• 
151, de 1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que disciplina o erhpl<!camento de carros oficíilís e dá ou­

-tras providências. 
·Sala das Sessões, em 24 de setembro de 1985.- Áha-· 

ro Dias. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i) - Aprovado o 
requerimento, passa-se à imedi<lta apreciação da redação 
final anteriormente lida. 

Em discus.<>ão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro~a encer­

rada. 
Em votaç1ío. 

-0§. _.~enfiOres s~_n!:ldores que a aprovam permaneçam 
sentados. (Pausa,) -

_Aprovada. 
O projeto vai _à Cümara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
comunicações que vão ser lidas pelo Sr. J9-Secretârio. 

São lidas as seguintes 

COMUNICAÇOES 

Em 20 de setembro de 1985 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do País a partir de 24 de setembro do cor-
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rente, para, devidamente autorizado pelo Senado, n.a 
forma do art. 36, § 29, da Constitufção e art. 44 do Regt­
mento Interno, participar, como observador parlamen­
tar da Quadragésima Sessão da Organização das Nações 
Unidas. 

Atenciosas saudações, - Lenoir Vargas. 

Em, 20 de setembro de 1985 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei do País a partir do dia 21 do corrente mês, 
para, devidamente autorizado pelo Se~ado, n~ forma do 
art. 36, § 2'>t, da Con_stltuição e Art. 44 do Regtmento In­
terno, participar, como Observador Parlamentar, d.a 
Quadragésínla Sessão da OrganizaÇão das Nações Um-
das~ __ 

Atenciosas Saudações, - Jorge Konder Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José F'ragelli)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordínãria a re~Hzãr-ªt;: h_Qje, _às_ 
18 horas e 30 minüfo&>, desúrlada à apreciação das re­
dações finais dos--Projetos de Resolução n9s 93, 94 e 95, 
de 1985, e dá Projeto de Lei do Senado n9 174, de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gádelha)- Estã 
finda a Hora do_ Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, d_o Proj~to de Lei da 
Câmara n~' 98, de 1980 (n9 3.181/80, na Casade ori­
gem), que dispõe sobre isenção da multa prevista no 
art. 89 da Lei nl' 4.737, de 15 de julho de 1965- Cú.-. 
digo Eleitoral, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 329 e 
330, de.I9.81, das Comissões: · 

-de Constituf~ão e Justiça, • 
-de Finanças. · 

A discussão da matéria foi encerrada na· sessão ante~ 
rior, tendo sido a votação adiada por falta de quorum. 

O sr;·Aderbãl Jtii-em8- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Con­
cedo a palavra a V. Ex•, pela ordem. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PFL - PE. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. President~e Srs. Se-­
nadores: 

Este projeto estâ superado pelo tempo; ê um projeto 
regulando multas das eleições de 1982. De maneira que 
peço a S. Ex• que retire a matéria da pauta e a arquive. 
Para ele ser votado, coloca o Senado como_wna Casa 
'que não está cuidando do que vota. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Nobre Senador Aderbal Jurema, não existe no Regimen­
to a figura da superação-da matér-ia. Sobre essa matéria, 
precisa haver deliberação. e nós cumpriremos a seqUên­
cia normal da tramitação desse projeto de lei que vem da 
Câmara dos Deputados. 

De modo que a responsabilidade pelo seu andameflto 
não ê só do Senado Federal. De qualquer forma_ não eli­
diria a necessidade de sobre ele nos manisfestarm·os. De 
modo que vou colocar em votação o projeto em turno ú­
nico. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Em 
votação o projeto em turno único. - - --

Os Srs. Senãdores que O aprovam-qUeiram-permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Depu-

tado~. · 
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É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 98 DE 1980 
(N9 3.181/80, na Casa de origem) 

Dispõe sobre isenção da multa prevista no. art. 89 
da Lei n9 4. 737, de 15 de julho de 1965 - Código 
Eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Á muitã prevista no art. 89 da Lei n9 4.737, 

de lS d'e julho de 1965, não se aplicará aos que se inscre­
verem até a data do encerramento do prazo de_ alista­
mento- para as (;feiçõeS- d-e 1982. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 _Revogam-se as dis~ições em contrário. 

O SR. PR~SIDENTE (Marcondes Gadelha)- Item 2: 

vot~Cão."-em turno único, do Projeto _de Lei da 
Câmara n-9 Sõ,-_de (982- (n9 2.056/79,--ni Casa de ori­
gem), que altera o§ 29 do art. 389 da Consolidação 

- das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
---s:-452, de JQ de maio de 1943, Úmdo 

PARECERES, sob n9s 418 e 419, de 1984, das 
Comissões: 

-de Legislação Social, contrário; e 
-de Finaitças, favorável. 

A discussão da rriatéría foi" encerrada na sessão ante· 
rio r, tendo a votação adiada por falta de quorum. 

Em votação _o projeto. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (P..:1usa.) 
Rejeitado. 
O projetO"será arquivado, feita a ·deviáa comunicação 

á Câmara dos Deputados. 

~ o" seguinte ·o proj~to rejeitãdo 

PROJETO DE LEI D!LÇ<iiYIA!IAN• SJ!..DE !982 
- ·· ···- (fb 2.056/79, na Casa de origem) 

-Altera o § 2~' do art. 389 da Consolidação das Leis 
do Trabl\lhQ, _llprovada pelo De<:reto-lei n9 5.452, de 
]9 de maio de 1943. 

O COngressO Nacio-nal decreta: 
Atf.-19 O§ 29 do art. 389 da Co_ns_olidaçào das Leis 

do Trabalho, aprovada" pelo Decreto-lei ntt 5.452, de ]9 
de maio de 1943, passa a vigorar com a redação abaixo: 

.. Art. 389. . .......... ·----·-·-··-·--·-
§ 19 o o •o•- ~-• ~ •"-" ~"--•- T ~ .. • .w,.-;o •--<-"J.•--.=·~·• •-•-• •' ~ 
§ 29 A exigência prevista no § J9 poderâ ser su­

prida por meio de creches distritais mantidas. dire-
~amente ou mediante convênios com outras entida­

des públicas ou privadas, pelas próprias empresas, 
-!;Pl~~gim_e_comunitãrio ou a cargo do SESI, do 
SESC, da LBA, de entidades si ndJcais ou .de assis­
tência SõéTal, loCalizadas. no rllãximo, a 3 (três) qui· 
lômetros do local de trabalho." 

Art. 29 ___ ~ta le;Le:ntra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 39 Revogap1_:~e_as ç::!_isposJções em contrário. 

· O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Jtim 
3: 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
da Câmara n9 50,- de _1982) 

Votação, em primdfo turno. do -ProjetO de Lei 
o- do Senado n9 I 16, de 1980, de autoria do Senador 

Nelson Carneiro, ·que obriga a construção de cre­
ches nos conjuntos habitacionais, tendo 

PARECERES, sob n•s 418 a 421, de 1984, das 
_-Comissões: 

.....:;. ode: CõlistiiuiÇlo e JUstiça, pela constitucionalidade e 
juricficidade; 

=-~e I~islaçilo Social- ]9 pronunciamento: fa­
--VOrável; 29 pronunciamento: ratifi_candO seu parecer 

anterior; e --- - - -
- de Finanças, contrário. 

_ __A__discussão havia sid_Q__~ncerrada na sessão anterior, 
tendo a votação ãdiada- por falta de quorum. 

Em votação _o proje_to em }9 turno. 

Quarta-feira 25 3649 

Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. {Pausa.) 

Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o següilite o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 116, DE 1980 

Obriga a construção de creche nos conjuntos habi~ 
tacionais. 

O Congresso NacionaJ decreta: 
Art. 19 --~:: obrigatória a construção de creches nos 

conjuntos habitacionais, financiadOs ou não pelo Siste­
ma Nacional da Habitação, bem como nas edificações 
em loteamentos que dependam de aprovação do Poder 
Público. 

Parágrafo único. O Banco Nacional da Habitação fi­
nanciará a construção dessas creches nos conjuntos resi­
denciais já existentes e nos que se venham a construir. 

Art. 2<:> Esta lei entm em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições ·em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -Item 
4. 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
347, de 1985, d_e autoria do Líder Gastão MUIIer, re­
querendo, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado 
n<:> 257, de 1985, de sua autoria, que estabelece a 
obrigatoriedade do cadastramento dos doadores de 
sangue, bem como a realização de exames laborato­
riais no sangue coletado, visando prevenir a propa­
gação de doenças, e dá outras providências. 

Va,tação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanel."l::r 

sentados. (Paltsa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei do Senado 

n9 257,- de 1985, será incluído na Ordem do Dia, na 4' 
sessão ordinária subseqUente, nos termos do art. 380, in­
ciso 29, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Item 
5. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 233, de 1981, de autoria do Senador 
João Calmon, que tixa percentual mínimo para apli~ 
cação em educação pelas empresas em que o Estado 

.~-..têm. participação acionária majoritária, tendo 
PARECERES, sob n9s 19 a 22, de 1985, das Co­

missões: 
-de Constituição e Justi~a, pela constitucionaJi­

dade e juridicidade; e 
- de Educação e Cultura, de Economia e de FI­

nanças, faVoráveis. 

Em votação o projeto em primeiro turno. 
()s Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto voltará oportunamente à Ordem 
do Dia para segundo turno regim_ental. 

:t o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 233, de 1981 

Fixa percentual mínimo para aplicações em edu­
cação pelas empresas em que o Estado tem partlci­
paçio acionária majoritária. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Ficam as empresas nas quais a União ou os 
Estados têm participação acionária majoritária obriga­
das a aplicar no ensino de primeiro grau quantia corres­
põnôt=i-úe a: 3% (três por cento), no minimo, de seus in­
vestimentos globais. 

Art. 29 O percentual a que se refere o artigo anterior 
será calculado com base em sua programação anual 
aprovada pela Secretaria de Controfe das Empresas Es­
tatais da Secretaria de Planejamento da Presidência•da 
República e corrigida no final de cada exercício caso as 
despesas com investimentos ultrapassem o teto nela fixa­
do. 
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Art. 3<? Excluem-se da determinação contida ll() art. 
li' da presente lei as empresas vinculadas ao Ministérío 
da Educação e Cultura. ___ . 

Art. 4~' O cumprimento do disposto no art. J<? da 
presente lei não desobriga as empresas, a que -se refere, 
das contribuições previstas no Decreto-lei n~' 1.422, de 23 
de outubro de 1975, nem com elas se confunde. _ ,-_c-. 

Art. 51' As aplicações a que se refere o art. h• serã? 
feitas através de um Fundo gerido por um Conselho DI­
retor integrado por representantes do Poder Público e da 
comunidade. --· 

Art. 6~' Os atos _n~é:Ssâricis "à- execução- desta lei se­
rão estabelecidos em regulàffiento do_ Poder_ Executivo. 

.Art. 71' A presente lei entra e·m vigor ria data de sua 
publicação, aplicando~se no exercício seguinte. --

Art. 8'? Revogam-se as disposições em contrâriq. 

O SR.~PRJ;;SIDENTE (M"'condes Gadelha) - lte~m~ 
6: -

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado nt? 41, de 1982, de autoria da Senadora 
Laélía de Alcântara, que acrescenta artigo ao 
Decreto--lei n9 594, de 27 de maio de 1999, que insti­
tui a Loteria Esportiva Federal, e dã outras provi~ 
dências, tendo 

PARECERES, sob n9s 23 a 25, de l984, das Co~ 
missões: 

-de Constituição e Justiça - (9 pronunciamen~ 
to: contrário; 29 pronuncillmento: pela constitucio­
nalidade e juiidicidade do Substitutivo da Comissão 
de Finanças; e 

-de Finanças, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece. 

A discusSão da matér_ia Joi_çncerrada na sessão _de 25 
de setembro de 1985, permanecendo a proposição em 
Or'tiem do Dia até 4 de dezembro daquele ano sem d_eli­
beração. 

Em votação o substitutivo, qUe tem preferência regi­
mental. 

Os Senhores Senadores que o apr_t;)vam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

~ o seguinte o substitutivo rejeitado 

EMENDA N• I-CF 
(Substitutivol 

Ao Projeto de Lei do SenaQp 
N• 41, DE 1982 

Dá nova redação ao art. 79 do Decreto-lei n9 594, 
de 27 de maio de 1969, renumerando para art. 89 o 
atual art. "ft?. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. 79 do Decreto-lei n9 594, de 27 de maio 
de 1969, passa a viger com a seguinte redação, renume­
rando para art. 89 o atual 7t?: 

"Art. 79 A Presidência da Caixa Econôm[ca 
Federal publicará, anualmente, balanço patrimo­
nial, financeiro _e_econôrrüco (analítico e sintético), 
acompanhado de relatório detalhado das rendas 
brutas e líquidas obtidas com a Loteria Esportiva 
Fedem!, das apliações previstas na legislação em vi­
gor provenientes de sua renda líquida, das despesas 
com o pagamento da cota de previdência de que tra­
ta o art. 59 desta_ lci, das aplicações da renda líquida 
total do concurso de prognóstico esportivo destina­
do ao custeio da realização do Campeonato Brasi­
leiro de Futebol, a que se refere o Decreto-lei n9 
1.617, de 3 de março de 1979, bem como das apfi­
cações decorrentes da renda líquida de concursos de 
prognósticos eSportivos destinado à Cr_uz_ Vermelha 
Brasileira, de que trata a Lei n9 6.905, de li de maio 
de 1981." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3s> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
P.1ssa-se à votação do projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 
~ matéria vai_ ao Arquivo. 

Ê. o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 41, DE 1982 

AcresCenta artigo aó Decreto-lei n9 594, de 27 de 
maio de 1969, que institui a Loteria Esportiva Fede­
ral, e dá oufras providências 

O Congresso Nacional decreta: 
_ Ar.L J9 I:: acrescentado o seguinte artigo ao Decreto­

lei ns> 594, de 27 de maio de 1969. 

"Art. 79 A Presidência da Caixa Econômica 
Federal publicará anualmente balanço patrimoníal, 
ficiaticeiros e -econômico (analítico -e SintétiCo) 
acompanh::~do de relatório detalhado das rendas 
brut::~is e 11quidas obtidas com a Loteria Esportiva 
Federa.!, dãs aplicações Prevista na legislação em vi· 
gor provenientes de sua renda líquida, das despesas 
com o pagamento da cota de previdência de que tra-

- ta o artigo 5V desta Lei, das aplicações da renda 
líquida total do concurso de prognóstico esportivo 
destinado ao custeio da realização do Campeonato 
Brasileiro de Futibol, a que se refere o Decreto-lei 

-- n9 1.405, de 20_ de junho de 1974, b~ como das 
aplicações decorrentes da renda líquida de concur­

-SOS de prognósticos esportivOs destinada à Cruz 
Vermelha Brasileira, de que trata a Lei n9 6.905, de 
li de maio de 1981." 

Art. 29 -Esia lei entrã. em vigor na data de-Suã pUbli­
ca-ção. 

Art. ~~--___B.~vogam-se as disposições em contfâE!o. 

O SR. P_RESIDENTE (Marcondes Ga_delha) _~Item 
7: .. 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
-do Senaçl_Q n9 1_19/80) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
-~ do Senado n9 96, de I 980, de autoria do Senador Ju­

tahy Magalhães, que dispõe sobre a participação 
dos servidores nos órgãos de direção e fiscalização 
das entidades que menciona, tendo 

PARECERES, sob n•s 349, 350, 354 e 355, de 
1983, das Comissões: ~·· ~ · 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
dade e juridicidade e, quanto ao mérito, favorãvel; 

-de Legislação Social, favorável; 
---,de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos 

Senadores Roberto Campos e José Lins. 
A discussão da matéria foi encerrada na sessão, tendo 

a votação adiada por falta de quorum.· 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19· 

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte Requerimento 

l!EC!~ERIMENTO N• 375, DE 1985 

Nos termos art. 350, combinado com a alínea c do art. 
310-do Regimento Interno, requeiro adiamento da vo­
taçUo do Projeto de Lei do Senado n9 96, de 1980, cons­
tan~e do "item Õ9 7 da Pauta, que tramita em conjlinto 
com o Projeto de Lei do Senâdo· n9 !29, di 1985, cons­
tante do item o9 8, a fim de ser feita na sessão de 24 de 
outubro de 1985. 

Sala das Sessões, em 24 de setembro de 1985.- Álva­
ro Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- A ma­
téria sairá da Ordem do Dia para a ela retornar na data 
fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Item 
9: 

Votação, em primeiro turno, do PiOjeto de Lei 
do Senado n9 336, de 1980, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que dispõe sobre privilégios assegu~ 
rados às empresas de auditagem de capital nacional 
e dá oUtras proVidências, tendo 

PARECERES, sob o9s 248 a 250, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Ju~tiça, pela constituCiOnali­
dade e juridicidade e, quanto ao méritO, favorável, 
nos termos de Substitutívo que apresenta; 
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-de Economia, favorável ao Substitutivo da Co-
- ·mtS:sãi:i"de-con:stituição e Justiça, com voto vencido 

doS Senadores_ José Lins, Gabriel Hermes e Lenoir 
Vargas; e 

-de Relações Exteriores, favorável ao Substitu­
tivo da Comissão de Constituição e Justiça. 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem! 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Tem 
V, Ex• a palavra. 

O SR. MOACYR DUARTE- Sr. Presidente, o item 
n~' 8 dt!_pauta não foi anu?cíado. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A 
Presidência informa que a matéria constante do item 8 
foi adiada conforme a aprovação do Plenário, pois tra­
mitava conjuntamente com o item nt? 7 da pauta, que 
teve o seu adiamento aprovado pelo Plenário. (Pal.lsa.) 

A discussão da matéria referente ao item ot? 9 foi en­
cenada na sessão anterior, tendo sido sua votação adia­
da por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE(Marcondes Gadelha)- Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9-
Secretário. 

f: lido ~ aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 376, DE 1985 

Nos termos do art. 350, combinado com a alfnea c do 
art. 3 !O do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto de Lei do Senado n9 336, de 1980, 
constante do item n9 9 da pauta, a fim de ser feita na ses­
são de 24 de outubro de 1985. 

Sala das Sessões, 24 de setembro de 1985.- Álvaro 
Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - As 
matérias sUírJo da Ordem do Dla para a ela retornarem 
na ·data fixada. _ _ _ 

"O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Item 
111: 

VotaçUo, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado nt? 62, de 1981, de autoria do Senador 
Raimundo Parente, que dispõe sobre a cobrança de 
contas de energia elétrica, água, gás e telefone, pelas 
empresas concessionárias de serviços públicos e dá 
outras providênci::~s, tendo 

PARECERES, sob n9s 975 a 978, de 1983, das_ 
Comissões: 

- de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionali-
dade e juridicidade; 

- de Economia, favorável; 
- de legislaçilo Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido, em 

separado, do Senador José Lins. 
A discussilo da matéria foi encerrada na sessão ari(e­

rior, tendO a votaçã'o sido adiada por falta de quorum. 
Em discussão o projeto em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo _quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs-Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentUdOs. (Pausa.) 
Rejeitado com o voto favorãvel do Partido Democrá­

tico Soci::tL 

O Sr. Moacyr Duarte - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Vai-se 
proceder à verificação requerida pelo nobre Senador 
Moacyr Duarte. 

Solicito aos Srs. Senadores que oc . c=m seus lugar~. 
(P.<.~usu..) 

Yt!m_qs proceder a votação. Na forma regimental, a 
votação será riorilinal. -­

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS - RN) -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)~ Como 
vota o Lider do PMDB'? 

O SR. ALVARO DIAS (PMDB- PR)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Como 
votu o Uder do PFL? 
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O SR. JOsf: LINS (PfL - CE) - Não. 

O SR. PRESlDENTE {Marcondes Gadelha) - Não 
há membro do PTB presente. 

Os Srs. Senadores já podem votar, (Pausa.) 

(Procede~se à votação) 

V07:4 M "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aloysio Chaves 
Amaral Peixoto_ 
César Cals 
Jorge Kalume 
Lomanto Júnior 
Luiz Viana 
Moacyr Duar_t~ 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema 
Alcides Saldanha 
Alfredo Campos 
Ãlvaro Dias 
Enéas Faria 
João Lobo 
José Lins 
Marcelo Miranda 
Martins Filho 
Milton Cabnll 
Roberto Hypych 
Severo Gonies -

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Votª-_· 
ram SIM 9 Srs. Senadores e NÃO 12. 

Não houve abstenções. __ 
Total de votos: 2!. 
Não havendo quorum para votação, a Presidência sus­

penderã a sess_ão __ por lO minutos, fazendo acionar as 
campainhas u fim de convocar os Srs. Senadores ao ple­
nário. 

Está_ suspensa a sessão. 

(A sessão é suspensas às 15 horas e 42 minutos e 
reaberta às 15 horas e 52 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)- Estâ 
reaberta a sessàQ. Persistindo a falta de quorum, a Presi­
dência se dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O Projeto de Lei do Senado n~ 62/81_ fica çom a vo­
tação adiada. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Alcides Salda­

nha. 
O SR. ALCIDES SALDANHA - (PMDB - RS. 

Pronuncia o seguinte_ discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores·: 

Pretendo hoje abordar UllJ. assunto que, tendo embora 
por tônica o problema do cobre, e por determinante o 
fato de situar-se em miilha terra, na longinqua Caçapava 
do Sul, uma das duas únicas minas desse minério, em 
funcionamento no País, obriga-me a uma prévia e sucin­
ta vista de olhos sobre o universo das reservas e explo­
ração dos nossos recursos minerais. A históiia do Brasil 
demonstra que a mineraçãO fOi f"e5J)Orl.SâVeTnão só pela 
ocupação e expansão do nosso território, como também 
alicerçou o desenvolvimento do Pafs, apesar de todas as 
distorções advindas do já então existente processo espo­
liativo, na época exercido pela metrópole imperial portu­
guesa. 

Hoje, o papel essencial da mineração ·no -desenvolvi­
mento é demonstrado pelo índice percentual, alcançado 
pelu indústria de transformação da base mineral, no PIB 
brasileiro, com 23% no ano de 1983, Todavia, ainda que 
a prod uçào mineral brasileira tenha apresentado índices 
expressivos de crescimento, com percentuais de 12,6% 
em 19~3 e de 27% em 1984, sua contribuição ao PIB cor­
responde somente a 3% .do globaL A conJugação desses 
dois dados, por si só, desnuda o .acelerado processo de 
desnacionalização e alienação-dos nossos bens minerais. 
A falta de correspondência entre os índices de aumento 
da produção e os da sua remuneraç-ão revela o avilta­
mento dos nossos- bens minerais. Evidencia, também, a 
sangria econômica determinada pela nossa passividade 
diante dos interesses das empresas multinacionais, que 
trunsformaram o Brasil em reserva estratégica das suas 
nações de origem. -

Cabe ressaltaç q_ue-ª _parcela mai~ significativa da ofer­
ta de bens minerais no Mundo, é proveniente de um nú­
mero restrito de países: Isso coloca de imediato uma pos­
sibilidade concreta de que novos países venham a setor­
nar importantes produtores mundiais. Nesse contexto, 
cabe ressaltar que o Brasil, situado em 89 lugar entre os 
-países produtores de matérias-primas minerais não ener­
géticas, _contribuiu _com apf:nas 2,2% do total mundial. 

Dentro das suas reserva!i__detectadas, o Brasil jã dispõe 
de condições para a obtenção de uma expressiva pro­
dução mirieral, bastando para isso uma política adequa­
da de estímulo à produção e, sobretudo, a transformação 
desses insumos. Nenhum país, entretanto, pode planejar 
adequadamente o desenvolvimento do seu processo de 
industrialização, senão a partir do conhecimento do pró­
prio potencial mineral. A busca desse conhecimento, 
como o programa nacional permanente, estã necessaria­
mente calcada na elaboração de levantamentos geológi­
cos básicos, mãpeaffiento, prospecção e pesquisa, que se 
situa nO mundo inteiro na esfera da responsabilidade go­
vernamental, no que se convencionou chamar o .. ciclo 
da geração de Jazidas". 

Este ciclo, no Brasil, foi rompido pela insensibilidade 
governamental, mediante o estrangulamento das d<r 
tações orçãineilfáriaS e deliberada desaceleração e, às ve­
zes até, desativação de órgãos da sua própria estrutura. 

Na continuidade da vigência desse quadro, o processo 
deverá culminar em curto prazo em um hiato de reno­
vação de jazidas, com reflexos dramãticos na economia 
nacional. 

segundo dá:dos da revista Ciência da Terra, afê 1980, 
apenas 12% do território nacional estava coberto por 
cartas geológicas em escalas apropriadas de I por 100 

--mil e.de1 por 50 mil. Estes números não devem ter sofri­
do alter_açào, porque desde 1979 não são implementados 
novos projetos de mapeamento, estando o serviço vir-~_ 
tualmente parã.iisado. 

A mesma publicação revela também dados muitos ex­
pressivos com relação ao tempo que seria necessário 
para a· mapeamento do nosso Território. A prosseguir o 
ritmo dos trabulhos de cartografia geológica pratiCado 
hoje, demandaria 251 anos para cobrir o País em escal~ 
de rtiõYIOO mil, e 1.322 para completar escala de 1 por 
50,000. 

O -~r~ _Ç~s.~ _Çals -:- Permi~e um aparte V. Ex•? 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Pois não, ilustre 
Senador César Cals. 

O Sr. César Cals_-:- Nobre Senador Alcides Saldanha, 
V. &_!_aborda um assunto importante, mas é necessãrioa­
que se veja a origem dos fatos, qual a política- minefill 
proposta pelo Governo do Presidente João Figueiredo e, 
se nã baSe- ãeSsa -políttca pode o Senado Federal, ou 
ajustã-la a Uma nova conjuil.tura Ou corrigií-1a. Na reali­
dade, creio cj ue V. Ex~ traz aqui alguns números que são 
fruto da extrãpolação de algum geólogo sobre o assunto, 
porque V. Ex• abordou muito de leve a causa. A causa é 
que o Imposto Único sobre Minerais, por exemplo, des-
tina apenas 10% para a Uiiião... - -

O SR. ALCIDES SALDANHA- Chegaremos lã, Se­
nador César CaJs. 

O Sr. César Cals- Sim, mas vamos examianar o por­
quê~ são 10% para a União, 70% para o Estado e 20% 
para o município. Esse percentua1 de 10% do imposto ú­
nico sobre Produtos Minerais destinado à União torna 
im poss!~~e! __ r_n_a_Il~er todo o mapeamento geológico básico, 
conforme V, Ex• estã_ aqui reivindicando. No Governo 
FigUeiredo nós procuramos o quê? Aumentar esse Im­
posto Único sobre minerais, porque não adianta ficar só 
fazendo mapeamento geológico básico e não Chegar à ex­
ploração rrilnerãl. Havia um plano decenal, de pesquísa 
minen!IL elaboradq_em 1964 que, por ser decenal havia se 
esgota.dQ_e_m 1974. _Depois, em L979, fez-se um plano de 
aproveitumento mineral, a fim de transformar as infor­
mações que se tinha em jazidas capazes de gerar imposto 
único, porque sem essa fonte de receita não adianta ficar 
querendo dar prioridade ao mapeamento geológico. ~ 
preciso, primeiro, gerar a receita, isto é, feito o mapea­
mento geológico, J:lÜO adjunta ficar só fazendo e_sse ma_­
peamenlo, sem passar à verdadeira exploração mineral. 
Assim, no Governo Figueiredo foi feito o delineamento 
de uma polítiCa mineral, cabendo à União os mapemen-
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tos geológicos bãsicos, conforme V. Ex' diz- e só iem 
10%-, cabendo aos. Estados o fomento à pequena e mé­
dia empresa de mineração, e à iniciativa privada, a mine­
ração em sí. t uma política e, certo ou errado, nós au­
mentamos ,grandemente a produção mineral: em 1984, 
chegamos a 3 milhões de dólares de produção mineral 
quando ela, ao iniciar o Governo Figueiredo, estava em 
torno de menos de um milhão de dólares. Foi feita, por­
tanto, uma definíção de Governo. De onde saem os re­
cursos para mapeamento geológic bãsico, que V. Ex• es­
tá reivindicando e que todos os geólogos reivindicam? 
Sai d_o Imposto Único sobre MineraL Nós só temos 10% 
para fazer isso. Então, ê preciso gerar riquezas minerais 
para que esses impostos possam cobrir. Não dianta ficar 
só fazenda_ mapeamento geológico básico. Para o que V. 
Ex• deseja, ou se modifica a estrutura do Imposto Único 
e se dá mais recursos para a União para fazer esses ma­
peamentos geológicos básicos ou fica uma pura reivindi­
CáÇão te_órica, Pór-qU.êtiãó ieildo recursoS não adianta di­
zer que é importante fazer. Desejava neste parte apenas 
assinalar a causa. Não estou contrariando a afiramtiva 
de V. Ex• A causa é a necessidade de recursos. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Agradeço o aparte, 
nobre Senador. No transcorrer do discurso V. Ex• pode­
rã verificar que estamos propondo basicamente à Casa, 
dentro das novas metas que o próprio Legislativo deve 
buscar e não apenas ficar para apreciar as coisas já feitas, 
é que uma nova política mineral seja posta em prática 
neste País. Inclusive nobre Senador, vamos entrar no 
problema do imposto. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Hâ, portanto, tudo a fazer contra o mapeamento bási­

co do Pais.. Esta fase do trabalho, dado o seu custo e ris-­
co~ estã fora do controle, evidentemente, da iniciativa 
privada e é necessariamente uma tarefa governamental, 
não existinôo aqui ou n_o exterior empresa privada capaz 
de suprir a ação do Estado nesse_campo. Trata-se de um 
espaço que o GovernO não pode deixar de ocupar sob 
pena de aumentar-mos a nossa dependência ao subsolo 
estrangeiro. Hoje no Brasil os recursos minerais ainda 
contiriuam ·a crescer pOr algum tempo com o efeito da 
inércia proveniente_ dos investimentos feitos anterior­
mente. Após certo númerO de anos, entretanto, sem le­

-vanl!ll!Jentos bâsicos, não teríamos mais o que prospec­
tar de maneira sisteniática e a estagnação do nível daque­
las reservar ocorreria inexoravelmente na próxima déca­
da, exatamente quando o País, na virada do século, terá 
urgentes necessidades _minerais. 

AO focalizar de início a questão fundameflial dã alo­
cação de recursos a um Programa Nacional de Mapea­
mento Bãsico, verifica-se logo que a necessidade de in­
vestimentos com esse _fim especifico é surpreendentemen­
te baixa, segundo revela o Instituto Brasileiro de_Mine­
ração. 

Tendo como base o ano de 1982, com uma equipe ini­
cial de 650 geólogosjano, a acrescentando ISO geólo­
go_s_fano ao Icmgo dos próximos 10 anos a um custo de 43 
milhões de dólares f ano, chegar-se-ia aos índices de 6_0% 
da área brasileira mapeada na escala de l :lOO.OOO.e 43%, 
mapeada na escala da 1:50.000. 

Sem dúvida hã recursos humanos e financeiros, para 
que se possa atacar esse projeto desde logo. Para o cus­
teio desse programa é suficiente a repOsição ao setor miM 
neral dos recursos que lhe eram originalmente destina­
dos e que a partir de 1973, época em que se começou a vi­
são de caixa a curtísSimo pfazo- por parte das a utorida­
des financeiras do País - passaram a s~:r desviados para 
outros fins. - --

Esses recursos eram os seguintes: 

1) 2,5% do valor da produção de petróleo extraí­
da da plataforma continental; 

2) dividendos da União-na Cia. Vale do RJo Do­
ce; 

3) parcelas da cota-parte da União nos recursos 
gerados pelo Imposto Único sobre Minerais, Im­
posto Único sobre Combustíveis e Lubrificantes 
Líquidos e Gasosos e imposto único sobre Energia 
Elétrica. 

Paralelamente há que se introduzir modificações es-­
truturais no aparelho encarregado desse assunto no País. 
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Coloca-se ai a questão do rearranjo do sistema 
ONPM-CPRM-RADAM com a possível criação de 
um ServiçO- Geológico Nacional. 

Uma das idéias em curso e que se afigura bastante ade­
quada, propõe a reordenação do conjunto em duas uni­
dades básicas,- nos termos do modelo norte-americarto, 
sabidamente eficiente: um Serviço Geológico Nacional 
responsável pelo planejamento e execução do Programa 
Nacional de Levantamentos Básicos e um DNPM in­
cumbido de lavra, fomentar e fiscalizar a mineração, 
exercer o controle da produção e do comércio de mi­
nérios, acompanhar os progressos da tecnologia mílieral 
e adaptá-las à realidade brasileira. 

Sucintamente este é o quadro da produção mineral no 
País. Seu esboço tem apenas por finalidade situar o 
problema, nem outra coisa ê de nós exigida, fora de nos­
sas especialidades, senão o detectar e_leva.o.tar ~:ea_li_dades, 
propiciando e facititand_o aos que dominam o campo em 
debate, a colocação aprofundada d_o asSUiltO e ~ey equa­
cionamento. 

Desse quadro geral da problemática mineral brasilei­
ra, pretendo pinçar um item específico - o cobre - e 
um caso determinado- Minas_ do Camaquã- Caçapa­
va do Sul - Rio Grande do Sul. 

Considerado um dos minerais ciílicos nó solo brasilei~ 
ro, o cobre, dentre o grupo dos metais comuns, é um dos 
mais escassos do mundo. Atualmente o Brasil importa 
mais d_e 80% das suas necessidades. 

Segundo estatísticas do_ Departamento Nacional de_ 
Produção Mineral - DNPM -as reservas definidas no 
Brasil, montam a 103 nülhões de toneladas contendo 1 
milhão e 600 mil toneladas de met;~.J. 

A maior jazida de cobre em exploração no Brasil é a 
de Caraíba, na Bahia. (A reserva medida nesta mina ê de 
42,9 milhões de toneladas de minériO com U:m teor de-
1,23% e contém portanto 523 mil toneladas de me_tal.) Q 
segul'!.do maior depósito é o de Camaquã, em CaçapaVa 
do Sul. As reservas medidas nestas duas minas represen­
tam 98,9%- dos recursos brasileiros em cobre medido. 

Além disso, existe outras áreas do território brasileiro 
tidas como zonas de alta possibilidade de existência de 
jazidas de cobre: região de Viçosa, no Cear~, e- a _For­
mação Ari, em GciíáS: COiriQ zonas de média possibilida­
de existem o Vale do Rio Cabec~iras, no Mato Grosso; 
Vãle da Ribeira, no Paraná; e o grupo Jaibarás, no Cea­
rã. 

O Sr. César Cals - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Pois não. 

O Sr. César Cals- De fato, o Brasil é um País carente 
de cobre, mas tivemos uma grande notícia. Foi descober­
to em Carajás 1 bilhão e 200 milhões de toneladas de mi­
nério de cobre, com um teor da ordem 0,6%, que é um 
teor médio. Isso significa que já podemos pensar na 
auto-suficiência de cobre. Naturalmente, o cobre é real­
mente um minério muito importante. V. Ex~ tem toda ra­
zão quando afirma_ que há necessidade de novos depósi­
tos de cobre serem colocados em operação e a política do 
cobre deve ser uma política prioritária nacional. Acredi­
to que o depósito de Carajás ·mudou a face brasileira 
sobre o problema de cobre, porque é o sulfeto de cobre 
associado ao ouro. Então, é um cobre de altíssima renta­
biJidade econômica. 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Como em quase to­
das as minas de cobre, o ouro sempre termina aparecen­
do. De tal sorte que o cobre tennina sendo secundário 
com o aparecimento do ouro em certa quantidade. 

O Sr. César Cals - Assim, vamos ter projetos de 
cobre metálico, ácido sulfúrico. Isso é muito importante 
para o Brasil, a produção de âcido sulfúrico como sub­
produto da mineração do cobre e do ouro, e também 
porque· temos, em Tataia, no Ceará, uma das maiores ja­
zidas do mundo de urânio associado ao fosfãto e que 
para separá-los vamos necessitar de ácido sulfúrico. Isso 
vai possibilitar um grande complexo minero-industrial 
no Ceará, do fertilizante fosfaüido e o complexo uranffe­
ro, e também em CarajáS. ~ uma verdadeira integração. 
De maneira que, creio, o cobre é o metal que deve ter a 
prioridade que V. Ex• reclama, mas quero deixar regis­
trado que há um horizonte muito próXimo, talvez uns 7 
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anos no máximo para a auto-suficiência de cobre no Bra­
siL 

O SR. ALCIDES SALDANHA- V. Ex• vai verificar 
a minhu preocupação e chegaremos ao caso de Carajãs, 
exatamente, nes~a reserva-de um bilhão- é que no atual 
momento, Excelência, a política que tem sido obedecida, 
em relução ao cobre fala no problema do mercado inter­
nnciána!; quriild6 V. Ex• sabe da variabilidade desse 
merCado. E_nós que temos uma mina de cobre que deve 
ter ainda reserva para 15 ou 20 anos de funcionamento, 
estávamos no começo do ano, e V. Ex.' tomou conheci­
mento disso até pelas notícias da imprensa -mais uma 
vez sujeitos ao quarto ou qui rito fechamento daquela mi­
na. face :ls variações do preço do cobre no mercado in­
ternacional. Verá V, Ex• que o que prego aqui, funda­
mentalmente, hoje, para o cobre de Caçapava e Caraíba, 
e, evidentemente, amanhã, para o cobre de Car<\iás, é 
que se situe uma política em relaç~o ao cobre em que não 
apenas o custo do preço final seja determinante d_e abrir 
ou se fechar mina, e sim o interesse nacional, e o proble­
ma da _importância do cobre na indústria que o Brasil 
tem que se desenvolver. Nós, evidentemente, sabemos 
dus -reservas de Carajás. Estamos nos referindo às duas 

__ minas que hoje funcionam, Camaquà e Caraíba, na 
Bahia, 

Até 1975, a produção de cobre do País, a partir dos 
concentrados domésticos, variava entre duas a cinco to­
neladas anuais. Tal produção não chegava a representar 
3% da demanda interna. Em 1976, a produção caiu quase 
a O, e as nossas-importações alcançaram o total de 150,8 
mil toneladas, a um valor de 219 milhões de dólares. 

Considerando-se que o volume de cobre é secundário, 
isto é, aquele recuperado em sucatas, atingiu um volume 
de 37 mil e 400 toneladas, em 1976, isto signifiCa que im.:­
portávamos 80% das necessidades internas. 

Esses números deixam claro nossa situação de extrema 
dependêndia atualmente em relação ao fornecimento es­
trangeiro de cobre em conseqüência, a ingente, -neces-st-=­
dade de conhecer todas as nossas reservas e tratar de ati­
var imediatamente a sua exploração. 

Sendo o cop_r~ metal ele suma importância, sObretudo 
nos setores da alta tecnologia e no setor pêblico, riãO 
pode o País ficar sujeito ao estrangulamento desses seto­
res industriais e os profundos prejuízos em iriúineros ou­
tros pela supressão ou simples emunição dos forneci­
mentos. 

O tema desestatização tem tomado, nos últimos me­
ses, U:m grande espaço na preocupação de todos os seg­
mentos da sociedade brasileira. E tem sido posto, quase 
sempre, sob um enfoque meramente emocional, onde 
uma visão reduzida que distorce a matriz do problema. 

Para a plena análise da questão desestatização, há que 
se examinar o fenômeno da estatização entre nós. O per­
fil do setor estatal apresentã-se, a partir de 1960, um nú­
mero constantemente crescente de empresas, embora a 
tônica do discurso político brasileiro tenha sido sempre a 
defesa da iniciativa privada. Existem muitos argumentos 
para explicar a origem e a função das empresas estatais 
no Brasil, baseados na necessi_dade de substituir irilpor­
tações e formar excedentes exportáveis. O mais lógico e 
válido desses argumentos é o da ausência de. recursos à 
disposição do setor privado, levando o Estado a assumir 
-tal responsabilidade. Seja sob qual for o argumento, a 
verdade é que o número de empresas estatais federais, to­
dos sabemos, excede hoje de 400. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Pois não. 

o· Sr. José Lins- Gostaria de fazer uma observação, 
nobre Senador, sobre a política do Governo Federal, re­
lativa ao tema tratado por V. Ex• Essa política tem vícios 
que vêm de longe e que não estão _só no setor _mineral. 
Sabe V. Ex• qUe o País jã manteve u_ri:l serViço geOgrãfico 
e llm serviço geológico de razoáveis eficiência e que fo­
ram praticamente desmontado, desestabilizado, e seus 
programas divididos, o que redundou, praticamente, na 
desativação das suas atividades fundamentais. Hoje, a 
atuação do Governo Federal cresceu demais - V. Ex• 
trata do problema da estatização - mas não foi todo o 
setor público que cresceu, foi -o setor Público descentrali-
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zado, que deve trabalhar em bases empresariais. mas o 
setor de serviços básiCos prestados pela Nação pratica­
mente desapareceu. Não há praticamente um órgão do 
Governo ... 

O SR. ALCIDES SALDANHA- É exatamente onde 
chegaremos nobre Senador. Estamos falando na estati­
zação para mostrar que há um problema de estatização 
hoje no qual devemos ter cuidado porque há setores em 
que onde deve prevalecer a intervenção do Estado, face a 
inexistência de serviço, praticamerite. 

O Sr. José L.ins- E mesmo os serviços básicos, aque­
las funções essenciais de Governo, como são a geologia, 
a estatística, o serviço geográfico ... 

O SR. ALCIDES SALDANHA- V, Ex• verá em se­
guida que não estou pregando a desestatização. Em ter­
mos de cobre, em relação à mina de Camaquã, estou 
apenas tentando evitar que pela desestatização, que se 
fala no atual momento, dessa mina, ela venha, pela déci­
ma vez, ficar sujeita aOs preços do mercado internacional 
e pela décímã. vez também fechar, como V. Ex• poderá se 
certificar num rápido histórico. Estou dizendo que a es­
tatização ou não-estatização tem que ser examinada caso 
a caso, porque se trata de problema de interesse específi­
co de cada área. 

O Sr. José Lins- V. Ex• tem toda razão. E nem estou 
defendendo aqui a idéia de que o Governo deve desesta­
tizar indiscríminadamente. Pelo contrário, acho que o 
Governo deve tender para uma estruturação melhor, de­
finir bem as suas funções, definir o que é função de go­
verno, e desenvolver, a um nível razoável de produtivída­
de e de eficiência, o-s seus setores básicos. No caso do ser­
viço geográfico e do serviço geológico, eles praticamente 
desapareceram por in~nição, por falta de verba. Tínha­
mos o Departamento da Produção Mineral que foi total­
mente desãtivadO. Ciiõu-se uma- em-preSa de mineração 
estatal, que por sua vez foi esvaziada. Vê V. Ex• que o 
Governo terri f6ito de certo modo, a mímica da adminis­
tração, mas ainda não penetrou, realmente, em um es­
quema de programação o de planejamento razoáveis. Do 
jeito_ que~-c;Qi_s_ã~L~1i!9_9 Governo deve fazer uma análi­
se muito mais aprÕfuridad-a da sua questão administrati­
va. Hoje a Qarga tributária do País é de cerca de 22%, 
mas a carga tributária líquida que fica à disposição do 
Governo é de apenas 7% do Produto Bruto, quando na 
Alemanha é 35 e nos países nórdicos chega a 50. Não es­
tou pregando uma grande carga tributária em um País 
como o nosso. Isso seria impossível, seria matar, tam­
bém, a iniCiativa privada. Mas é preciso que o esquema 
de arrecadação líquida do Governo seja adequado e ain­
da que a aplicação desses excedentes, desses_ recursos, 
seja eficiente, porque, do contrário, o GOvr!rrió terá uma 
máquina cara -e -improdutiva. No caso do cobre, por 
exemplo, não nego que o Governo fez um grande esforço 
no setor mineral, nos últimos ano<>. Inclusive, o Ministro 
César Cals interessou-se pela eficiência do setor mineral. 
O cobre, o_ próprio cobre, teve a sua demanda reduzida, 
em função do aumento da produção de alumínio. V. Ex• 
sabe disso, houve uiri programa de substituição de cobre 
pelo alumínio, de certo modo, eficiente, mas estamos 
Ionge de ter um programa na área mineral adequado ao 
País, cujas riquezas são imensas e que podem ser melhor 
aproveitadas. Acho que o discurso de V. Ex' tem o méri­
to de, levantar a opinião do Congresso e alertar o Gover­
no para a necesSidade de uma programação. Até não sou 
muito a favor de vinculação de tributos para objetivos 

_ certos. Isto é contra a idéia da programação e de planeja­
mento. Mas, se o Governo tomar os seus recursos, valo­
rizar os órgãos federais da administração direta que es­
tão esvaziados, estão com a eficiência abaixo do que se­
ria desejável, V. Ex~ terá obtido um bom resultado. Para­
benizo V. Ex•, pelo mérito de seu pronunciamento. 

- O SR. ALCIDES- SAL'J)-ANHA- Agradeço o aparte 
de V. ExfV. Ex• verá que a finalidade real do pronuncia­
mento, ilustre Senador José Lins, é levantar perante o 
Congresso, para que nós comecemos a entabular a dis-­
cussão, para que nós, a nível do Congresso Nacional, co­
mecemos, inclusive, feitas as discussões, apresentarmos 
as nossas sugestões, os nossos pontos de vista, aprovei­
tando a experiência de homens, por exemplo, como o Se-
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nado r César Cals que jâ afuou, especificamente, na ârea 
que é um dos maiores conhecedores do assunto, pará que 
nós, como Poder Legislativo, participemos, e não fique­
mos apenas esperando que o Executivo, tomadas as suas 
medidas corretas ou erradas, venhamos, aqui, apenas 
aplaudir ou critiCar, mas: Pãra que nós tómerriOS a inicia­
tiva de oferecermos, a nível de Pafs, as nossas sugestões, 
os nossos pontos de vista para que eles sejam devidamen­
te apreciados. 

Pediria aos nobres Senadores, dádo o tempo de que 
disponho, que sinto-me profundamente honrado com 
seus apartes, mas que os fizessem -faço um apelo -
com uma c_erta brevidade, para que eu pudesse encerrar 
o meu trabalho, que tem uma certa extensão e registrado 
na Casa pudéssemos depois continuar com discussão 
mais aprofundada do assunto, a posterior!. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
O crescimento da intervenção estatal na economia, 

não sendo o resultado de determinações estruturais nem 
produto de ideologias, revela-se como resposta política a 
problemas estruturais. 1:: o Governo assumindo felção 
empresarial a fim de resguardar a imagem de uma _estru­
tura econômica _de liv~e empresa. Isso explica a perfor~ 
mance da maioria das estatais, quase sempre se consti­
tuindo em capita de risco._lsso também nos leva à urgen­
te necessidade de exercer um eficiente controle sobre es­
tas empresas. Não bastaria entretanto controlar seus 
gastos, seria necessário maior rigTdez na anãlise para 
criação de novas empresas e, sobretudo, realizar o levan­
tamento e identificação de empresas que devam ter sua 
estrutura alterada; serem desativadas; transferidas ao se­
tor privado, aos estados ou aos municípios Ou, ainda, in­
corporadas à administração direta. 

O Sr. César Cals - Permite-me V, Ex' um aparte? 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Pois não. 

O SR. CftSAR CALS- _É um bn;:v_e aparte. Apenas 
para recolocar algumas informações: -a partir de 1979, 
praticamente, não houve nenhum acréscimo no setor 
produtivo de estatais. As estatais, conforme o Senador 
José Lins disse, são aqueles provenientes das descentrali­
zações do serviço público, como fundações universi­
tárias, DNOS, DNOCS, IBGE, etc. Estas são as estatais 
que aumentaram, provindas de uma descentralização, 
mas o setor produtivo, que seria aquele setor que a ini­
ciativa privada poderia fazer, a partir de 1979, pratica­
mente só teve como saldo um acréscimo de estatal. Já hã 
uma política nesse setor, para não se criar mais estatais~ e 
as do setor produtivo, praticamente, não cOntribuem 
para o déficit público. 

O SR. ALCIDES SALDANHA - Exatamente! 

O Sr. Céssir Cals- Elas já são auto-suficientes, a não 
ser aquelas que foram obrigadas a tomar empréstimos 
externos. De maneira que, dessas 400 estiüais- e se fala 
muito em 400 estatais- nós _temos -apenas 234 no setor 
produtivo, é a metade do que se diz. O resto é mera des~ 
centralização administrativa. Muito obrigado. 

O SR. ALCIDES SALDANHA ~ Obrigado pelo 
aparte de V. Ex• 

ContinuO: 

Apesar da existência, há já cinCo anos, dos decretos 
84.128/79 e 86.215/81 sobre desestatização, apenas ago­
ra, ao que parece, coemça-se realmente a pretender levar 
o problema além da fase do papel. Neste momento, hâ 
que se estar atento para que, na ân~ia de desestatizar, 
não se cometa os erros de avaliação ocorridos no afã de 
estatizar, gerado pela política de centralização econômi­
ca. 

Ao analisar-se as estatais, i1em só O fator hnancefro 
deve ser considerado, A análise não deve, nem pode, fi­
car a nível de custo de produção. Hã custos sociaiS e im­
posições do interesse nacional, que pre_cisam ser alinha­
dos. 

Em minha primeria intervenção nesta Casa, salldando 
meus pares e pretendendo definir os rumos de minha 
ação parlamentar, eu disse textualmente: 

••o desafio incontornável, com que se defrontam 
as nações subdesenvolvidas, é realizar a estatização 
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necessária, sem abdicar de suas liberdades civis e de 
~ell! pr?~e~-~os ~e_moc_r~ticos," 

~possível ver aí que a idéia e a palavra estatização não 
representam, para mim, panacéia para todos os males, 
nem se constituem em tabu impronunicâvel. Nego~me 
simplesmente a analisá-la sem o complemento que a es­
pecifique-- estatiZar o que e por quê? -permitindo a 
av~li_ação de sua op_orJunidade _ cpmq _instrumen~o_ qu re-

-- ·crrrso.~ããreas-e terrenCfs-naecon<:imlaque~íôeãlifiente~-­

devem ter sua privatização resguardada, mas que frente 
a uma de~erminada injunção de fatores, em que o ele­
mento tempo tem grande importância, podem e até ne­
cessitam de uma intervenção estatal. 

Aqui, Sr. Presidente, _chego de volta ao problema 
cobre, mais especificamente, ao de sua produção. Já me 
rereri à nossa pobreza desse minério e sua irripOrtâ·n-Cia 

-· estrãfêgTcá: Fãlei de nossa reduzida capacidade de aten­
der sua dmeanda e conseqUente dependência do rorneci­
mento externo. 

A própria diversidade de dados sobre demanda e ofer­
- ta, fornecido pelas várias fontes, reflete as deficiências do 

setor. 
Considernado os dados aparentemente mais oonfiá-

veis tivemos em 1984 o seguinte quadro: 

Demanda-----····----····- 270.000 
Produção Metal Primário . . . . 9.5~3 
Produção Metal Secundário . . 57.000 
Importações . , , .. , .---· .... -.-. ~ 20&.000 

. Repita-se que a produção nacional de metal primário 
é integralmente oriunda de Caraíbas e Camaquã. 

Sobre as minas do_ Camaquã façamos um breve his­
tórico: 

A primeira identificação de minério de cobre, nesta re­
gião, foi feita em 1865, por ni.ineiros ingleses- pol-mais 
de 5 vezes foi feChada, quando no mercado internacional 
os preços do cobre caíam a preços que recomendavam 
que a laminaçõa fosse feita Com material estrangeiro. Em 
1888; foi iniciada a lavra em pequena escala, com expor-

. tação pãra a Inglaterra. - - --
Em 1906, foi fUndada em BruXelas -uma companhia 

que-Tetomou a laavra em 1901, paralisando em 1908, de­
vido à queda de preços do metal. 

Em 1935 foi requerido registro das Minas de Camaquã 
c-omo rni_n_a man_ifestada sob registr_o_963. 

Em 1938 a Cia. Indústrias Eletro Quírriicas Ltda. ad­
quiriu o terreno e os direitos de lavra, funcionando pre~ 
cariamente e logo paralisada. 

Em 1942 começa o ciclo mais sério de sua_ exploração. 
Á póS pesqUisa georogrcaSísTé"mátiCa,IOl-fundadã-aCia. 
Brasileira do Cobre, tendo como Principais aciónístas o 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul e Õ Grupo 
Pignatari. Em_ maio de 1944 iniCiou ã op6raçãõ-de con· 
centração com capacidade de 120 toneladas/dia. Por 
problemas conjunturais do após-guerra foram suspensos 
os trabalhos em abril de 1945. 

Em 1952 foi reiniciada a lavra, sob controle acionário 
do Grupo Pignatari e ainpliada ã capacidade de benet'i~ 
ciamento pafa 8{)(1 t/dia. 

De 1958 a 1968 a Mitsubishi Metal Mining Co operou 
a iniO-a,- engenho e serviços de geologia, sob contrato da 
CllC. . - .. . 

A partir de 1969, as minas passaram a ser dirigidas 
pela equipe técnica da CBC e, em 1970, entrou em fun­
cionamento o novo engenho com capacidade para 1.500 
toneladas/dia. Neste mesmo ano foi organizado o {>e­
partamento de Geologia. Em outubro de 1973 a FIBASE 
-:-:- Einan_c_iam.eõ__to de Insum_O_$_ Básicos --assumiu o c_on­
trole acionário da companhia. 

Em dezembro de 1975, quando às condições defici­
-tãrias- de lavra associou-se a desativação da única meta­
lurgia que utilizava o concentrado de cobre, foram sus­
pensas as a-tividades de lavra e concentrou-se esforços na 
pesquisa ge-ológica, sob a orientação da DOCEGEO­
Rio D_oc;e Geologia e MineraçãO. Salientam-se entre os 
trabalhos realizados nesta fase os seguintes: 

-_mapeamento em escala 1:10.000 de uma área 
de 80 km2 em torno da mina; 

-mapeamento geológico em escala J:l.OOO da 
área da mina - 5 kml; 
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- execução de 21.000 metros de ~ondagem de su­
perfície e tI .000 rrietros a partir das galerias; 

-levaritarilentO geofísico com l P e VLP ao lon­
go de 134 km de perfis. 

A partir daí a equipe de geologia do Departamento _de 
Mineração concentrou sua atividade em: 

-pesquisa de detalhamento para planejamento 
- ---- da lavra na mina subterrânea; 

-detalhamento geológico para estabelecimento 
dos Hmites da cava _de exaustão; 

-trabalhos de apoio ao planejamento e implan­
tação do Projeto Camaquã, 

Este projeto objetivava a extração e beneficiamento de 
1.400.000 tonfano ~e_ minério de cobre, produzindo 
40.000 tol-tjãno de -conCCntrado Que deveriam produzir 
12.000 tonfano de cobre. 

Jsso representa uma economia de divisas de 24 milhões 
de dólaresfano com um investimento previsto de 65 mi~ 
lhões de dólares. 

De acordo coffi as reservas conhecidas em 1978, o em­
preendimento terá vída não inferior a 15 anos. 

A lavra terá duas fase·s dístíntas: 

FASE I - Lavra a céu aberto na mina Uruguai e 
subterrânea na mina São Luís. 

FASE 11 ,----Lavra a céu aberto e subterrânea na 
mina Uruguai. 

A mirieração a céu aberto produzirá 800.000 tonfano 
de minério, com cava até 300 metros e feor de cobre au­
mentando gradativamente até 1,02% de cobre. 

A mineração subterrânea produzirá 600.000 tfano. 
- AS reservas de min-êrio das minas de Camaquã teril au­

mentado progressivamente, à rriedida que são aprimora­
dos os conhecimentos sobre a jazida. A partir de 1977 
houve um incremento Significativo da reserva geológica. 
A cubagem t'ealizada em janeiro de t 978 indicou uma re­
serva de 30.822.000 toneladas de minériO, com 1,06% de 
metal e 326.000 toneladas de cobre contido . 

Esta é a realidade das Minas de Camaquã, hoje: 

-reservas devidamente medidas e mapeadas ao 
detalhe; 

-perfis geofísicos levantados; 

- íns!alaçõ_e_s __ e _perfur-<JçÕes calculadas e mapea-
das em sua totalidade e adiantadas em sua implan­
taçUo com aproveitamento das galerias já eXisten­
tes, 

- tecnofogia própria, criada na mina, em vârios 
setores; -

--Corpo técnico de alto nível, com 40 engenhei­
ros novos. 

O entusiasmo demonstrado por estes jovens com o tra­
balho que realizam e seu empenho em bem realizâwlo é 
~lgo que desmente a afirmativa de que a função pública 
gera o desinteresse. Acompanhei estes moços durante 
um dia i_nteiro, ouvioclo-os falar e vendo o resultado de 
seu trabalho e o entusiasmo com que falavam dele. Isso é. 
um capital incalculável em nosso quadro geral de pobre­
za de técnicos de campo. 

Uma infra-estrutura social composta de uma cidade de 
6.000-habitantes, com 571 residências, alojamentos de 
solteiros com 176 quartos. Possui hotel, cinema, hospi­
tal, dois gabinetes odontológicos, escolas de }9 grau e de 
2'í' grau, _cursos de Educação Integrada, Mobral, Pré­
Escolar e Jardim de Infância. Dispõe de três clubes so­
ciais, um clube de futebol e um clube de mães. Tem hoje 
a CBC os investimentos necessários todos feitos, e a eles 
está atendendo rigorosamente os pagamentos em dia. 

Na área comercial de posto de abastecimento de com­
bustível, lojas, supermercado, agência bancária, restau­
rante e rodoviária. 

A CBC proporciona hoje 1300 empregos. Segundo es­
tudos do Banco de Desenvolvimento de Miõã:S Gerais, 
entidade entre os Bancos de Desenvolvimento do .País, 
que di"sj)õe-'de·maior experiência no financiamento do se­
tor mineral, um emprego criado na mineração resulta em 
18 nas atividades que lhe são correlatas. Assim, a manu­
tenção de emprego e a criação de novos, na área da mi­
nera~o, é algo que atende a um dos itens mais cruciais 
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vivenda dos pelo País no inomentO. Conforme se tem no· 
ticiado, o Governo da Nova República considera como 
prioridades, além do combate à i_nflação, os problemas 
de emprego, dívida externa e interna; habitação e des­
concentração urbana. 

A concentração urbana resulta das migrações rurais. 
Dentre as atividades econômicas que, necessariamente, 
interiorizam o desenvolvimento, a mineração ocupa lu­
gar de primazia, em decorrência da rigidez locacional 
própria dos empreendimentos minCraís:Esra-·rlgidez lo­
cacionaJ faz com que- Carajás é um exemplo e a CBC 
em menor grau também- as explorações minerais cons­
tituam o único fator que Viabiliza, econômica e financei­
ramente, a implantação de infra~estruturas de transporte 
e equipamento social (escolas, habitação, hospitais, etc.) 
Elemento de fixação do homem no interior e conseqUen· 
temente descompressão das grandes cidades, a mine­
ração contribui para isso ao menor custo financeiro e so­
cial. 

Estas considerações se prendem aos boatos de privati­
zação do complexo do cobre. Volto a insistit em meu po­
sicionamento com relação à privatização: sou filosofica­
mente favorável, mas entendo que a estatização, em de­
terminados momento~_çla vida nacional e conjunturas in­
ternacionais, é um recurso - às vezes o único ~ de que 
dispõem as nações, sobretudo as do segundo e terceiro 
mundos, de desenvolver certos setores produtivos. A Pe­
trobrás é o exemplo maior não só da oportunidade como 
da eficiência do recurso; 

b evidente que em dec_orrência de uma opção centrali­
zadora, estatizou-se demais nos óltimos vinte anos, mas 
a desestatização necessária 4eve ser analisada caso a ca­
so. Não se pode incorrer no_ m~mo erro de-generali­
zação verificado no momento estatizante. SobretUdo, 
não se pode, sob pena de errO ainda inaior, considerar 
apenas o fator custos, como determinante da manu­
tenção ou nãQ da ação d_o estado em um dado setor. 

Pelo histórico das Minas de Carriaq-uã, vê-se claramen­
te que a mina sofreu fechamentos periódicos, determina­
dos pelo jogo do preço in_ternacional. No momento, este 
preço, sobretudo em virtude da situação interna do Chi­
le, maior fornecedor, chega a nós altamente subsidiado. 
As aJ;Jgústias, do Sr. Pinochet, principalmente no campo 
institucional, levaram-no a uma política de exportação 
do cobre que, a par de tumultuadora de mercado, é cri~ 
minosa em relação aos interesses do Chile. 

O que não se pode. em termos de produções vitais, é 
raciocinar apenas em termos de preço final do produto. 
Há que se considerar os fatores emprego, tribu~os diretos 
e indiretos, fixação do homem fora dos grandes centros, 
Deve-se sobretudo considerar a necess_idade de urna pro­
dução nacional em volume suficiente para nos garantir 
de uma voluntária ou involuntária suspens~o do forneci­
mento externo. 

Saliente-se ainda que o CBC teve, em 1984, um lucro 
operaciona[ de vinte e dois bilhões, 88 milhões, novecen­
tos e quarenta e um mil e setecentos e trinta e um cruzei­
ros {Cr$ 22.088.942.73 J). Um resultado finan_ceiro- de 
vinte e dois bilhões, cento e dezenove milhões, cento e 
dois mil, oitocentos e cinqüenta- e oito cruzeiros {Cr$ 
22.119 .I 02.858) e que seu déficit é resultante da correção 
apenas contábil, dos dêbitos sem contrapartida em igual 
valor nos bens de garantia destes mesmos débitos. 
. Dir-se-â que todos estes argumentos valem para a ati­

vidade privatizada. 

Chamamos a atenção, entretanto, que, dada as va­
riações do preço do cobre no mercado, o subsídio a eslje 
produto, para que aqui chegue mais barato do que o nos­
so, tem determinado, permanentemente, o fechamento e 
a reabertura da mina, custando cada uma dessas vezes 
alguns bilhões de cruzeiros ao Governo Federal e princi­
palmente o desemprego para milhares de pessoas na re­
gião central do Rio Grande do Sul. Exatamente por isso, 
dizendo desde logo que o Estado lâ deve continuar para 
prosseguir na sua obra, assim como intensificar a procu- · 
ra e exploração do cobre no Pafs, que estamos fazendo 
este pronunciamento de alerta a esta Casa. ' 

Gostaríamos, Sr. Presidente, ao finaliz3:r, de dizer que 
as exigências que- o novo momento político estâ a fazer 
do Poder Legislativo nos obriga a repensar a nossa pró­
pria forma de atuação. f: imperioso que este assuma o 
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seu verdadeiro papel e a plenitude de suas atribuições, e 
que as distorções do discricionarismo, que o reduziu ao 
papel de simples re(erendador dâs iniciativas da ârea exe­
cutiva, sejam revisadas. 

Além das limitações impostas pela hipertrofia da figu­
ra da competência exclusiva, ao longo de vinte anos, 
diluiu-se aos poucos o vezo da iniciativa parlamentar nas 
leis. Houve, paralelo ao cerceamento imposto, uma ver· 

- dadeira auto limitação que é claramente evid_enciada ao 
caráter predominantemente periférico das iniciativas das 
Casas Legislativas em todas as esferas. Quando a inteli~ 
gência e a sagacidade do parlamentar encontrava espaço 
de ação em meio a teia de ímpedimentos, sempre foi 
possível torpedear a fniciativa que, inúmeras vezes, apor­
tava a estas Casas depois, como iniciativa governamen­
tal. 

A Constituição a ser elaborada deverá reconduzir. "as 
águas a seu leito". Enquanto isso, como os dispositivos 
limitadores, embora não revogados, não sejam aciona­
dos na nova realidade, na prática, ampliou-se o espaço 
para as iniCiativas legislativas. - ------

A função fiscalizadora, instrumentalizada pelo poder 
de crítica, é parte das atribuições, mas não as esgota. A 
iniciativa das leis, mesmo na realidade legal vigente, estâ 

., resguardada no artigo 43 da Constituição, que atribui ao 
Congresso Nacional. "dispor sobre todas as matérias de 
competência da União ... ". . 

O problema mineial brasileiro, motivo das preocu· 
pações--que determinaram esta intervenção,-estâ pefeita­
mente ao alcance do nosso estudo e das nossas atri­
buições. Não se constitui, pela sua extensãO e complexi­
dade, em matéria a que um parlamentar, isoladamente, 
possa pretender colocar em um diploma legal, a não ser 
que esse -parlamentar busque qualquer outra coisa que 
não o efetivo equacionamento do problema ou contri-
buição valíosa para isso. -

Assim, pretendo solicitar, em breve na forma do artigo 
76 do Regimento, a criação de uma Comissão Especial 
Mista, destinada ao preparo de proposições que devem 
ser submetida ao Congresso. Ou, dentro do que dispõe o 
artigo 74 e parágrafos do mesmo Regimento, a consti· 
tuição de uma subcomissão junto à ComissãO Permanen­
te de Minas e Energia, para que o Congresso possa estu­
dar a fundo, e sugerir ao próprio Poder Executivo uma 

-verdadeira política nacional do cobre. Muito obrigado. 
(Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. (Pausa.) 

S.Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcondes Ga­

~detlia; por cessão do nobre Senador Enéas Faria. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL - PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) __ _ 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O regozijo da Nação braspeira pelo discurso do Presi~ 
dente José Sarney, na abertura da 40~ Sessão da Organi­
zação das Nações Unidas, ainda é fato dominante 09 dia 
de hQje. Aliás, Sr. Preside;nte, esse disc;urso hâ de s~r um 
elemento de ~efer~ncia pelos días afora até o final dó ano 
e, quem sabe, até_mesmo o final do exercício do mandato 
do President~ Jos~ Sarney. t:. que, de uma vez por todas, 
o Brasil passou a falar uma linguagem s6, o Brasíl pas­
sou a falar uma linguagem uniforme, seja pelo seu Presi­
dente da República, seja pelo seu Mínisti!rio das Re­
laç,ões Exteriores, pelos seus Embaixadores e represen­
tantes pelo País afora, seja pelas lideranças políticas in­
ternamente. De modo que se pode afirmar que no discur­
so de ontem o Senhor Presidente da República expressou 

·os reaiS sentimentos e as verdadeiras aspirações do povo 
brasileiro. 

Isto ê verdade, no que diz respeito, por exemplo, às 
questões gerais de política externa, à condenação firme 
do racismo, da discriminação, da segregação, do 
apartheid, e têm sido uma atitlide da Nação brasileira, 
muito mais do.que da sua diplomacia; uma atitude exer­
cida no dia-a-dia, por conta de uma Nação que soube 
mostrar aos olhos do mundo inteiro uma democracia ra­
cía1Tuncionando na prática e que tem coridições e sobra­
da.<> razões para falarãO mundo _inteiro; de fronte ergui­
da, e ex!gir qu_e ~ambém lã fora da fronteira se pratique o 
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ato maior de solidariedade humana e de entendimento 
entre os povos que é a tolerância racial. 

Falou pelo povo brasileiro quando condenou a inter­
venção de grandes potências em assuntos internos de 
quaisquer paíseS. 

Ora, Sr. Presidente, essa tambêm é uma situação vivi­
da pelo povo brasileiro e aprendida ao longo da história 
dos povos. Veja V. Ex• que ainda permanece atravessada 
na garganta da nossa gente, como uma espécie de estig­
ma, ;;f intervenção- do Brasil na República Dominicana. 
Até hoje, esse é um ponto que o povo brasHeiro não con­
seguiu absorver, não conseguiu entender, não desejare­
petir e não quer ver repetido por outras nações, até por­
que estamos seguramente convencidos de que, mesmo 
para os países fortes, a melhor política, a melhor forma 
de aproximação, eu diria, a melhor forma de aliciamen­
to, ainda, é a cooperação econômica, é a co-participação 
em· projetos de soerguimento socfal de regiõeS atíngídas 
por dificuldades, sejam elas estruturais, sejam elas con­
junturais. O próprio exemplo disso, sabe V. Ex•, está nos­
pafses da franja asiática. V. Ex' há de convir que tem 
sido muito mais eficaz, muito mais eficiente, muito mais 
interessante para os designas da humanídade a elevação 
óbtida por países como o Japão, Coréia do SuJ eTaiwan, 
graças à cooperação cientffica, tecnológica e econômica, 
do que os resultados precários, e por vezes funestos, que 
se viram em outros países como o Vietnã, Camboja e 
Afeganistão. 

Mas o ponto onde com mais veemência, com mais 
propriedade e adequação, o Presidente interpretou o sen~ 
timento do povo brasíleíro foi precisamente no que diz 
respeita à salvaguarda dos nossos interesses no campo 
econômico e no ca~po da ind~~pendéncia tecno16gí~~· 

O tratamento da dívida externa, d;.; qual o Brasil ocu· 
pa uma ominosa liderança, o Presidente' José Sarney rei­
terou, corri ênfriSe, o que havia sido internamente pelo 
Presidente Tancredo Neves, e dito aqui com absoluta li­
sura, com absoluta honestidade, convencido de que, 
mesmo em foros diplomáticos internacionais, como a 
Organização das Nações Unidas, a franqueza ainda é a 
maior das habilidades. 

O que disse o Presidente Jo_sé Sarney é o que o povo 
brasileiro estava querendo que alguém dissesse lã fora. 
Que nós já fizemos todos os esforços de ajuste interno da 
nossa economia, que nós já atendemos aos reclamos, às 
exigências, às propostas, às sugestões, aos apelos, às in~ 
dicações do Fundo Monetário Internacional, atê onde 
vai-a nossa capacidade de execução de um programa de 
austeridade. -- _ 

' Procuramos demostrar ao concreto internacional que 
este é um País sério, que pretende honrar os seus com­
promissos, e seguiu, à risca, a fórmula até aqui determi­
nada. 
_ Ora, Sr~ Presidente, pediram ao Brasil que tivesse su­

perávit -comerciais da ordem de l trilhão de dólares ou 
mais por mês, de maneira a perfazer um total de 12 bi­
lhões por ano, equivalente ao montante do pagamento 
de juros e até amealhar um pouco mais, de forma a acu­
mular reservas para eventuais descontinuidades desse 
prOgriiiiliCde superávit comerciais. 

D_eus sabe o quanto custou ao povo brasileiro conse­
guir esse superávit; Deus sabe que, para isso, tivemos 
que desvalorizar a nossa moeda sucessivamente, até roti· 
nizar essa desvalorização; sabe o quanto tivemos que 
subsidiar as exportações para suprir dificuldades ou 
problemas de colnpetítiVidade do nosso produto lã fora; 
sabe que tivemos que remunerar mal os nossos trabalha­
dores e que, de certa forma, estávamos exportando o 
suor dos nossos operários, sob a forma de manufatura­
dos. O Presidente teve a hombridade de dizer, lã fora, 
qual é o salário mínimo de um trabalhador brasileiro, O 
que deve ter escandalizado e espantado as grandes 
uniões de trabalhadores americanos. CinqUenta dólares 
por mês ê o salário mínimo de um trabalhador brasileiro_, 
para que os nossos produtos cheguem, a preço vil, lá fo­
ra, e possamos amealhar religiosamente, a cada mês, 
::t.ciUela soma de I bilhão de dólares. 

Este fato, Sr. Presidente, esta angústia cambial em que 
vivemos até o momento, no Brasil, teve ainda uma con­
tra pãrtida perversa, com a qual tivemos que arcar com o 
mais sai:rossanto dos estoicismós; uma elevação persis-, 
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tente, pertinaz da inflação interna no Brasil, que, no mês 
passado, atingiu um pico de 14%. t evidente que essa in­
flação está atrelada diretamente aos gravames que temos 
que suportar com relação à dívida externa. b evidente 
que essa inflação corre por conta da necessidade que te­
mos de exportar, desesperadamente, rarefazendo a ofer­
ta interna de bens, diminuindo a disponibilidad_e de pro­
dutos, de bens físicos e de serviços ao alcance do povo 
brasileiro. Isso é um ponto absolutamente real, é um 
ponto de economia real, que diz respeito à existência ou 
não de bens, à escassez ou não da oferta real. Está ligada 
à exportação de calçados que somos obrigados a fazer, 
Está ligada à exportação de aço que somos obrigados a 
fazer. Está ligada à exportação de têxteis que fazem falta 
ao mercado brasileiro, e que aumenta o leilão interno, 
puxando os preços para cima. 

Mas, no outro lado da avenida, na outra mão, no que 
diz respeito às importações tambêm, está encistilda uma 
componente autônoma da inflação. 

Nós tivemos que reduzir as nossas importaçõe_s para 
níveis de 1974. -

Veja V. Ex', Sr. Presidente, que, disde então, a popu­
lação brasileira contiima Crescendo à razão de 2,4%. No 
entanto, o volume de importações permaneceu em torno 
de 9 bilhões de dólares. 

E_sabe V. Ex' o quanto a importação é fundamental 
para manter em funcionamento o aparelho produtivo do 
País. Tivemos que nos privar de máqufnas, de equipa­
mentos, de insumos básicos. Tivemos que manter estag­
nada a formação bruta de capital neste País e, conse­
q!ientemente, tivemos também que manter negativas as 
taxas de cresc:imento do Produto Interno Bruto. b outra 
componente irl"t1acionária a falta de cresdmento do Pro­
duto Interno Bruto, Mas, o que é mais grave e também 
um elemento absolutamente indisfarçável, condiciona­
dor_do nível de emprego neste País, é a mais dolorosa dás 
inflações, a do desempregado, que atinge taxas de infini­
to por cento, porque simplesmente o indivíduo não pode 
comprar coisa nenhuma. 

Pois muito bem,nós tivemos que arcar com todos esses 
sacrifícios, a pedido da comunidade credora internacio­
nal, que exigia o pagamento religioso do serviço da -díVi­
da, dos juros a cada mês. E quando esse esforço começou 
a produzir efeito, e qu<indo esse esforço começou a obter 
sucesso e o Brasil a preservara sua respeitabHidade inter­
nacional, as grandes nações, as nações consumidoras re­
solveram fechar os seus mercados, e nos acusar de políti­
cas desleais em termos de exportação, e dizer que preci­
savam preservar também os seus empregos, e dizer que 
precisavam preservar também a vitalidade dos seus seta· 
res tradicícinais de produção, e a exigir, nobre Sr. Presi­
dente, uma contrapartida no Brasil, em relação ao setor 
moderno, em relação ao setor de alta tecnologia. 

Mês passado, estivemos nos Estados Unidos, em com­
panhia do Presidente José Fragelli, do Líder Murilo Ba­
daró e de outros eminentes Srs. Senadores, e pudemos 
constatar que, àquela época, existia no Congresso ameri­
cano 72 emendas protecionistas, unia das quais visando, 
direta e especificamente, o Brasil, ou seja, taxando em 
25% os produtos oriundos de países que tivessem re­
laÇ"Ões comerciais superiores a 5 bilhões de dólares com 
os Estados Unidos. E nessa situação se encontrava o 
Brasil e mais três países: Jã:pão, Coréia do Sul e Taiwan, 
anteriormente citado. 

É a pergunta então que faz, pei-plexo, nas entrelinh8.S, 
o Presidente José Sarney: o Brasil não fabrica dólares, o 
Brasil não pinta papel de verde, o nosso dólar é o cacau, 
é a soja, é ·a café, são oS produtos têXteis, são Produtos 
outros manufaturados, calçados, aÇo etc. Como eritão 
manter a solvabilidade, como então manter a liquidez 
das nossa.s contas se_esses mercados são intempestiva e 
unilateralmente fechados e se tornam absolutamente im­
permeáveis- e iftaCCssív"elS_à.S_fleciessidades brasileiras? 

Mais grLlve ainda é a exigência, para um país em extre­
ma dificuldade, em extrema penúria na sua balança de 
pagamento, de que abra mão de uma medida tomada em 
boa hora para garantir, pelo menos, a sua permanência 
nos umbrais da modernidade. Estou me referindo,. Sr. 
Presidente, especificamente -â reserva de mercado para 
produtos digitais. 

Por que tomamos a decisão de criar uma reserva de 
mercado, aqui, no Brasil? Porque, com o corte no fluxo 
de c~:~pitais ex temos, a partir de setembro de 1982, com a 
,imposição de limitações as nossas importaçõeS, nós 
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sabíamos que· o corolário histórico mais grave disso tudo 
era perder o pac:so na 111 Revolução lndustriã.L O Brasil 
chegou atrasado à tecnologia que, atualmente, está em 
curso para a·grande maioria dos setores da atividade hu-
mana. 

Nós não temos mais o que inventar, o que descobrir 
nem como competir na utilização, por exemplo, dos mo­
tores de combustão interna. Nós não temos mais o que 
desçobrir o_u inve_!1_!_a_r,p_o_r c;JJ:_emplo, no que diz respeito ã 
utilização da energia derivada de combustíveis fósseis. 
Nós não temos mais o que inventar, criar ou onde com~ 
petir nas tecnologias que, de um modo geral, já estão se­
dimentadas e são do conhecimento universal, e onde as 
nações mais avançadas já detêm uma apropriaÇão e uma 
capacidade de realização muito mais eficiente, -muitO 
mais rápida e muito mais segura do que a nossa. 

Mas, por sorte nossa, por sorte dos países pobres, por 
sorte do países em via de desenvolvimento, como é o 
caso do Brasil, _a ciência_evqluiiJ Q_e mm1~ira de:scontíillJª'­
EXiStem -põ_Titos oilde,-lité h9je, ninguém tem o domínio 
absoluto, e o horizonte está aberto à inovã.Ção e à Criati~ 
Vía~de· _E_eu digo ~V. Ex' _g_l:Je!_~esse ~Omento, só e_~iS_:_ 

Tem- q_UãtrO-põfl(()_s-rígOrOsamen~e_n_ovos no campo da 
ciénciã e a a tecnoloiiã, o primeiro -deles é a'inforrnatica; 
o segundo, Sr. Presidente, é a_ engenharia genética; o ter­
ceito -pontõ é ã cíên-Cfa dos novos materiais, a tecnologia 
dos nOvOs materiais. Os materiais c"onci.!bidos tec0olo8_í­
camente,_ isto é, a pártir da~~~- final~ade, porque ãté ó 
mcimentOCida rilãieriãnem a sua finalidade específica: 
cirriiiüo serVe para construir, aço serve para fabricar a.P= 
tomóveis e outras utilidades, vidro serve para permitir a 
luz passar. Existem, no entanto, materiais-que-não estão 
em disponibilidade na natureza e que não _concebidos a 
partir d-a Sua finalidade: Ligas, por exemplo; que p-ernlf-­
tam atiriiir algUns_ milhafc!s ~e graus d~ temperatura, ou 
que conduzem a ele:irtcidade a Uma só" direÇão, ou que te­
nham uma __ densidade, um peso específico bastante leve, 
q-Ue Possam ser utiliza-dOs em determinadas funções mui­
to específicas. Pois este- é um ponto rigorosam-ente novo 
no c~mpo da tecnologia. E o quarto, é a exploração do 
fundo dos mares, 

:____ __ __;___ __§_s~. São quiúfO pontos absolutamente inalienáveis, 
estão -ínterligados d~ alguma forma, e há uma interâe­
pendência por(Jue fazem parte de um compartimento 
brilhante, absolutamente novo, chamado alta tecnolo­
gia, e que, por sorte nossa, aindã- nã-o -tem um conheci­
mento historicamente sedimentado. -Tanto assim que o 
Brasil entrou com absoluto sucesso no campo da infor­
-niática e se -prepãfa, também, para disputar esses outros 
segmentos da nova tecnologia, pela razão muito simples 
de que é prec:iso estar dentr_p_ d_Q_ negócio para tomar co­
nheCínlento-e:se aprÕpriãf de seus fundamentos. lnteres­
sa muito mais ao Brasil conhecer a natureza da infor­
mação da que propriamente a tecnologia da fabricação 
de um computador, intereSsa muito mais ao Brasil esta! 
dentro desse negócio, para o qual o mercado nacional re­
presenta 99% para as empresas brasileiras e, no entarlto, 
para as empresas estrangeiras, que tão avidanlerité:~ diS­
p·uiarTI e impõem po-líticas goVernamentais, não repre­
sent~ mais de !,%. Para nós, é absolutame:nt~ cruci~l, Sr. 
Presidente, que tenhamos essa reserva assegurada, de 

_ maneira a presevarmos a nossa posição diante do grande 
desafio do futuro que estará, precisamente_~ nesses no_y_os 
campoS dO-· conhecimento. 

Cu_riosO--é__que ninguém reclama, curioso é que niil~_ 
gU~m Se queixa das reServas que existem em outros seg-
111entos da nossa economia. Or_a, veja V. Ex~ que, no que 
diz respeito a autofi16veis, há p~aticament~ !Jma reserva 
utilizada fiar uns pOUcos grupos de empresas transnacio­
nais. E a tê hoje níngúénl se queiXOu, nem exigiU-a abú­
tura desse compartimento estanque. - --- - -

O mesmo se diga, _cOm relação ao setor de produtos 
farmacêuticos. Sabe V. Ex• que 99% do mercado brasilei­
ro é dominadO por grupos multio.acio-naís. E até hoje :rião 
vi essa sítuição açUlar a indigriação de qualqUer chefe de 
Estado estrangeiro, nem exigir contrapartida, muito em­
b_o_ra o _Brasil n_ão tenha auferido qualquer resultado des­
se. fato. Veja, V. Ex•, que não houve qualquer tranS(erên­
cia de tec~_9!Qgi_? para o Brasil, nUm setor que é rigofosa­
mente um few;io de empresas multinacionais. 

Basta lembrar a V. Ex• que a aspirina foi descoberta 
no século passado e até hoje o Brasil não produz, inter­
namente ácido acetilsalicí1ico. 

·De modo que !l_ª-o compreendemos o rigor cOm que se 
investe contra a Política de informática brasileira. E con-

• 
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signamos ao Presidente Sarney razão sObrada para assu­
mir a defesa desse ponto que é absolutamente inalienável 
da soberania biasileira e, mais ainda, da sua independên­
cia, _e mais ainda do seu futuro, porque a informática faz 
prechainente a dffefenÇa, neste momento, entre a civili­
zação e a barbúrie. Cada avanço, cada nova geração de 
produtos digitais, cada salto de 10 anos representa, na 
verdade, um salto de uma era histórica entre um patamar 

*de evolução e outro. 
No discurso do Presidente da República, discurso que 

ain-da assumiu o carã"ter de advertência, advertência ho­
nesta, diga-se de passagem, advertência digna de quem 
não pretende Se_tornar imprevisível, de quem as anuncia 
próximas etapas do seu comportamento, o Brasil disse 
claramente que atingimos o limite do suportável e que, 
daqui por diante, este País não vai pagar a dívida externa 
com o custo _do __ sacrifício interno do seu povo, com o ris­
co de ruptura e esgarçamento do tecido social deste P..tis, 
que tanto esforço consumiu, que tanto trabalho nos deu 
na sua recomposição. 

Tomada essa posição, a Nação brasileira tem um 
rumo coerente e confiável em que balizar as suas ações 
de agora em diante. PersistimOs, evidentemente, na espe­
rança e -na expectativa de saudarmos integralmente os 
nossos compromissos. No entanto, não ê desairoso, sob 
qualquer aspecto, exigir um enfoque niais'Político-na re­
negociação desses compromissos. Não constitui fã.to de­
sabonador, quando nós sabemos que esses encargos 
cobrados do Brasil são duas vezes superiores aos encar~ 
gos de guerra cobrados da Alemanha, quando nós sabe­
mos que no seio da comunidade credora já se erguem vo­
zes mais compreensivas que os acadêmicos dos países de­
senvolvidos também concertam fórmulas, conscientes de 
qoe a persistênciã. nessa exigência corre o risco de preju­
dicar a própria estabilidade do sistema monetário inter­
nacional com prejuízos para a continuidade das suas 
próprias políticas internas de desenvolvimento. 

Os políticos, também no âmbito interno das nações 
credoras, já se preocupam com os reflexos do relaciona­
mento com os países do Terceiro Mundo que não têm 
mais condição de importar, que se tornaram importado­
res líquidos de capital e que precisam forçar as portas 
dos seus mercados, levando também- essas grandes 
nações a desequilíbrios em suas balanças de pagamento. 
Os Estados Unidos estão com endividamento bruto su­
perior a duzentos bilhões de dólares e correm o risco de 
atingir o impensável, de se tornarem, também, em pouco 
tempo, uma nação devedora. 
-São falos, Sr. Presidente, que o Presidente José Sarney 

trouxe à reflexão do ConCerto Internacional das Nações 
no seu foro mais elevado e que esperamos venha a ter a 
acústica, o tratamento e a urgência que a questão mere­
ce. 

O Brasil tem todas as razões, neste dia, para se felici­
tar, para se congratular, porque, afinal de contas, o dis­
curso do Presidente José Sarney é obra de uma operação 
coletiva, é fruto da transposição do autoritarismo para a 
democracia e acabou com as cisões internas, evitou as re­
tali!J.ções, evitou o revanchismo, que foi obtido consen­
sualmente e que teve exemplaridade sob o resto do conti­
nente latino-americano. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES CADELHA - Ouço o nobre 
Senador João Lobo. 

O Sr. JOão Lobo:....._ Nobre Senador Marcondes Gade­
lha, V. Ex~ faz uma análise do discurso do Presidente Jo­
sé Sarney,_ e o faz com __ uma lucidez, com uma argumen­
tação verdadeiramente didática e incóntestável. f: evi­
dente que V. Ex• analisa a peça de discurso que caracteri­
za o estadista que nasce na pessoa do Presidente José 
Sarney, quando ocupa a tribuna da ONU para dizer do 
pensamento do Brasil e dos brasileiros. Eu não vou me 
alg~gar elJ} arg!Jmentos paralelos ao que V, Ex• tão bri­
lhantemente expendeu nessa tarde. Quero parabenizar 
V. Ex• e apenas chamar a atenção para os exemplos que 
.o Pregjdente Sarney tentou colocar na mente do mundo, 
quando enfoca _o tratamento dado à Europa após a 
Grande Guerra, quando se criou o Plano Marshall para 
a recuperação da Europa, porque o mundo sabia que era 
absolutamente necessário que aquela parte vital do mun­
do fosse preservada. Ele chama atenção, com essa colo­
_ca_cão, para o caso do Terceiro Mundo, do teto do Ter­
c-eiro MUndo. ~ tambéÍn expõe beffi clar_o, para todo 
muildo, o exemplo que o :Brasil acabou de dar, quando 
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procede como adultos, cQmo procedem homens de inteli­
gência e de bom senso, que sentam à mesa da conver­
sação e escolhem o caminho da paz, da liberdade, da de­
mocracia, sem a inútil truculência e o inútil derrama­
mento de sangue. O Brasil saiu de- üinã situação verda­
deiramente difícil, onde o autoritari!>mo impei"àVaabso~ 
luto, imperou durante 20 anos, e s-aiu com bom _senso, 
com a clarividência de adulto, que senta para cotl.Vel-sal- e 
escolhe o melhor procedimento a adotar. Acho que o 
Presidente Sarney foi de UmaT_elicidade muito grande, na 
sua fala perante a ONU, citandO esses dois ex.emp!Õs, 
como adultos devem proceder para resolver as suas pen­
dências, colocando na face do mundo o ex: em pio brasilei~ 
ro, que saiu tranqililamente do autoritarismo para a de­
mocracia, para a liberdade, invocando o exemplo que o 
mundo inteiro admitiu no após-guerra, de que era preci­
so que se fizessem um grande esforço para a preservação 
daquela parte destruída pela guerra. O Presidente José 
Sa-rney deixOu bem claro o pensamento brasileiro, o pen~ 
sarnento de todos n_ós_. o r~-rceiro MU_rid:o Precisa ser 
compreendido e ser ajudado, para superar e!lsa difícil 
fase da divida externa, que está d~truindo o desenvolvi­
mento dos países do Terceiro Mundo. Quero, mais uma 
vez, parabenizar a V. Ex• pelo brilhante discurso, pela 
brilhante análise que faz em seu ·prOnunciamento que ca~ 
racteriza, que define o grande estadista em que se torna 
José Sarney, após o seu pronunciamento. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Senador João 
Lobo, V. Ex• foi mUito feliz na lembrança, quando alu­
diu à referência que o Pre!lidente José Sarney fez ao Pla­
no Marshall, para a Europa no pós-guerra. E lembro a 
V. Ex.._ que essa é uma idéia partida da própria com uni~ 
dade acadêmica americana. Antes do Presidente José 
Sarney, essa proposta foi elaborada por Henry Kissin~ 
ger; foi uma proposta leva.da à discussão como uma for­
ma de dizer, claramente, o que disse o Presideilte José 
Sarney, que essa questão da dívida é uma responsabilida­
de solidária de credores e deyedores. Essa não é Uma res­
ponsabilidade só nossa, Sr. Presidente. AbsÓiutame!nte, 
não aceitamos isso, porque o que formou o tripé, a tríade 
responsável por essa dívida escapa ao nosso controle. 
Essa dívida foi montada com base na elevação d_os 
preços de petróleo, com a elevação das taxas de juros in­
ternacionais e com a modificação nos valores de relação 
de trocas internacionais de mercadorias. Perdemos nes­
ses três aspectos, e essa situaÇão escapavã., inteiramente, 
ao nosso controle. 

_Sr. Presidente, cu não teria a audâcia de dizer que isso 
f01 um plano concertado. Mas eu digo que de alguma 
forma o Brasil caiu numa espécie de armadilha, O que 
aconteceu com este P.<Iís foi algo parecido com a fábula 
do Dr. Fausto, de Goethe. O Dr. Fausto precisava ope­
rar milagres, e fez a negociaçüo que V. Ex' conhece mui~ 
to bem. Ora, no caso brasileiro, havia um regime que 
não tinha legitimidade, cujo p·oder não era oriundo das 
urnas, e sim das armas, e que precisava operar um mil a~ 
grc como forma de justificar a carência de legitimidade; 
precisava elaborar taxas de crescimento do Produto In­
temo Bruto brilhantes, de 11, 12, 13% ao ano, como uma 
forma de dizer ao cidadão: Ora, muito bem, você não 
pode votar, você não pode escolher_o seu_dc;:stino, você 
não pode decidir. No entanto, o Pais está crescendo ã ra­
zão de 13% ao ano. O v-olume de exportações está cres­
cend_o, o consumo de energia industrial está crescendo, e 
você não tem que se preocupar com essas coisas, porque 
o Estado se encarrega de pensar por você, e pensa me­
lhor. E você_ precisa confiar as suas dúvidas apenas às 
plumas do travesseiro. 

O Sr. Álvaro Dias - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Um instante, 
nobre Senador Álvaro Dias. -

Mas, como não havia capital, nem tecnologia, nem 
mercados para realizar aquele milagre a curto prazo, o 
Brasil correu ávido ao euromercado, onde havia dinhei­
ro ffi:cil e barato, oferecido à cqnta_dos petroçl_ólares, que 
surgiram inesperadamente, amputando o curso da bis~ 
tóría. E, de repente, depois que o País se endiv_idou, en~ 
tão tivemos a elevação das taxas de juros, tivemos as mu­
danças nas relações de trocas de me~cador_ias, e t!V~in-oS 
o segundo chüque do petróleo. Eu não dirla,-Sr.- Presi­
dente, que isso foi algo concertado por alguma intefígent­
zia internacional. Eu não_ diria, como dizia o Senador 
Teotônio Vilela, que isso é obra da trilaier31. No C:Oüm-
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to, há uma série de coincidências que nos obrigam a re­
petir o adágio "se non e vero e bene tro~ato". 

O Sr. Álvaro Dias- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Ouço V. Ex• 

O Sr. Ál~aro Dias- Nobre Senador Marcondes Ga~ 
delha, não há o que acrescentar ao pronunciarrientO de 
V. EX!', Eu apenas solicito este aparte para, en1 nome do 
PMDB, cumprimentá-lo pelo brilhantismo com quere­
gistra, aqui, esse pronunciamento histórico do Senhor 
Presidente da República Josê Sarney. O Presidente, 
como disse V. Ex•, falou pelo Brasil, disse o que o Brasil 
gostaria de di2:cr ao mundo: assumiu definitivamente 
aquela postura ousada e corajosa, que cobrávamos desde 
o início da implantação do Governo da Nova Repóblica, 
A afirmativa d_o Presidente da Repóblica nos parece defi­
nitiva, o Brasil não aceita mais, em hipótese alguma,, pa­
ganrsoa-dívida com a fome, com o desemprego, com a 
miséria, enfim, com o martírio de milhões de brasileiros. 
P&ra isso, o Presidente da República terá o respaldo da 
Nação, de todas as siglas partidárias, de todos os seg­
mentos da sociedade, do Congresso Nacional, enfim;-te­
rá o respaldo político de toda a nacionalidade. QuerO, 
em nome do PMDB, cumprimentá-lo pela inteligência 
com que abordou essa questão fu_nd_amental, que é a 
questão da dí_vida externa, pois entendemos que sem essa 
postura ousada, todo o s:;~.crifíc_iQ do Governo e do povo 
poder~ ser em v_ã~, sem _essa nova postura adotada pelo 
~~~~!nte José Sarney, de renegOciar politicamente a 
nossa Cfiv_10a~-fê~1_ãbel~cendo, de forma defiriítiva:, iiOsSa 
sob,era_nja,_ que foi ahaJada ao longo de_tantos anos de 
n-egõciaçôes realizadas timidamente por aq-ueleS que nos 

___ <!írigiraJTI_sem o nosso aval. Por isso, nobre Senador 
JVHirC6ndeS Gadeiha, o nosso aplauso a V. Ex• em nome 
do PMDB. Terno~ __ certeza de que a partir desse momento 
e'? __ que o Governo passa a Usar uma liO_guagem-s6.-o" Mi­
nt_stroda Fazenda, o Ministro do Planejamento, o Presi~ 
dery_t,e ~a _ _F.epública falando a mesma linguagem contra a 
recessão, a favor do crescimento econômico, na busca-da 
retomada dó -desenvolvimento econômiCo, desenVOlvi~ 
men.to econômico mais justo, mais humano e auto~ 
S.l).$_t<:.nt~d_Q,_~nfiro, na _busca de todos os b~_nefíciOs para 
uma vida--digna, uma vida digna a ser vividã. por todos os 
brosileiros, __ em paz, liberdade,- com democracia e com 
justiça socía1, nesta Camfõhada, toda a Nação está sol!-. 
aârTii~ fisTiúU-õSjuritcis, nõbre Senador Marcondes Gade-
lhb___ -

----õ,--

O SR. MARCONDES GADELHA --Muito obriga­
do a V. Ex•, nobre Senador Álvaro Dias. Quefo:frisar a 
V. Ex• que esse apoio do PMDB, que evidentemente é 
riiUlfo mainnrdiscurso do Presidente da República do 
que a modesta fala deste orador. Este apoio ê absoluta~ 
nlenteTnip!'escindível, diria fundamental e decisivo, não 
só do PMDB, mas de todas as correntes, de todosos_seg~ 
mentes orga-nizados deste País. O Brasil, neste ponto, 
não tem subdivisões, não tem compartimentos. Trata-se 
d~ym-a questão de sobrevivência e nós t~mo~ que reagir 
em bloco, temos que reagir solidários dentro das linhas, 
dentro do rumo, da perspectiva traçada pelo Presidente 
da República, 

O sUcrifíció que V: EX:~ se referiu foi um sacrifício ab­
Sõrubmi:nfC:-neCI!SsáriO. --rrecisavamos most~ar ao inun­
do que estávamos dispostos a cortar da noSsa mesa, 
tínhamos que mostrar ao mundo que estávamos dispas~ 
tos a subtrair qualquer conforto do nosso dia-a-dia, para 
com isso mostrar a austeridade, a honorabilidade do 
povo brasileiro. Entretanto, esSa situação atingiu um li­
mite, e d~ igóra por diante não podemos mais nos resig­
nar a ter taxas- de crescimento inferiores a S% ao ano. 
Aliâs, digo a V, Ex• que esta cifra_ainda é pequena, aiÕda 

_é modesta, considerando a defasagem que tivemos du­
ran(e todos esses anos de_ recessão o acúmulo de uma 
dívida social interna, extremamente severa pelos effipre­
gos que não foram gerados, pelas colocações que não f o~ 
ram dadas, __ pelo desperdício de võcações e de tempo;-ain~ 
da cons-ídero modesta embora ain-da uma vez honesta a 
proposta de uma Taxa de crescimento de 5% ao ano. 

Entretanto, nobre Senador Álvaro DiaS, diria a V. Ex• 
que este é o mínimo aceitável; que esta Nação resolveu se 
e!gucr a _paflir dos seus pi"ôprios escombros, caminhar 
cõm seüS prõpriõS Pés e buscar o seu destino aconteça o 
que acontecer lá fora. 

O Sr~ JoSé LinS- Permite V. Ex~ um apartt::? 
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O SR. MARCONDES GADELHA - Ouço o emi­
nénte Se_nador Josê Lins. 

O Sr. José Lins- Quero, nobre Senador Marcondes 
Gadelha, co~gr:atular-me com V. Ex• pelo discurso que 
rr'?nunciã ~ festemunhar a solidariedade da Liderança 
do Púrtido da Frente Liberal, porque realmente o discur~ 
so ôo Presidente Jos_ê Sarney veio preencher uma lacuna 
muito grande na formulação de vários pontos da nossa 
política tanto ínferniComo externa. A grandeza dos ho­
mens, nobre Senador Marcondes Gadelha, sejam eles 
líderes políticos., profetas ou gênios, só tem duas verten~ 
tes-;- ~ou-consolidam os ideais de seus povos através de 
doutrinas universais válidas e sábias, ou criam perspecti­
vas novas para as gerações humanas e para as nações. 
Acredito que o discurso do Presidente José Sarney 
enquadra-se, igualmente, nessas duas línhas de grandeza 
dos líderes humanos. O discurso foi de uma clareza meri­
diana, não só ao colocar o pensamento_do povo brasilei­
ro com relação à dívida, externa, com relação ao proble­
ma do nosso crescimento, com relação à questão social 
brasileira, que não pode ser freada por compromissos 
que foram assumidos numa época em que, V. Ex• bem 
disse, estavam todos os bancos abarrotados de petro­
dólares, ofertados a taxas baixas de juros que, depois, su­
bitamente, sofreram acréscimo estúpido criando perple­
xidade para todo o mundo endividado das nações subde­
senvolvidas. O discurso do Presidente foi completo, foi 
com-a disse V. Ex', universal. Sua Excelência não tratou, 
apenas, das questões necessárias à solução dos nossos 
problemas internos, mas pronunciou-se, claramente, 
sobre a questão da África do Sul - do apartheid -
sobre a questão da Namíbia, sobre a questão do lrã e do 
Ira que, sobre a questão do Extremo Oriente; o País sem­
pre teve uma política equilibrada mas nunca foi tão claro 
como o foi na voz do Presidente José Sarney, na tribuna 
unversal que ê a das Nações Unidas. De modo que real­
mente o Presidente cumpriu o seu papd de porta-voz do 
povo brasileiro e hoje, acredito que os partidos que 
apoiam o Governo têm um roteiro absolutamente claro 
da política ser seguida de hoje em diante. Como bem dis~ 
se V, Ex•, estou certo de que a maioria do povo brasileiro 
-não só o PMDB e o PFL, que hoje representam, aqui 
no Congresso, o Governo mas pela liderança de outros 
partidos, pelos sindicatos e peJa grande massa da popu­
lação, certamente foi representado pelo Presidente Sar­
ney de um modo claro, objetivo, sem ferir a suscetibilida­
de de nenhum país, mas colocando exatamente, sobre a 
m~sa de n~ociaçÕes, os problemas fundamentais do 
~erceiro Mundo qUe, como Sua Excelência bem disse, 
não interessam somente aos paises pobres, mas poderão 
trazer, se não forem resolvidos, tremenda insegurança 
também para os países ricos. Congratulo-me com V. Ex•, 
em nome da Liderança do Partido da Frente Liberal, e 
espero realmente, que todos esses ideais que foram apre­
sentados pelo Presidente José Sarney, todas essas nor­
mas de condutas do País possam nos conduzir a melho~ 
-res diaS e até mesmo, possam ajudar aos países ricos a 
compreender melhor o problema das populações subde­
senvolvidas. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Senador José 
Lins, V. Ex~ apontou os dois elementos mais importantes 
e notúveis do estilo do Presidente, no seu discurso - a 
firmeza e a clareza. 

Tenho a impressão de- que, poucas vezes, a Organi­
zação das Nações Unidas terã ouvido um enunciado de 
princípios de um:J forma tão objetiva, tão clara e tão 
consistente. Sabemos das exigências que a própria arte 
diplomática impõe à linguagem, que há certas maneiras 
de usa~ o verbo para escamotear o pensamento ou sim­
plesmente deixar subentendidas e exigir que o interlo_cu­
tor aprenda a ler ou ouvir nas entrelinhas. O Presidente, 
entretanto, disse precisamente tudo aquilo que quería­
mos que fosse dito, com toda clareza e de uma maneira 
absolutamente linear. t. evidente que, como um escritor 
e um poeta, o Presidente tinha que dar uma forma ele­
gante ao seu discurso e acho curioso, nobre Senador Josê 
Lins, como ainda algumas vozes, esparsas, se levantaram 
cu-ntra o estilo do discurso, como se a exigir que o Presi­
dente tivesse a obrigação de se comportar como um en­
fant terrible e se portar como se: estivesse num grêmio 
acadêmico e tentar virar a mesa, para escândalo dos seus 
civilizados parceiros_. 

O Sr. j0sé Lins~ V: Ex• me permite um aparte? (As­
sentimento do orador.) V. Ex' toca num ponto interes-
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sante. porque vem mui~o a proeósito de uma observaçã_o 
que foi feita por nós, que representamos o _Parlamento 
brasileiro, na Reunião Interparlamentar no Canadá, em 
Otawa, há poucos dias. ,E_ que a proposta ~e Cuba para~ 
tratamento da dívida externa era que os pafses do Tercei­
ro Mundo, os países devedores, deveriam, de uma vez 
por todas, fincar o pé e dizer clai'amente que nã~_p~a­
vam e entrar para o sistema de moratória que, evidente­
mente, não se coadunaria com- oS princípios de muitos 
desses países; no entanto, a própria Cuba, depoi~ de~-~­
gociar com o Clube de Paris, como V. Ex' sabe, está, rt­
gorosamente, pagando_ sua dívida em dia. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Perfeitamente, 
Senador José Lins, e tenho-a impressão que, para se dizer 
claramente a que se vem, não há necessidade de usar ~m 
vocabulário insólito, não há necessidade de usar uma lin­
guagem fora das regr~s de co~tesia. Qu_ando e~ estudav.a 
medicina, o professor me diZia que há duas característi­
cas elementares e essenciais a um cirurgião, no ato de 
cortar: deve agir com firmeza e delicadeza. 

Têhho a impressão, Sr. Presídente, de que essa,~ deve 
ser também a postura de um Chefe de Estado. ~a? há 
necessidade de mais do que essas duas caractenstlcas, 
afora evidentemente, a clareza da exposição, a clareza 
da pr~posta. O Presidente agiu com firmeza e ~elicadeza 
e., apesar da elegância do seu discurso, não detxou l:!ual­
quer dúvida quanto à sua disposi~o de ~evar às ~lhmas 
conseqUências o rumo traçado no d1a deontem.Ahás, Sr. 
Presidente, é do próprio discurso do Presidente José Sar­
ney a expressão: .. A posição do Brasil estâ tomada: a 
dívida não nos leva à dúvida". 

Quero crer que não há mais o que objetar, quero crer 
que não há mais o que discutir sob esse aspecto. Tere­
mos, de agora em diante, todos, uma~~ decisão que le~a­
remos a cabo, com firmeza, com patnotismo e com dig­
nidade, até porque, Sr. Presidente, muitos sofreram e es~ 
tão sofrendo dentro deste País, para que nós tivéssemo~ 
o direito, o dever e a obrigação de dizer lá fora o que f01 
dito ontem. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃ(TDO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCIJRSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO 00 ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. WURIVAL BAPI'ISTA (POS-SE. Pronuncia 
o segulnte discurso.)-- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a finalidade de descentralizar, desburocratizar e 
aprimorar o atendimento aos usuários, o Presidente José 
Sarney assinou decreto transformando as agências do 
Departamento Nacional de Comunicações de Aracaju, 
Cuiabâ, Natal, São Luís, Teresina e Vitória em Diret9-
rias Regiomüs~ 

Essa providência resultou de exposição de motivos do 
Ministro Antônio átrios Magalhães, que a sugeriu, no 
contexto da nova polí_tica implanta" da no Ministério das 
Comunicações, visando evitar transtornos decorrentes 
da subordinação das mencionadas agências às Diretorias 
Regionais inStaladas em oUtras unidades da~Fede.raçãO: 

A implantação das Diretorias -Regionais será efetivada 
por etapas, dependendo dos recursos humanos e mate­
riais disponíveis na localidade, ou da possibilidade de re-
manejamento condizente.__ _ -

COm o deCreto presidencial, serão tra_nsformadas as 
agências· de Aracaju, Cuiabá, Natal, São Luís, Teresina, 
Vitória, e, numa Segunda etapa, Maceió, J.oão Pessoa, 
Rio Branco e Porto Velho. 

As vantagens práticas decorrentes dessa medida dis-: 
pensam comentários adicioriais. 

Ao ensejo deste breve regi~tro, felicito o Presidente Jo­
sé Sarney e o Ministro Antônio Carlos Magalhães -
cujo Ministério comemorou sâbado passado, diit21 de 
setembro, "0 DIA DO RADIALISTA"- ao mesmo 
tempo em que me c-ongratulo com os usuários beneficia-
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: . . 

No último dia 7 de setembro, o jornalista mmetro 
_Hugo Almeida, 33 anos, redator de O Estado de S. Pau­
lo, lançou, em Brasília, o seu livro Em teu se!o Liber~_ade. 
Mesmo que quisesse dizer, aq_ui, que se trata de maiS um 
mineiro a lançar um livro, não poderia deixar de desta­
car que_estamos diante de uma obra ~ui_to especia~, por­
que o livro "revela momentos que be1ram a ~m lm~r;to 
contagiante, às vezes cruel", ~orno bem defi~IU o c_nllco 
paulista Álvaro Alves de Fana. I:: dele tambem_ a smtese 
da história-tema do livro, onde .. o que mrus chama 
atenção é a narrativa Em teu seio Liberdade, descrevendo 
o -desaparecimento de um ativista ,político, colhido_ em 
sua casa por agentes de segurança . . . 

Natural de: __ Nanuque, em Minas, Hugo ~lmetda f?t 
criado na Bahia de Todos os Santos, em Jeqmé e AlagOt­
nhas mas foi exatamente num 7 de setembro, em 1980, 
que ieve a sua vida totalmente modificad~: co?r~enador 
de jornalismo de uma emissora de rádio mmetra, em 
Belo Horizonte autorizou a divulgação de um documen­
to que seria de ~utoria do Partido Comunista- do Brasil, 
o PC do B, e que fon1 amplamentedistribu~d_o às pessoas 
que assistiam, na capital mineira, ao tradJÇtonal desfile 
militar do ""Dia da Independência". Acontece que o co­
mandante militar sediado em Belo Horizonte não gõs.tou 
da divulgação da notícia, nem do manifesto~ postenor­
mente considerã.do apócrifo- e mandou enquadrar na 
Lei de Segurança Nacional Hugo Alm_eida e_mais guatro 
outros jornalistas que, também, havtam divulgado tal 
notícia. 

Estávamos na época da ditadura disfarçada. 

Resultado disso: todos os jornalistas foram demitidos 
de suas empresas simplesmente porque foram indici~dos 
por ordem do então Genera1 Comand~nte da Gu-:-rmção 

_ Militar de Belo Horizonte. Embora tivessem ag1do ex­
clusivamente como profissionais, todos sofreram as até 
então comuns discriminações e impugnações, por ~s!_a­
rem indiciadOS-em: processo policial-militar. P-assaram 
por tudo, de cabeça erguida e, graças a uns poucos que 
acreditamm neles -~_gsapoiaram e os defenderam, foram 
Âbsolvldos em dois julgamentos: na Justiça Militar de 
Juiz de.Fora e no Superior Tribunal Milítar. em Brasília. 

TOdos_ os jornalistas - e Hugo Almeida um deles -
foram indiciados, julgados e desterrados porque deram a 
notícia de fato que apuraram: a distribuição de manifes­
to considerado subversivo exatamente no Dia da Inde­
pendência, nas terras das Minas Gerais, o berço da Li-
berdade.__ -- -0- o__ _, • --- • - -

Se olhUfmOs Para "tráS, vamos até considerar uma pia­
da a história de Hugo Almeida, a partir de um 7 de se­
tembro, vítima de um comandante autoritário e que que­
ria todos os brasileiros.;.... jâ que todos criticavam aquele 
regime ditatorial de então -enquadrados e condenados 
pela brutal Lei de_ S_e_gurança Nacional, até hoje em vi­
gor, embora- ate-nUadã, e exigindo uma _nova lei~ mas que 
seja realmente para a segurança do Pais e do Cidadãg, e 
não contra eles e a favor de uns poucos donos do poder, 
·comõ- a existente. 

O livro Em teu seio Liberdade- ê uma obra viva, onde 
-- todo_s_ podem ler e se identificar com os personagens. 

- ~-Simples e verdadeira, a literatura de !f li~-~ Alr!_lei~a, es~e-
bom mineiro, vísa, segundo ele mesmo OIZ, "aJudar a 
mudar alguma coisa, porque a arte existe_ é justamente 
para fazer o hoJ11em_ cresc~"- . _ 

-A-liberdade, Senhor Presidente e Senhores Senadores, 
está viva na obra de Hugo Almeida. No estilo, despojado 
d~s amarras impostas pelo tradicionalismo literário; no 
pensament9,_ cuja _lev~~a ultrapassa os limites do ~e~a­
mente cirCunstancial; em suas próprias ações que digmfi­
caram u-ma vida profissional acima de tudo comprometi­
da com a verdade do fato, em proveito da livre circu­
Jq~o ~aJ~rofilú1ção. _(Muito b.er1_1!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. -
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OSR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
ci_!! o -~egu!nte discurso.)- Sr. P!esidente e Srs. Senado­
res: 

Venho a esta tribuna para en9os~ar o pedido do Sindi­
cato dos Tra-balhadores _em Empressas Ferroviárias do 
Rio de Janeiro reiterado ao Ministro Waldir Pires em 3 
de junho de 1•985, no sentido de se conseguir autori­
zaÇão, aõ- INPS, de desconto mensal sobre o valor -~a 
aposentadoria/pensão do percentual de 3% do salãno 
mínimo em vigor, a título de doação espontânea, em fa-
vor daquele Sindicato~ __ _ 

Tal reivindicação atende as legalidades exigidas e, 
principalmente, à livre vontade dos ferroviários aposen­
tados que, em assembléia geral, em 1984, aprovaram, 
unanimemente, tal decisão. Aprovação essa, indispensá­
vel conforme Decreto 83.080/78, que aprovou o RBPS, 
qu~ permite tais descontos, desde que haja autorização 
expressa do b_eneficiáriõ. nesse senti~o, ao IN PS. 

Diante disso, o Sindicato formahzou o processo. o 
qual passou a ser obstaculizado por problemas de arde~ 
política, não obstante o despacho favorável do então MI­
nistro Jarbas Passarinho. 

Tal legalidade foi corroborada pelo próprio Coorde­
na dor do IN PS, pelo Secretário de Beneficios e pela pró­
pria DATAPREV que, logo após posição favorável, 
manifestou-se contrariamente, ficando nítida, para o 
Sindicato, tal atitude, em atendimento a recomendações 
em outro sentido. 

Isto posto, apelamos ao Ministro Waldir Pires e ao 
Presidente do INPS, Arthur Virgílio Filho, no sentido de 
que seja dada autorização à DATAPREV, em favor do 
Sindicato, atendendo assim, à reivindicação de uma ent!· 
dade oficialmente reconhecida e concretizando o legíh· 
mo direito" de um ói-gãO que tr.lbalha pela preservação de 
sua unidade, através da manutenção de uma classe com 
mais de 50 anos de existéncia. 

Era o que tinha dizer. (Muito bem!) 

Documjlllo a que se refere o Sr. Itamar Franco em 
seu discurso: 

SG. 655/9/85. · 
Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1985. 

Exmo. Sr. 
Senador Itamar Franco 
Senado Federal 
Brasília- DF. 

Em julho de 1984 este_sindicato fez consulta ao INPS 
para saber da viabilidade de se efetuar descontos dos 
proventos de inatividade dos ferroviários, de acordo, 
aliâs, com o que está previsto na Consolidação _âas Leis 
da Previdência Social- Art. 418 e 419- lnc1so V do 
DEC n'i' 83.080/79 que aprovou o Regulamento bãsico 
da Previdência Social), mediante vontade expressa de 
cada um, depois de memorável assembléia de aposenta· 
dos realizada em nossa Sede, que aprovou unanimemen­
te esta decisão. 

No dia 12 daquele mês, pelo Ofício número 601-
005.3/455/84, daquele Instituto (cópia ane~a), foi-?os 
dito ser possível tal desconto, desde que respettada as Im-
posições legais. · 

De posse deste documento formali~amos o pro~o, 
cujo andamento passou a ser obstaculizado por motiVos 
_alheios e estranhos, às normas vigentes, não sendo, mes­
!llO, dado importância ao despacho do então Ministro 
Jarbas P.àssarinho, do dia 18 de outubro de 1984, aposto 
em nosso expediente de 16 daquele mês (c_ópia anexa). 

No intuito de encontrar solução para o processo, con­
seguimos descçbrir que a causa da obstrução ao nosso 
pleit"o era, e continua sendo, infelizmente, d~or~em polí­
tica, movi9a a partir de quando nós do Smdicato nos 
prOntfficiamos a favor da candidatura do eminente, e 
saudoso Presidente Tancredo Neves, voltando-se contra 
nó_s a vi~anç_a_daquetes que serviam ao regime então vi­
gente, estranhamente ainda mantidos em suas posições. 

-Se, como já dissem.os acima, procuramos cercar dele­
galidade nossa reivindicação, legalidade corroborada 
pelo próprio Coordenad_or do INPS, e homologada pela 
DATAPREV, conforme carta SDT-0887, de 23~8-84, 
não atinamos porque a mesma DATAPREV em carta 
SDT -887, de 11 de setembro de 1984, oferece_ Uf!I_parecer 

_em_desacordo aquele primitivo, dando-nos a impressão 
de utendimento a uma recomendação neste sentido. 

A vista do que acima expomos, e porque nossa po­
sição é a mesma de apoio à Nova República, cujo pilar 
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principal são as forças políticas do Congresso Nacional 
brilhantemente representado por V. Ex• no Se.nado Fe­
deral, pedimos-lhe interceder junto ao Sr. Prestdente _do 
INPS Artur Virgílio Filho no sentido de ser atendida 
esta nossa reivindicação, que serl! efetivada para aqueles 
cujo consentimento venham a ser expressos em doe_'!· 
mentos iguais aos que juntamos nesta, em modelo suge-
rido pelo próprio lNPS. , 

O Processo em pauta recebeu agora o numero 
30.000.002334/85 (xerox anexa) e está, hoje, em mãos do 
Presidente do INPS, no Rio de Janeiro. 

Conhecedores que somos do seu alto espírito público, 
pedimos vênia a V, Ex• para dizer que estaremos contan­
do com sua colaboração e apresentamos-lhe nossas sau· 
dações. Atenciosamente, - Waldemiro Antonio de Oli­
veira, Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Coil.Cedo ~ 
palavra ao nobre Senador Enéas Faria. -

O SR. ENI!.AS FARIA (PMDB - PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Pr~ldente, Srs. Senadores._ 

Durante os trabalhos do 169 Congresso Brasileiro de 
Agronomia realizado_ no Rio de Janeiro na semana pas­
sada, fomos surpreendidos com um relato assustador 
apresentado pelo Presidente da Associação dos Enge­
nheiros Agrônomos do Paraná, Dr. Valdo Cavalet, 
sobre o uso abusivo de agrotóxicos no nosso Estado. 

Em 1984, o Paraná registrou oficialmente 2.356 casos 
de intoxicação por uso indevido de agrotóxicos, .sendo 
que 144 destas pessoas faleceram. Estes são os registros 
oficiaís,- sendo que possivelmente outros casos, ou não 
chegaram a ser registrados pelos órgãos competentes, ou 
às vezes a causa da morte tenha sid_o atribuída a outra 
moléstia. 

Já nos primeiros seis meses de 1985, houve 561 casos-­
de intoxicação registrados no EStãdo do Paraná, quere­
sultaram em 22-mortes. O Presidente dos agrônomos pa­
ranaenses lembrou que sempre os [ndices de intoxicação 
e morte por agrotóxicOs são maiores no ~egundo semes­
tre do ano, em razão do seu emprego maciço na época do 
plantio e da capina. 

Dr. Cavalet denunciou que estes resultados alarman­
tes serão ainda mais acentuados nos próximos mes"eS, 
porque as multinacionais que fabricam e comercializam 
estes produtos estã_o intensificando sua publicidade, es­
pecialmente na televisão, e que a cada dia o uso de agro­
tóxicos é maior' no Paranã. 

Segundo este relato, estas empresas multinacionais es­
tão montando campanhas de publicidade até para tentar 
influenciar as futuras gerações de paranaenses nas esco­
las de primefro e segundo graus, com a distribuição gra­
tuita de cofrinh_os que trazem publicidade de agrotóxi~ 
coS. -Pa-ra ãtingir o alvo mais imediato, gue são os pais 
destes alunos quando os mais humildes agricultores acei­
tam tudo quanto a comunicação que vem das escolas, 
esta publicidade tenta sustentar o mito que estes produ­
tos são eficazes contra as pragas, mais são inofensivos ao 
homem. 

Diante uma platéia calculada em 1.500 pessoas, os en­
genheiros agrônomos paranaenses desafiaram os vários 
representantes das empresas multinacionais, preserites 
aos debates, a ingerirem amostras dos pro-dutoS que· eles 
garantem não fazer mal nenhum. Só que ninguém acei-. 
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tou o convite, e nem mesmo se arriscou em tentar defen­
der seus patrões. 

Meus SenadÇ)res, recentemente, um ex-co\ega nosso, 
Sen-iiOor Pedro Simon do PMDB do Rio Grande do Sul, 
Já como Ministro da Agricultura, finalmente conseguiu 
a proibição da comercialização de umasérie de agrotóxi­
cos em âmbito nacional; produtos esseS jâ há muito tem­
po proibidos em seus países de origell). - nos Estados 
Unidos e na Europa - mas que as multinacionais do se­
tor continuam a fabricar e vender no Terceiro Mundo. 
Diga-se de passagem, que o Ministro Pedro Simon ape­
nas conseguiu proibir a comercialização de alguns destes 
produtos no Brasil, mas a sua fabricação continua a ple­
rnr vapor para serem exportados para outros pafses do 
--Terceiro Mundo onde seus governos ainda não reuníram 
forças suficientes para proibir a sua importação. 

Quais são aS alternativas disponíveis para evitar o uso 
abusivo destes agrotóxicos que têm deixado tantos dos 
nossos -ãgrícultores Com ã saúde permanentemente aba­
lada ou as suas, famflias desamparadas com a sua morte? 

Em primeirO lugar, aumentar a proibição dos produ-
. ·- tos mais tóxiCoS, seguindo o exemplo dos países do Pri­

meiro Mundo. Em segundo lugar, vigorando com maior 
força as leis já exiStentes que proíbe-m a·venda desteS pro~ 
dUtos perigosos sem um~ "receita" elaborada e assinada 
por um têcnico devidamente credenciado (um engenhei­
ro agrônomo ou técnico agrícola). Em terceiro lugar, 
adotando leis que obriguem as empresas multinacionais 
destes agrotóxicos a veicularem a sua propaganda e 
publicidãde-Com -fortes advertências quanto ao perigo do 
uso indevido destes produtos, e quanto aos cuidados n_e­
cess4rios para que nem o usuãrio (e nem o consumidor 
desta produção agrfcola) sejam intoxicados. 

.FinaJmente, temos_ uma outra alternativa ainda mais 
racional a médio e longo prazo, cujas dotações orçamen­
tárias deviam ser aumentadas para o ano de 1986- o 
desenvolvimento e aplicação em lãrga escala de controles 
biológicos realmente eficazes para combater as pragas 
que atacam a nossa agricultura. 

No meu_._~tado _do Paranâ, o produto agrícola de 
maior importância, Sem dúvida, é a soja. No Centro Na­
cional de Pesquisa sobre a Soja da EMBRAPA,Jocaliza­
do no Município de Londrina, tem-se desenvolvido 
vârios controles biológicos para combater a tão temida 
lagarta da soja - o Antlcarsia Gematailis. Neste caso, 
reproduzem um bacia vírus altamente tóxico para a la­
garta, mas que não prejudica o organismo humano e ain­
da deixa o ainbiente sadio. No caso do percevejo da soja, 
utilizaffi- Um írlimigo ·natural desta praga- ó trissoliUs 
-cujos ovos se tOrnam parasitos dos ovos do percevejo. 

No Ceiúro- Nacional de Trigo da EMBRAPA, 
desenvolvem-se parasitos naturais que atacam o pulgão 
do trigo - outro Prod-uto de grande importância para a 
agnCUltU.r-ã-pã-fiiilãeriSe. Já para a-lagarta do aigodão, os 
pesquisadores da EMBRAPA trabalham com um fungo, 
também parasito, que é um inimigo devastador desta 
praga. _ __ 

Meus Senadofes, no final do século XX, com tanta 
tecnologia aplicada à nossa disposição, não é possível 
que co.ntinuem a morrer milhares ~os nossos agricultores 
brasilehos por abUsivo- de agrotóxicos. Se no Japão, na 
Aiemanhá, n-ã-Fr!inça, nos Estados Unidos, esta mo:tali­
dade jâ foi wuit~ reduzida, com certeza tem~s condtções 
de evitar estatísticas mórbidas se repitam ano após ano 
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no Brasil .. É só fazer vigorar m~is as nossas leis, proibir 
os produtos mais- nocivos, direcionar melhor as campa­
nhas de esclarecimento às nossas populações rurais, e 
aplicar mais recursos nas pesquisas e desenv01Virriento 
destes mecanismos de controle biológicos, e na sua co­
mercialização e disseminação. 

ComO sugestão para resolv-er este problema, propo­
nho que o Sr. Ministro da Agricultura constitua uma co­
missão_ de alto nível reunindo técnicos da EMBRAPA, 
as EMATERs_ estaduais, associações de agr~nomos, as­
sociações rurais, e de sindicatos de trabalhadores agríco­
las, para fazer um Javantamento de todos os produtos 
agrotóxicos fabricados e comercializados no Brasil, bem 
como estudos detalhados quanto como -controlar melhor 
o uso· abusivo deªtes produtos- para que o Congresso 
Nacional possa legislar medidas para resolver definitiva­
mente este problema. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Não hâ mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária das 18 
horas e 30 rriinutos, anteriormente convo-cada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, da redação fitial (oferecia 
pela Comissão de Redação em seu Pa~:ecer n9 660, de 
1985), do Projeto de Resolução nt~ 93, de 1985, que_ auto­
riza o Governo do Estado de Alagoas a Contratar ope~ 
ração de crédito no valpr de Cri 1.834.526.659 (hum bi­
lhão. oitocentos e trinta e quatro_milhões, quinhentos e 
vinte_e seis mil, seiscentos e cinquenta e nove cruzeiros). 

-2-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela -Comissão de Redação em seu Parecer n9 661, de 
1985), do Projeto de Resolução n9 94, de 1985, qUe auto­
riza o Governo do Estado de Ra:ndônia a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 2.446.857.420 (dois bi­
lhões, quatrocentos e quarenta e seis milhões, oitocentos 
e cinqüenta e sete mil, quatrocentos e vinte cruzeiros). 

-3-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n(l 662, de 
1985), do Projeto de Resolução n9 95, de 1985, que auto­
riza o Governo do Estado do Rio de Janeiro à elevar em 
Cr$ 171.802.465.372 (cento e s~_tenta e um bilhões, oito­
centos e dois milhões, quatrocentos e sessenta e cinco 
mil, trezentos e setenta e dois cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. _ 

-4-

Disc_ussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 644, de 
1985), do Projeto de Lei do Senado n9 174, de 1980, de 
autoria do __ Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre 
o funcionamento das cHnicas que menciona. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

Lemnta-se a sessão às /8 horas e 14 minutos.) 

Ata da 179~ Sessão, em 24 de setembro de 1985 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS •. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena­
Raimundo Pdrente- Alcides Paio- Aloysio Chaves­
Alexandre Costa --Américo de Souza - Helvídio Nu-

- EXTRAORDINÁRIA ·-
Presidência do Sr. José Fragelli 

nes- João Lobo- César Cals-:- José Lins - Moa.9r 
õU~rtê":- M~trns Filho .:..-Humberto Lucena-- Mar­
coll-dei .Gadelha- Milion Cabrãl -AderbaJ iurem;,i-­
Niv-aldo MâChado--CarloS Lyra·~ LuiZ CavaiCantC­
Ãlbano Franco -_Louiivâi Bãi)tfsta..::.... jut~hy .. M.aga-

lhães --Lo manto Júnior- Luiz Viana----:- Amaral Pei­
xOto ~ Itamar Franco - Alfredo Campos -Severo 
G_pmes- Mauro B_or&e"s --:-_iosé Fragelli- Marcelo 
Miranda.,..... Roberto Wypych- Álvaro Dias- Enéas 
Faría --Alcides Saldanha- Octav1o Cardoso. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 38 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

So_b a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Não há Expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de redação em seu parecer nt> 
660, de 1985), do Projeto de. Resolução n~' 93, de 
1985, que autoriza o Governo do Estado de Alagoas 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 
1.834.526.659 (Hum bilhão, oitocentos e trinta e 
quatro milhões, quinhentos e vinte e seis mil, seis­
centos e cinqüenta e nove cruzeiros.) 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão a redação final é considerada 

definitivamente aprovada nos termos do art. 359 do Re-
gimento Interno. -

O projeto vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final apmvada. 
Redação final do Projeto de Resolução n~' 93, de 

!985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constitui-ção, e 
eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1985 

Autoriza o Governo· do Estado de Alagoas a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1:834.526.659 (um bilhão, oitocentos e trinta e quatro 
milhões, quinhentos e vinte e seis mil, seiscentos e cin­
qüenta e nove cruzeiros.) 

O Senado Federal resolve: 
Art. I 9 :t: o Governo do Estado de Alagoas, nos ter­

mos do artigo 2t> da Resolução nt> 93, de ll de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 1.834.526.659 (um bi­
lhão, oitocentos e trinta e quatro milhões, quinhentos e 
vinte e seis mil, seiscentos e cinqüenta e nove cruzeiros r­
correspondente a 113.455,22 Obrigações Reajustãveis do 
Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nomi­
nal da ORTN de CrS 16.169,61, vigente em setembro de 
1984, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualida­
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS, destinada à aquisição de equipamentos 
para a Polícia Militar, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 

661, de 1985), do Projeto de Resolução n"' 94, de, 
1985, que autoriza o Governo do Estado de Rondô­

. nia a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
2.446.857.420 (dois b_ilhões, quatrocentos e quaren­
ta e seis milhões, oitocentos e cinqOenta e sete mil, 
quatrocentos e vinte_ cr1,1.zeiros.) 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, redação final é considera,da de­

finitivamente aprovada nos termos do art. 359 do Regi­
mento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
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É a seguinte a redação final aprovada. 

_____ R-ª"~ç_jQ final do Pr()jeto de Resoluçilo n"' 94, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' ,de 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Rondônia a con~ 
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 
2.446.857.420 (dois bilhões, quatrocentos e quarenta 
e seis milhões, oitocentos e clnqUenta e sete mil, qua~ 
trocentos e vinte cruzeiros.) 

O Senado Fed~al resolve: 
Art._ 1"' ~ o Governo do Estado de Rondônia, nos 

termos do art. 29 da Resolução n"' 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senãôo Federal, autorizado a contratar ope-­
ração de crêdito no valor de Cr$ 2.446.857.420 (dois bi­
lhões, quatrocentos e quarenta e seis milhões, oitocentos 
e cinqf.Ienta e sete mil, quatrocentos e vinte cruzeiros) 
correspondente a 136.948,42 Obrigações Reajustâveis do 
Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nomi­
nal da ORTN de Cr$ 17.867, Vigente em outubro de 
1984, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualida­
de _de gestor-a--C.rO-FUndo de Apoio ao Desenvolviffiento 
Social - F AS, destinada à implantação de Penitenciária 
Agro-Industrial do Estado de Rondônia, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, nÔ 
respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 3: 

---Discussão, em turno único, da redação final (ofe~ 
recida pela Comissão de Redação em séu _Paree:er n! 
662, de 1985), do P.rojeto de Resolução n~' 95, de_ 
1985, que aUtoriza o' Governo do Estado do Rio_ de __ 
Janeiro a elevar em Cri 171.802.465.372 (cento e se­
tenta e um bilhões, oitocentos e dois milhões, qua­
trocentos ·e sessenta e cinco mil, trezentos e setenta e 
dois cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. 

Em dicussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vãi à promulgação. 

~ a seguinte a redação final aprovada. 

Redaçiio final do Projeto de Resolução n"' 95, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aProvou, nos termos 
do art.. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
~--c"-~-, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro e 
elevar em Cr$ 171.802.465.372 (cento e setenta e um 
bilhões, oitocentos e dois milhões, quatrocentos e ses­
senta e cinco mil, trezentos e setenta e dois cruzeiros), 
o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. li ~ o Governo do Estado do Rio de Janeiro 

autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro esta­
belecido no item III do art. 29 da Resolução nt> 62, de 28 
de outubro de 1975, modificada pela de n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo a 
peimitir o reSisti-o de uma emissão de 11.751.275 Obri­
gações do Tesouro Nacional do Estado do Rio de Janei­
ro - Tipo Reajustável (ORTRJ), equivalente a CrS 
171.802.465.372 (cento e setenta e um bilhões, oitocentos 

_ e dais milhõe:s, quatrocentos e sessenta e cinco mil, tre­
zentos e_ setenta e dois cruzeiros), cOnsiderado o valor 
nominal da título de C_r$ 14.619,90, vigente em agosto de 
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I ?84, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo pwcesso. 

Art. 29 Esta resOlução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 4: 

Discussão em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu parecer n~' 
644, de 1985), do Projeto de Lei do Senado n9 174, 
de 1980, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre o funcionamento da clinicas qui:! 
menciona. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão final é c_onsiderada definitiva­

mente aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento 
Interno. 

O projeto Vai à Câmara dos Deputados. 

b. a -~eguinte redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 174, 
de 1980. 

Dispõe sobre o funcionamento das· clinicas que 
menciona. 

O Senado Federal decreta: 

Art. I~' As clínicas especializadas em emagrecimento e 
no trato da obesidade deverão obter licença para funcio-
n{lmento junto ao __ Ministério da ~Saúde. _ 

§ l9 A licença somente será concedida após a verifi­
cação, pela autoridade competente, do preenchimento 
dos requisitos e condições mín_ima,s ÇJ_Ue atestem a idonei­
dade e capacitação profissional para o exercício da ativi­
dade. -

§ 2t> A autorização para funcionamento, nos termos 
deste artigo, será temporária, obrigando-se o interessado 
a reqUerer noVa licença, a cada três anos, sujeito à prévia 
fiscaliZação pela mesma autoridade. 

Art. 2~' Juntamente com a licença prevista no artigo 
anterior, serã expedido Certificado de Aprovação para 
Publicidade, sem o qual as clínicas não poderão anunciai' 
seus mêtodos de tratamento por quaisquer meios de co­
municação ou divulgação. 

Art. 31' A infringência das normas desta lei sujeitará 
o infrator à suspensão imediata das atividades, sempre­
juízo das demais sanções cabíveis. 

Art. 41' O Poder Executivo regulamentará esta lei 
dentro de cento e vinte dias, especialmente no que sere­
fere aos requisitos e condições mfnimas de idoneidade e 
capacit'ação profi-ssional, previstas no§ !9 do a-rtigo l~'. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) -Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessã_o, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 321, de 
1985, de autoria do Senadsor Moacyr Duarte, solicitan­
do a transcrição, nos Anais do Senado dâ Ordem do Dia 
baixada pelo Ministro do Exército por ocasião dq, "Dia 
do Soldado". 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 340, de 
1985, de autoria do Senador Fábio Lucena, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial 
intitulado >C .. Em Defesa do Congresso", publicado no 
Diário _do Congresso Nacional. 

3 

Votação, em primeirO turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 62, de 1981, de autoria do Senador Raimundo 
Parente, que dispõe sobre a cobrança de contas de ener­
gia elétrica, água, 'gás e telefone, pelas empresas conces-
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sionária.S -de serviços públicos e dã outras providências, 
tendo: 

PARECERES, sob n9s 975 a 978, de 1983, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Economia, favorâvel; 

-de Legislação Social, favorável; e 

-de Finanças, favorâvel, c_om voto vencido, em sepa-
rado, do Senador José Lins. 

4 

Discussão, em turno único-,- do_ projeto de Lei da Câ­
mara n9 183, de 1984 (nl' 160/83, na Casa de origem), que­
altera a relação descritiva das rodov_ias do Sistema Ro· 
doviário Federal do Plano Nacional de Viação, incluin­
do~ •·Rodovia_de__Integração Sul-Centro-OeSte", tendo: 

PARECERES, sob nl' 145, de 1985, da Comissão 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, fa­
vorável, com emenda que apresenta de n~' 1-CT, 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n" 64, de 1985 (n~' 5.078/85, na Casa de origem), de 
iniciatiVa do Senhor Presidente da Repóblica, que dispõe 
sobre a reestruturação da Defensoria de Ofício da Jus­
tiça Militar e dâ outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 614 e615, de 
1085, das Comissões: --

- de Serviço Público Civil; e 

- de Finanças. 

6 

Discussão, em turriO único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n? 85, de 1985 (n'~4.965f85, na Casa de origem), de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

iniciativa do Senhor Presidente da Repóblica, que dispõe 
sobre a aplicação do disposto no art. 2"' da Lei n~' 6.185, 
de 11 de dezembro de 1974, que dispõe sobre o regime 
jurfdico dos Servid_ores Póblicos Civis da administração 
fedei'al direta e d3.s autarquias federais, e dá outras pro-
vidências, tendQ __ _ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 623 e 624, de 
1985, das Comissões: 

-de Serviço Público Civil; e 

- de Finanças. 

7 

Discussão, em turno úníco, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 89, de 1985 (n~' 4.869/84, na Casa de origem), 
que autoriza O Poder Executivo a estender aos Srevido­
res do Serviço Federal de Processamento de Dados -
SERPRO, os benefícios previstos no art. 3~' da Lei n"' 
7.025, de 8 de setembro_de 1982, tendQ 

PARECERES, sob n~'s 629 a 631, de 1985, das ComiS­
sões: 

-de Serviço Público Civil, favorável, nos termos de 
substitutivo que oferece; 

~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do substitutivo da Comissão de Serviço 
Público Civil, com subemenda que apresenta; e 

':":'""de Finanças, ~avorável ao projeto, com subemenda 
que apresenta. 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n"' 81, de"-l984~Cõlnplementar, de aUtoria do Senador 
Jorge Kalume, que revoga o§ 111 do art. 106 da Lei Com­
plementar n"' 35, de 14 de março de 1979~ alterada pela 
Lei Complemen-tar n"' 37, de 13 de novembro de 1979, 
tendo 

setembro de I 985 

PARECERES, sob n~'s 721 e 722, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e, quanta ao mérito, favoràvel, com emen­
d~ qu~ apresenta ~e n~' 1-CCJ; e 

-de Serviço Público Civil, favorâvel ao projeto e à 
emenda da Comiss~fo de Constituição e Justiça. 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' 73, de 1985 (n' 5.390/85, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a criação de cargos no quadro perma­
nente do Tribunal Superior Eleitoral, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 620 e62I, de 
1985, das Comissões:_ 

-de Serviço Público Civil; e 

- de Finanças. 

lO 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 267, de 1983, de autoria do Senador Itamar 
Franco, que dispõe sobre a não aplicação dos regula­
mentos disciplinares das forças armadas aos casos que 
espeCifica tendo 

PARECERES, sob n"'s 442 e 443, de 1985, das Comis­
sões: 

_ ·-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, contrário, com voto vencido 
dos Senadores Hélio Gueiros e Enéas Faria; e 

-de Segurança nacional, contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra· 
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 47 mit~utos.) 


